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APRESENTAÇÃO

Este documento foi elaborado pela Coordenação de Regularização e Registro Car-
torial do Departamento de Caracterização e Incorporação do Patrimônio – DECIP, 
na tentativa de facilitar o entendimento e a disseminação dos preceitos estabele-
cidos na Instrução Normativa 22/2017, que estabelece os procedimentos operacio-
nais para a aquisição, incorporação e regularização patrimonial de bens imóveis em 
nome da União, e ON 1/2018, que trata de aquisições por compra e por recebimento 
por doação cujos interessados sejam órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da 
União, realizadas com recursos próprios.

O normativo foi criado com o objetivo de uniformizar, simplificar e dar segurança 
aos atos administrativos inerentes às atividades de incorporação imobiliária, pro-
cedimento necessário para legitimar a propriedade patrimonial, em nome do Ente 
Federado, garantindo a segurança necessária para que a Secretaria do Patrimônio da 
União possa empreender as diversas ações voltadas ao uso e destinação desses bens.

A Instrução Normativa foi elaborada de forma participativa e considerou, além das 
práticas atualmente adotadas pelas Superintendências, propostas de avanço na ges-
tão patrimonial no sentido de dotar os processos de aquisição, incorporação e regu-
larização patrimonial de mais segurança jurídica, racionalidade, simplicidade, celeri-
dade e transparência. A padronização dos procedimentos trará celeridade e grandes 
benefícios não só a SPU, mas também aos órgãos do governo envolvidos nesses pro-
cessos, garantindo a geração de dados cadastrais mais consistentes e seguros, auxi-
liando na contabilização patrimonial e na gestão estratégica dos imóveis da União.

As informações aqui apresentadas fazem parte de um esforço para difusão do conhe-
cimento e aplicação dos procedimentos normatizados, de maneira mais simplificada 
para o entendimento dos principais tópicos que compõem o normativo.

SIDRACK DE OLIVEIRA CORREIA NETO
Secretário do Patrimônio da União

 

maio de 2018
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PARTE 1
INSTRUÇÃO NORMATIVA 22/2017



PARTE 1 - INSTRUÇÃO NORMATIVA 22/2017

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 22, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2017,  
PUBLICADO DOU Nº 41, SEÇÃO 1, DE 01/03/2017

O SECRETÁRIO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DE-
SENVOLVIMENTO E GESTÃO no uso de suas atribuições e com fundamento no dispos-
to nos arts. 41 e 42 do Anexo I do Decreto nº 8.818/2016, de 21 de julho de 2016, 
nos arts. 5º, inciso LXXVIII, 20, inciso I, e 37, caput, da Constituição Federal, e na Lei 
nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que informam a celeridade e eficiência como 
princípios fundamentais da Administração Pública, resolve:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I

Do Objeto e Conceitos

Art. 1º A aquisição, a incorporação e a regularização patrimonial de bens imóveis em 
nome da União obedecerão aos procedimentos técnicos e administrativos estabele-
cidos nesta Instrução Normativa – IN, em consonância com a legislação vigente e os 
princípios aplicáveis à Administração Pública. 

Parágrafo único. Não são alcançadas por esta IN as atividades de incorporação de 
imóveis atribuídos à União pelos incisos II a XI do art. 20 da Constituição Federal.

Art. 2º Para fins do disposto nesta IN considera-se:

I – acessão: tudo quanto se incorporar ao solo natural ou artificialmente;

II – adjudicação: ato judicial mediante o qual se declara e se estabelece que a pro-
priedade de um bem imóvel se transfere de seu primitivo dono para a União;

III – aquisição: o conjunto de procedimentos, medidas e atos em virtude do qual se 
autoriza e opera a transferência ou a constituição pela União de direitos reais ou 
possessórios sobre bens imóveis, podendo ser:

a) compulsória: aquela que independe da autorização ou manifestação prévia da SPU 
para sua efetivação; e

b) voluntária: aquela decorrente de ato discricionário da SPU ou do órgão interessado 
com observância dos aspectos de conveniência e oportunidade administrativas.

IV – averbação: lançamento numerado e sequencial, indicando resumidamente os atos 
e outras ocorrências que por qualquer modo alterem a matrícula ou os dados nela cons-
tantes;
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V – benfeitoria: obras de melhoramento e conservação de coisa já existente ou já 
incorporada ao imóvel realizada mediante a intervenção do proprietário, possuidor 
e detentor;

VI – compra: modo de aquisição voluntária mediante acordo entre as partes e contra-
prestação pecuniária;

VII – desdobro: forma de fracionamento do solo por qual se subdivide um lote em 
dois ou mais novos lotes, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que 
não implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolonga-
mento, modificação ou ampliação dos já existentes;

VIII – desmembramento: forma de parcelamento do solo urbano prevista na Lei n° 
6.766, de 19 de dezembro de 1979, por qual se subdivide uma gleba em lotes desti-
nados à edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que não 
implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, 
modificação ou ampliação dos já existentes;

IX – destaque de gleba pública: forma de fracionamento do solo prevista no § 7º do art. 
176 da Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1979, por qual se destaca de uma gleba pú-
blica uma ou mais parcelas, as quais originarão novos imóveis com matrícula própria, man-
tendo-se a área remanescente na matrícula originária, sem a necessidade de retificação 
imediata desta;

X – direito de superfície: direito real regulado pela Lei nº 10.257, de 10 de janeiro de 
2001, e pelo Código Civil de 2002, que confere ao superficiário o direito de utilizar 
o solo, o subsolo e/ou o espaço aéreo de terreno alheio, por tempo determinado ou 
indeterminado, gratuito ou oneroso, com possibilidade de transmissão por ato “entre 
vivos” ou causa mortis;

XI – direito real: poder direto e imediato exercido sobre um imóvel, e que gera uma 
relação direta entre a pessoa e o bem, identificado principalmente por sua eficácia 
absoluta e por sua oponibilidade contra terceiros;

XII – domínio pleno: direito que reúne nas mãos de um mesmo titular os direitos de 
utilização, gozo e de disposição de determinado bem imóvel;

XIII – domínio útil: direito exercido pelo foreiro quando da constituição da enfiteuse, 
que garante ao titular o exercício de todas as faculdades inerentes à posse, uso e 
gozo do bem, correspondendo a 83% (oitenta e três por cento) do valor do domínio 
pleno no caso de imóvel da União;

XIV – domínio direto: direito que remanesce com o proprietário do imóvel quando da 
constituição da enfiteuse, que permanece com o proprietário do imóvel, correspon-
dendo a 17% (dezessete por cento) do valor do domínio pleno nos casos de imóveis 
da União;

XV – fusão: também denominada de remembramento ou unificação, consiste na jun-
ção de dois ou mais imóveis contíguos e pertencentes ao mesmo proprietário, for-
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mando um único imóvel, com nova denominação e matrícula, conforme previsto nos 
arts. 234 e 235 da Lei nº 6.015, de 1973;

XVI – fracionamento do solo: procedimentos de subdivisão do solo, podendo ser 
feito mediante desdobro ou destaque de gleba pública, não contemplados na Lei n° 
6.766, de 19 de dezembro de 1979, dispensado dos procedimentos específicos do 
registro especial;

XVII – gleba: terreno ainda não parcelado;

XVIII – imóvel: o solo e tudo quanto se lhe incorporar natural e artificialmente, po-
dendo constituir:

a) o terreno, com ou sem construção;

b) cada unidade oriunda de parcelamento de terreno; e

c) cada unidade distinta de empreendimento imobiliário que instituir condomínio;

XIX – incorporação: o conjunto de procedimentos, medidas e atos necessários ao 
cadastro e inserção nos sistemas corporativos da SPU e nos Cartórios de Registro de 
Imóveis, de direitos reais ou possessórios sobre bens imóveis adquiridos pela União;

XX – lavratura: procedimento por qual se gera o título aquisitivo para fim de ingresso 
no livro próprio da SPU, admitida a geração eletrônica;

XXI – lote: terreno urbano resultante de parcelamento;

XXII – loteamento: forma de parcelamento do solo urbano prevista na Lei n° 6.766, 
de 19 de dezembro de 1979, por qual se subdivide uma gleba em lotes destinados 
à edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou 
prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes;

XXIII – matrícula: lançamento numerado efetuado pelo Registrador de Imóveis no 
livro 2 do cartório, chamado Livro de Registro Geral, que cadastra o imóvel descre-
vendo-o fisicamente e nominando seu proprietário;

XXIV – parcelamento: procedimento de subdivisão do solo urbano previsto na Lei 
n° 6.766, de 19 de dezembro de 1979, mediante loteamento ou desmembramento, 
sujeito ao registro especial.

XXV – patrimônio: conjunto de direitos e obrigações suscetíveis de valoração pe-
cuniária;

XXVI – posse: exercício de fato de alguns dos direitos inerentes à propriedade, po-
dendo ser:

a) direta: aquela em que o possuidor tem o controle material do bem, ou seja, exerce 
de forma imediata e plena alguns dos direitos da propriedade; ou

b) indireta: aquela exercida pelo possuidor que autorizou o controle material ou o 
uso do bem a outrem;
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XXVII – propriedade: direito de usar, gozar e dispor do bem imóvel, como de reavê-lo 
do poder de quem quer que injustamente o possua ou o detenha, abrangendo o solo, 
o subsolo e o espaço aéreo, até o limite de sua possibilidade de exercício útil;

XXVIII – recebimento em doação: modo de aquisição voluntária mediante acordo en-
tre as partes, em que um terceiro, por liberalidade, transfere para União a proprieda-
de de bem imóvel, com ou sem encargos;

XXIX – registro: lançamento numerado e sequencial efetuado na folha do livro 2 do 
cartório de registro de imóveis, logo abaixo do lançamento da matrícula, indicando 
resumidamente os negócios jurídicos de constituição, extinção e transferência dos 
direitos reais que recaem sobre o imóvel matriculado;

XXX – registro especial: conjunto de regras e exigências aplicáveis ao registro imobi-
liário do parcelamento do solo urbano, previsto no art. 18 da Lei n° 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979;

XXXI – registro por apossamento vintenário: forma originária e voluntária de aquisi-
ção da propriedade de bem imóvel decorrente da posse por órgão da União ou uni-
dade militar, por intervalo contínuo de, no mínimo, vinte anos, sem interrupção nem 
oposição de terceiros, com fundamento no art. 1º, inciso II, da Lei nº 5.972, de 1973;

XXXII – regularização patrimonial: conjunto de procedimentos, medidas e atos ne-
cessários à retificação, complementação ou atualização de dados cadastrais e atos 
pertinentes à aquisição ou incorporação de bens imóveis em nome da União;

XXXIII – rerratificação: ato de retificar em parte um contrato, certidão ou outro instru-
mento e de ratificar os demais termos não alterados;

XXXIV – reversão: ato de retornar ao patrimônio da União imóvel e respectivos direi-
tos transferidos a terceiro, em função de descumprimento de condição pactuada ou 
outra hipótese prevista em lei;

XXXV – transcrição: ato de transferência de propriedade anotado em livro próprio no 
sistema de registro anterior à Lei nº 6.015, de 31 de dezembro 1973;

XXVI – usucapião judicial: forma originária e voluntária de aquisição da propriedade 
de bem imóvel pela posse e com observância dos requisitos previstos em lei;

XXXVII – valor venal: valor real para fins de venda do imóvel que, eventualmente, 
pode corresponder ao valor fiscal.

Art. 3º Constituem modos de aquisição imobiliária objeto desta IN:

I – a compra;

II – o recebimento por doação;

III – a sucessão por extinção de entidades da Administração Pública Federal, bem 
como de empresa pública ou sociedade de economia mista, nos termos da legislação 
que a determinar;
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IV – a determinação judicial;

V – o registro por apossamento vintenário; e

VI – a usucapião judicial.

Parágrafo único. A enumeração das modalidades de aquisição previstas neste artigo 
não prejudica a eleição de outros procedimentos disponíveis na legislação capazes 
de regularizar a aquisição da propriedade e outros direitos imobiliários em favor da 
União.

Art. 4º São direitos sobre bens imóveis passíveis de aquisição e incorporação ao pa-
trimônio da União, dentre outros:

I – a propriedade;

II – o direito de superfície;

III – o domínio útil;

IV – a concessão de direito real de uso – CDRU; e

V – a posse.

§1º Não será admitida a aquisição da posse, com possibilidade ou não de constitui-
ção da propriedade por usucapião, na modalidade prevista no inciso I do art. 3º desta 
IN.

§2º Não será admitida a aquisição de acessão desvinculada do solo no qual estiver 
aderida, exceto quando por concessão ou transferência de direito de superfície.

§3º Na hipótese de aquisição de acessão desvinculada do solo por determinação 
legal, a SPU/UF deverá adotar uma das medidas abaixo, sem prejuízo de outras devi-
damente fundamentadas:

I – providenciar a aquisição do terreno sobre o qual a acessão esteja localizada; ou

II – transferir a acessão ao respectivo proprietário do terreno.

§4º Na hipótese de aquisição de domínio útil de imóvel com fundamento no art. 
103, inciso II, do Decreto-Lei nº 9.760, de 1946, deverá ser formalizada a extinção 
do respectivo aforamento.

Seção II

Dos Objetivos e Diretrizes Gerais

Art. 5º São objetivos fundamentais da regulação das atividades de aquisição, incor-
poração e regularização patrimonial de bens imóveis em nome da União:

I – dotar de maior segurança jurídica, transparência, simplicidade e celeridade os 
atos e procedimentos de gestão patrimonial;
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II – possibilitar o controle eficiente e eficaz dos imóveis e a efetividade dos respec-
tivos direitos adquiridos;

III – possibilitar a consolidação das contas nacionais mediante o conhecimento e 
controle dos bens imóveis e respectivos direitos adquiridos; e

IV – contribuir para a racionalização dos gastos públicos com aquisição de imóveis.

Art. 6º A aquisição, a incorporação e a regularização patrimonial de bens imóveis em 
nome da União observarão as seguintes diretrizes, além daquelas estipuladas no art. 
2º, parágrafo único, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999:

I – condicionamento das aquisições voluntárias à demonstração do efetivo interesse 
público;

II – preferência pela aquisição e constituição do direito da propriedade aos demais 
direitos;

III – cadastro, controle e contabilização dos diferentes direitos sobre os bens imóveis 
adquiridos pela União;

IV – aderência das ações de aquisição, incorporação e regularização patrimonial às 
prioridades da Administração Pública Federal e às metas estratégicas da SPU;

V – padronização dos modelos e formulários para procedimentos de aquisição, incor-
poração e regularização patrimonial; e

VI – controle e avaliação sistemática da aplicação e aplicabilidade das normas perti-
nentes às atividades de aquisição, incorporação e regularização patrimonial, visando 
à evolução e ao aperfeiçoamento contínuo das mesmas.

Seção III

Das Competências

Art. 7º Constitui competência da Secretaria do Patrimônio da União à execução das 
atividades de aquisição, incorporação e regularização patrimonial de imóveis em 
nome da União objeto desta IN, inclusive daquelas que têm por objeto a posse ou 
direitos reais limitados.

Parágrafo único. No âmbito da SPU, as competências referidas no caput estão assim distri-
buídas:

I – à Coordenação-Geral de Incorporação e Regularização Patrimonial: coordenar, 
controlar e orientar as atividades de aquisição, incorporação e regularização patri-
monial de imóveis;

II – às Superintendências do Patrimônio da União nos Estados – SPU/UF: executar 
as atividades de aquisição, incorporação imobiliária e regularização patrimonial, em 
conformidade com este normativo e a legislação pertinente.
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Art. 8º A competência para autorização dos atos de aquisição e incorporação imobi-
liária constam do Anexo I desta IN, sem prejuízo da observância de eventuais altera-
ções em instrumentos de delegação publicados em data posterior à deste normativo.

§1º Fica delegada aos Superintendentes do Patrimônio da União a competência para 
a prática dos atos necessários à incorporação de imóveis adquiridos em nome da 
União, nas diversas modalidades, ressalvados aqueles previstos em legislação espe-
cífica a determinada autoridade pública.

§2º Na aquisição por compra, mediante autorização expressa do Superintendente do 
Patrimônio da União e sem prejuízo de outras atividades, caberá ao órgão interessa-
do da Administração Pública Federal – APF Direta:

I – a execução do procedimento licitatório ou de dispensa deste para o fim de aqui-
sição por compra;

II – a avaliação do imóvel, homologando o respectivo laudo, quando couber;

III – a promoção das publicações necessárias, entre elas a do extrato de dispensa de 
licitação; e

IV – a elaboração da minuta do contrato de compra e venda, utilizando o modelo for-
necido pela SPU, bem como o encaminhamento desta ao órgão de assessoramento 
jurídico competente.

§3º A autorização de que trata o §2º deste artigo deverá ser previamente anuída pelo 
Secretário do Patrimônio da União e será formalizada mediante portaria do respectivo 
Superintendente do Patrimônio da União, que conterá dispositivo fazendo menção 
expressa à necessidade do órgão autorizado observar as disposições estabelecidas 
nesta IN, sem prejuízo de outros atos legais e orientações expedidas pela SPU.

CAPÍTULO II

DOS PROCEDIMENTOS DE AQUISIÇÃO

Seção I

Dos Procedimentos Gerais

Art. 9º Cada processo administrativo de aquisição terá por objeto um único imóvel e 
como interessado:

I – o órgão da Administração Pública Federal requerente, quando se tratar de aquisi-
ção voluntária solicitada à SPU; ou

II – a própria SPU/UF, quando se tratar de aquisição compulsória ou destinada ao 
atendimento de interesse do próprio órgão.

§1º Poderá ser constituído um único processo para a aquisição de imóveis com ma-
trículas distintas, desde que as áreas sejam contíguas ou parte de um único condo-
mínio, e pertencente a um único proprietário.
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§2º Estando o imóvel localizado em mais de um estado, e na impossibilidade de seu 
desmembramento prévio, competirá à Superintendência em que estiver localizada 
sua maior parcela a instrução e condução do respectivo processo de aquisição.

§3º Na hipótese do §2º deste artigo, deverá a unidade que conduzir o processo en-
caminhar cópia deste às demais Superintendências envolvidas para as providências 
necessárias ao registro dos respectivos imóveis nos cartórios competentes.

§4º Para execução dos principais procedimentos de aquisição imobiliária deverão 
ser observados os prazos máximos constantes do Anexo XXXII desta IN.

Art. 10 São requisitos básicos da aquisição de imóveis e respectivos direitos em 
nome da União:

I – a capacidade plena do agente transmitente, no caso das aquisições por acordo 
entre as partes;

II – condições de alienabilidade e disponibilidade do bem;

III – demonstração do atendimento dos critérios de racionalidade de uso do imóvel 
proposto, quando destinado à implantação ou funcionamento de órgão da APF;

IV – a fixação do preço, quando se tratar de aquisição onerosa; e

V – a adequada identificação e caracterização do bem.

§1º Considera-se plenamente capaz aquele assim considerado pela legislação civil.

§2º Para efeito do disposto no inciso II do caput, não são considerados alienáveis ou 
disponíveis os imóveis:

I – de família, entendido como aqueles destinados à residência da família, que só po-
dem ser alienados à União com o consentimento judicial, a pedido dos interessados 
e ouvido o Ministério Público;

II – gravados com cláusula de inalienabilidade, admissível nas doações e nos testa-
mentos;

III – declarados indisponíveis por decisão judicial; ou

IV – afetados para uso especial do poder público ou uso comum do povo.

§3º. Para comprovação da condição de que trata o inciso III do caput deverão ser 
observados os critérios e dimensões estabelecidos na Portaria SPU nº 241, de 20 de 
novembro de 2009, sem prejuízo de outros baixados pelo Ministério do Planejamen-
to, Desenvolvimento e Gestão.

§4º Para efeito do inciso V do caput, a identificação e a caracterização serão con-
sideradas adequadas quando obtidas a partir de planta e memorial descritivo con-
tendo as coordenadas georreferenciadas dos vértices definidores dos limites do 
imóvel.
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§5º Para atendimento do § 4º deste artigo deverão ser observados:

I – quando imóveis urbanos, as disposições presentes no art. 176, § 1º, inciso II, item 
3, alínea “b”, da Lei nº 6.015, de 1973, somadas às orientações técnicas expedidas 
pela área competente da SPU quanto ao georreferenciamento de imóveis;

II – em se tratando de imóveis rurais, as disposições presentes no art. 176, § 1º, inci-
so II, item 3, alínea “a”, e §§ 3º a 6º da Lei nº 6.015, de 1973, além de outras regras 
aplicáveis a bens de mesma natureza.

§6º. Para fins desta IN, na atividade de caracterização de imóveis adquiridos em nome 
da União, é necessária, quando for o caso, a apresentação de anotação de responsa-
bilidade técnica – ART no respectivo conselho de fiscalização profissional.

Art. 11 Constituem títulos pelos quais se efetivará e formalizará a aquisição dos direi-
tos reais e possessórios sobre bens imóveis pela União aqueles indicados no Anexo 
I desta IN, por modalidade de aquisição imobiliária.

§1º Os atos de aquisição formalizados por meio de contratos serão lavrados em livro 
próprio da respectiva SPU/UF, admitida a modalidade eletrônica de lavratura, realiza-
da em sistema corporativo da SPU.

§2º Compete ao respectivo Superintendente do Patrimônio da União autorizar a 
lavratura dos contratos de aquisição que tenham por objeto imóvel adquirido em 
nome da União.

§3º Os contratos de aquisição lavrados deverão consignar:

I – identificação da data e local de sua assinatura;

II – identificação, qualificação e ateste da capacidade de todos os participantes do 
contrato;

III – manifestação clara de vontade das partes e dos intervenientes;

IV – as cláusulas aplicáveis previstas no art. 55 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, de acordo à respectiva modalidade de aquisição, no que couber; e V – apresen-
tação dos documentos e das certidões mencionadas nos incisos I, III, IV e V do art. 1º 
do Decreto nº 93.240, 9 de setembro de 1986.

§4º Os títulos aquisitivos lavrados pela SPU terão força de escritura pública de acor-
do com o art. 74 do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946.

§5º A publicação no Diário Oficial da União dos extratos de contratos e de seus adita-
mentos tendo por objeto a aquisição de imóveis constitui condição indispensável para 
a eficácia dos mesmos, devendo ser providenciada até o quinto dia útil do mês seguinte 
ao de sua assinatura, nos termos do art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666, de 1993.

§6º Os títulos aquisitivos não formalizados por meio de contrato devem ser arquiva-
dos na SPU/UF em que se localizar o imóvel.
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§7º Nos títulos aquisitivos e respectivos atos autorizativos fica dispensada a des-
crição e caracterização do imóvel urbano, desde que estes elementos constem da 
certidão do Cartório de Registro de Imóveis.

§8º Na hipótese prevista no §7º deste artigo, o instrumento consignará exclusiva-
mente o número da matrícula ou da transcrição no Registro de Imóveis, sua completa 
localização e os documentos e certidões constantes do art. 1º, §2º, da Lei nº 7.433, 
de 1985.

Seção II

Da Compra

Art. 12 O processo de aquisição imobiliária por compra, cujos procedimentos encon-
tram-se especificados no Anexo III desta IN, deverá ser autuado a partir do requeri-
mento do órgão da Administração Pública Federal interessado.

Parágrafo único. Na hipótese de aquisição destinada ao atendimento de interesse da 
própria SPU, o processo deverá ser autuado a partir de requerimento fundamentado 
do Superintendente do Patrimônio da União do Estado de localização do imóvel.

Art. 13 São requisitos para a aquisição imobiliária por compra, sem prejuízo daquelas 
previstas no art. 10 desta IN:

I – demonstração da existência de interesse público na aquisição;

II – indisponibilidade de imóvel da União para atendimento da necessidade do órgão 
requerente;

III – disponibilidade de recursos financeiros por parte do órgão requerente;

IV – avaliação prévia do imóvel; e

V – adoção de procedimento licitatório, sob a modalidade de concorrência ou de dis-
pensa de licitação, quando for o caso.

§1º A comprovação da necessidade ou utilidade de aquisição, bem como dos recur-
sos financeiros para tanto, recaem sobre o órgão interessado.

§2º Deverão constar do requerimento de autorização para compra de imóvel em 
nome da União os elementos referidos no Anexo IV desta IN, entre os quais:

I – justificativa da compra, com indicação dos fatores e condicionantes da decisão, 
inclusive em relação à opção de locação;

II – indicação da dotação orçamentária disponível para compra do imóvel;

III – declaração de responsabilidade pelo custeio das despesas com o levantamento 
e regularização do imóvel, incluindo a avaliação e a obtenção de certidões e docu-
mentações necessárias;
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IV – declaração de que o órgão se responsabilizará pela promoção do procedimento 
licitatório, ou a sua dispensa, observando a legislação pertinente e os procedimentos 
estabelecidos nesta IN e demais orientações expedidas pela SPU; e

§3º As Superintendências do Patrimônio da União deverão utilizar o modelo cons-
tante do Anexo V para avaliação dos requerimentos de autorização para compra de 
imóvel em nome da União, quando não for possível a análise em formulário eletrôni-
co disponível em sistema apropriado da SPU.

Art. 14 O processo de dispensa de licitação, quando executado diretamente pela SPU, 
deverá ser instruído com os seguintes elementos, em conformidade com o disposto 
no art. 26, parágrafo único, da Lei nº 8.666, de 1993:

I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, 
quando for o caso;

II – razão da escolha do imóvel;

III – justificativa do preço; e

IV – documentos referentes ao imóvel e ao seu proprietário, observando-se a relação 
constante do Anexo II desta IN.

§1º Os elementos a que se referem os incisos I e II do caput deverão estar consig-
nados no ato de declaração da dispensa de licitação, utilizando para tanto o modelo 
constante do Anexo VII desta IN.

§2º O ato de declaração da dispensa de licitação deverá ser ratificado pelo Secretá-
rio do Patrimônio da União, com posterior publicação na imprensa oficial no prazo de 
5 (cinco) dias, nos termos do art.26 da Lei nº 8.666, de 1993, utilizando-se para tanto 
o modelo de extrato constante do Anexo VIII desta IN.

Art. 15 O certame para compra de imóvel em nome da União obedecerá às normas 
previstas na legislação vigente sobre licitações e contratos, devendo adicionalmente 
constar do respectivo edital:

I – indicação da finalidade da aquisição;

II – direito real objeto da aquisição;

III – especificações das características e condições mínimas do imóvel pretendido, 
entre eles, necessariamente, a área do terreno, a área construída e a localização pre-
ferencial;

IV – previsão de vistoria de avaliação de imóvel ofertado para confirmação das infor-
mações prestadas pelo licitante;

V – valor máximo da proposta;

VI – para habilitação, a apresentação da documentação relacionada no Anexo II desta 
IN referente ao imóvel e ao vendedor; e
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VII – previsão do pagamento do preço contratado no ato ou após a assinatura do res-
pectivo contrato.

§1º. Para delimitação da localização preferencial do imóvel deverá ser adotado o 
bairro como unidade territorial mínima.

§2º. As características e condições mínimas referidas no inciso III do caput deverão 
ser objetivas e mensuráveis.

§3º. Para elaboração do aviso e do edital de licitação deverá ser adotado como refe-
rência o modelo constante do Anexo X e XI desta IN, respectivamente.

Art. 16 Quando a aquisição por compra for executada diretamente pela SPU, deverá 
ser adotado o modelo constante do Anexo XIV para análise técnica do respectivo 
processo.

Art. 17 Quando a aquisição por compra não for executada diretamente pela SPU, o 
órgão federal interessado na compra, após obter parecer jurídico aprovando a minu-
ta contratual elaborada com base em modelo fornecido pela SPU, deverá solicitar à 
SPU/UF a lavratura e consequente assinatura do contrato de compra e venda, apro-
veitando-se do modelo de requerimento constante do Anexo XV desta IN.

Art. 18 Para formalização da aquisição imobiliária por compra deverá ser utilizado o 
modelo de contrato constante do Anexo XII desta IN.

Parágrafo único. Para elaboração do extrato de contrato de compra e venda deverá 
ser adotado o modelo constante do Anexo XIII desta IN.

Seção III

Do Recebimento por Doação

Art. 19 O processo de aquisição imobiliária mediante recebimento por doação, cujos 
procedimentos encontram-se especificados no Anexo XVI desta IN, deverá ser au-
tuado na SPU/UF a partir de proposição da pessoa física ou jurídica proprietária do 
respectivo imóvel ofertado, ou ainda do órgão da Administração Pública Federal in-
teressado na sua utilização. 

§1º. Na hipótese de aquisição por doação destinada ao atendimento de interesse da 
própria SPU, o processo deverá ser autuado a partir de requerimento fundamentado 
do Superintendente do Patrimônio da União do Estado de localização do imóvel.

§2º. Para formalização de proposição de doação deverá ser utilizado o modelo cons-
tante do Anexo XVII desta IN.

§3º. A documentação necessária à instrução dos processos de aquisição mediante 
recebimento por doação encontra-se relacionada no Anexo II desta IN.

Art. 20 A avaliação dos aspectos de conveniência e oportunidade administrativa da 
aceitação ou recusa da doação pela União deverá considerar, além da comprovação 
dos requisitos previstos no art. 10 desta IN:
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I – a existência de interesse público, econômico ou social no recebimento do imóvel ofer-
tado em doação, levando-se em conta principalmente as potencialidades, estado físico, as 
restrições de uso e ocupação, assim como eventuais ônus ou encargos incidentes sobre o 
bem; e 

II – na hipótese de doação com encargos, a demonstração, pelo órgão interessado, da 
capacidade de cumprimento dos encargos e condições estabelecidas pelo doador, 
tais como prazos, vinculação do uso e as obrigações do donatário no tocante a obras 
e reformas.

§ 1º. Para avaliação dos aspectos de conveniência e oportunidade administrativa 
referente à doação deverá ser utilizado o formulário de análise técnica constante do 
Anexo XVIII desta IN, seguindo-se à publicação da respectiva portaria de aceitação 
ou recusa, adotando-se os modelos constantes dos Anexos XIX e XIX-A, respectiva-
mente.

§ 2º. Caso o doador compreenda ente da administração pública, de qualquer esfera 
de governo, será requerida para formalização da doação a manifestação formal do 
respectivo representante legal quanto à destinação do imóvel e à aceitação da minu-
ta padrão de contrato de doação utilizada pela SPU.

Art. 21 A existência de ônus ou encargos incidentes sobre o bem ofertado não impe-
de, necessariamente, a aquisição mediante recebimento por doação. 

Parágrafo único. Na hipótese de constatada a conveniência e oportunidade de acei-
tação de doação de imóvel na situação referida no caput, deverá o órgão interessado 
comprovar a disponibilidade de recursos financeiros para arcar com os ônus incidentes.

Art. 22 Para formalização da aquisição imobiliária mediante recebimento por doação 
deverá ser utilizado o modelo de contrato constante do Anexo XX desta IN.

Parágrafo único. Para publicação do extrato de contrato de doação deverá ser adota-
do o modelo constante do Anexo XXI desta IN.

Seção IV

Do Registro por Apossamento Vintenário – RAVI

Art. 23 O processo de aquisição mediante registro por apossamento vintenário, cujos 
procedimentos encontram-se especificados no Anexo XXII desta IN, deverá ser au-
tuado na SPU/UF a partir da solicitação do órgão da Administração Pública Federal 
ocupante ou possuidor do imóvel.

Parágrafo único. Para formalização da solicitação referida no caput deverá ser utiliza-
do o modelo constante do Anexo XXIII desta IN, sendo esta dispensada na hipótese 
prevista no § 3º do art. 24.

Art. 24 São passíveis de aquisição mediante registro por apossamento vintenário os 
imóveis possuídos ou ocupados por órgãos da Administração Federal e por unidades 
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militares, durante vinte anos, sem interrupção nem oposição, em conformidade com 
a Lei nº 5.972, de 11 de dezembro de 1973.

§ 1º Poderá a SPU requerer o registro da propriedade mesmo estando o imóvel lan-
çado em nome de outrem no Cartório de Registro de Imóveis, cabendo nesse caso ao 
Oficial do Registro remeter o requerimento da União com a declaração de dúvida ao 
Juiz Federal competente para decidir quanto à procedência desta, nos termos do art. 
3° da Lei n° 5.972, de 11 de dezembro de 1973.

§ 2° Alternativamente ao procedimento previsto no parágrafo anterior, a SPU poderá 
ainda avaliar a possibilidade e conveniência de instruir processo de usucapião judi-
cial para a aquisição da propriedade do respectivo imóvel, conforme previsto no art. 
32 desta IN. 

§ 3° Incluem-se entre os imóveis passíveis de aquisição mediante registro por apos-
samento vintenário aqueles transferidos à União por força da extinção de entidades 
públicas federais, considerando-se para esse efeito como possuidor ou ocupante a 
Secretaria do Patrimônio da União, enquanto órgão representante da União direta-
mente responsável pelo recebimento, incorporação e administração dos respecti-
vos bens.

§ 4º Serão necessários os seguintes documentos para fins de instrução do processo 
de registro por apossamento vintenário:

I – certidão declaratória lavrada pela SPU/UF, atestando a inexistência de contesta-
ção ou de reclamação feita administrativamente, por terceiros, quanto ao domínio e 
à posse do imóvel registrando, bem como a destinação pública do imóvel nos últimos 
vinte anos;

II – declaração do órgão ocupante ou possuidor do imóvel quanto à destinação do 
bem nos últimos vinte anos; e

III – certidão de registro do imóvel ou declaração de sua inexistência emitida pelo Cartó-
rio de Registro de Imóveis de sua circunscrição atual e, se for o caso, de sua circunscrição 
anterior.

§ 5º Para elaboração da certidão declaratória a que se refere o inciso I do parágrafo 
precedente deverá ser utilizado o modelo constante do Anexo XXIV desta IN.

Art. 25 Servirá como título aquisitivo da propriedade na modalidade de aquisição 
mediante registro por apossamento vintenário a portaria de discriminação do res-
pectivo imóvel, expedida pelo Secretário do Patrimônio da União, conforme art. 3° da 
Portaria GM/MP n° 54 de 22 de fevereiro de 2016, sendo exigida para sua publicação 
a manifestação prévia do órgão de assessoramento jurídico.

§ 1º Para elaboração da portaria de discriminação do imóvel deverá ser utilizado o 
modelo constante do Anexo XXV desta IN.
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§ 2º Entre outras, deverão ser consideradas como circunstâncias de necessária publi-
cidade e passíveis de afetar direito de terceiros a existência de:

I – registro anterior em nome de outrem;

II – ações judiciais que discutam o domínio ou a posse do imóvel; e

III – contratos de cessão de uso, locação ou promessa de transferência de domínio 
firmados pelo ocupante ou detentor da posse.

§ 3º No caso de imóvel localizado em mais de um município, cujo uso ou destinação 
não possibilite a discriminação e registro de cada parcela conforme divisão terri-
torial, o processo será instruído para a totalidade da área, devendo ser solicitado o 
registro em todos os cartórios de suas circunscrições.

Art. 26 A avaliação técnica da aquisição por registro por apossamento vintenário será 
procedida mediante o preenchimento de formulário específico constante do Anexo 
XXVI desta IN, por meio do qual se atestará ou não o atendimento dos requisitos ne-
cessários.

Seção V

Da Sucessão por Extinção de Entidades da Administração Pública Federal

Art. 27 O processo de aquisição decorrente de sucessão por extinção de entidades 
da administração pública federal, cujos procedimentos encontram-se especificados 
no Anexo XXVII desta IN, deverá ser instaurado na SPU/UF a partir do recebimento da 
documentação dos respectivos imóveis ou relação contendo localização e descrição 
dos mesmos.

Parágrafo único. Competirá à SPU/UF avaliar a necessidade ou não da execução de 
laudo de vistoria técnica para o fim de formalização da aquisição de que trata o caput.

Art. 28 Na hipótese da inexistência de registro de imóvel em nome da entidade ex-
tinta, suas antecessoras ou ainda da União, deverá a SPU/UF avaliar a possibilidade 
de adoção de uma das seguintes alternativas:

I – solicitar ao registro de imóveis competente a abertura de matrícula de parte ou da 
totalidade do imóvel urbano com fundamento no art. 195-B da Lei nº 6.015, de 1973;

II – instruir processo administrativo visando ao registro por apossamento vintenário, 
conforme tratado no art. 23 desta IN;

III – proceder à transferência da posse, com seu registro no sistema corporativo, des-
de que seja apenas esse o direito sucedido pela União, ressalvada a hipótese especí-
fica prevista no art. 16, inciso III, da Lei nº 11.483, de 2007; ou

IV – reconhecer a perda da posse, em caráter excepcional, de acordo com os requi-
sitos e na forma estabelecida neste artigo, desde que o bem não seja de domínio 
originário da União ou que a entidade extinta não fosse titular de direito real.
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§1º O domínio a que se refere o dispositivo que fundamenta a alternativa prevista 
no inciso I corresponde à capacidade de uso, fruição e disposição de imóvel transfe-
rido à União por meio da legislação, porém sem ingresso no Cartório de Registro de 
Imóveis.

§2º O requerimento visando à abertura de matrícula na forma prevista no inciso I deverá ser 
acompanhado dos documentos elencados no art. 195-A, incisos I a III, da Lei n° 6.015, de 
1973.

§3º Não sendo possível comprovar a posse do imóvel objeto de inventário do patri-
mônio da entidade extinta, poderá a SPU/UF declarar a perda da posse, desde que 
demonstrada ao menos uma das seguintes condições:

I – a posse do imóvel por terceiros, se rural;

II – se urbano, a impossibilidade de se comprovar a utilização ou a posse efetiva do 
imóvel nos últimos 20 (vinte) anos pela entidade extinta, suas antecessoras ou pela 
União;

III – a inexistência do bem, comprovada mediante vistoria realizada pela SPU/UF.

§4º São requisitos para configuração da perda da posse com fundamento nos incisos 
I e II do §3º deste artigo:

I – a demonstração de que o imóvel não constitui, por qualquer fundamento legal, 
bem de domínio originalmente da União ou de que ela ou seu antecessor seja titular 
de direito real; 

II – a ausência de interesse público, econômico, ambiental ou social capaz de justifi-
car a adoção de medidas visando à manutenção do vínculo da União sobre o imóvel;

III – a inexistência de ação judicial em curso que questione qualquer direito sobre o 
imóvel e tenha a entidade extinta, suas antecessoras ou a União como parte; e

IV – a falta de atos ou documentos que comprovem o exercício da posse indireta 
sobre o imóvel pela entidade extinta, suas antecessoras ou pela União, ou ainda a 
tolerância quanto ao uso do bem, tais como contratos de locação, permissão de uso 
e de promessa de compra e venda.

§5º Apenas a mera existência de declaração emitida pelo órgão inventariante ou de 
informações presentes em cadastros da entidade extinta não é suficiente para com-
provar a posse sobre o imóvel.

§6º Eventual reclamação administrativa quanto à posse feita pela entidade extinta, 
suas antecessoras ou pela União, não obsta, por si só, o reconhecimento da perda da 
posse.

§7º A perda da posse deverá ser formalizada por meio de portaria específica do Su-
perintendente do Patrimônio da União, a ser publicada no Diário Oficial da União, 
adotando-se o modelo constante do Anexo XXVIII desta IN.
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§8º Configurada a perda da posse, deverá a SPU/UF proceder à devida baixa do bem 
no sistema corporativo da SPU.

§9º Fica dispensada a declaração de perda da posse havendo decisão judicial defini-
tiva que a tenha reconhecido em favor de terceiros.

§10 A unidade central da SPU, por meio da Coordenação Geral de Incorporação e Regu-
larização Patrimonial, exercerá o controle anual, completo ou por amostragem, do cum-
primento dos requisitos e condições estipulados para declaração da perda da posse.

Art. 29 Constitui título aquisitivo dos direitos reais ou possessórios sobre imóveis 
transferidos à União por extinção de entidades da Administração Pública Federal o 
ato legal, a certidão de extinção emitida pela Junta Comercial ou Registro Civil de 
Pessoa Jurídica, ou outro documento que formalizar a respectiva transferência patri-
monial.

Quando o imóvel adquirido por sucessão de entidade extinta estiver registrado em car-
tório em nome desta, a análise técnica da aquisição será procedida mediante preenchi-
mento de formulário específico constante do Anexo XXIX desta IN, por meio do qual se 
atestará ou não o atendimento dos requisitos mínimos necessários para sua efetivação.

Parágrafo único. A autorização de incorporação do imóvel de que trata o caput será 
formalizada por meio de despacho do Superintendente do Patrimônio da União, nos 
termos utilizados no Anexo XXIX.

Art. 30 Eventuais débitos fiscais e demais encargos incidentes sobre o imóvel trans-
ferido à União por sucessão de entidade da Administração Pública Federal não impe-
dem a sua aquisição, devendo ser informados à Advocacia-Geral da União e à Procu-
radoria-Geral da Fazenda Nacional.

Seção VI

Da Usucapião Judicial

Art. 31 A modalidade de aquisição por usucapião judicial poderá ser adotada pela 
SPU quando verificadas as condições previstas em lei.

Art. 32 Caberá à SPU/UF solicitar à unidade da Advocacia-Geral da União no Estado 
o ajuizamento de ação de usucapião de imóvel ocupado ou possuído por órgão ou 
entidade da Administração Pública Federal.

§1º O requerimento dirigido à unidade da AGU deverá ser instruído com os seguintes 
elementos, sem prejuízo de outros documentos:

I – declaração do órgão ocupante ou possuidor, atestando a inexistência de contes-
tação ou de reclamação feita administrativamente, por terceiros, quanto ao domínio 
e à posse do respectivo imóvel, bem como o prazo de ocupação e eventuais investi-
mentos de caráter produtivo ou de interesse social e econômico realizados, acompa-
nhados dos documentos disponíveis e capazes de auxiliar na sua comprovação;
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II – certidão de registro do imóvel ou declaração de sua inexistência emitida pelo 
Cartório de Registro de Imóveis de sua circunscrição atual e, se for o caso, de sua 
circunscrição anterior;

III – documento hábil que teria transferido ou constituído o domínio em nome da 
União, caso não contivesse vício impeditivo;

IV – planta e memorial descritivo do imóvel; e

V – laudo de vistoria do imóvel.

§ 2º O documento a que se refere o inciso III do § 1º será exigido quando houver 
necessidade de comprovação de justo título.

Seção VII

Da Determinação Judicial

Art. 33 Constituem possibilidades de aquisição imobiliária por determinação judicial, entre ou-
tras:

I – expropriação de glebas nas quais se localizem culturas ilegais de plantas psicotró-
picas ou a exploração de trabalho escravo, nos termos da legislação vigente; e 

II – ato judicial de adjudicação visando a satisfazer crédito da União.

Art. 34 O processo de aquisição por determinação judicial será conduzido pela Justiça, 
cabendo à SPU atos e medidas de incorporação do bem ao patrimônio da União após 
recebimento da respectiva sentença transitada em julgado ou carta de adjudicação.

§1º A SPU/UF, ao tomar conhecimento de ajuizamento de ação envolvendo possível 
transferência de bem imóvel para a União, poderá solicitar a indicação de assistente 
técnico para o fim de acompanhamento da perícia, oferecendo quesitos, protestando 
pela apresentação de quesitos suplementares e pedido de esclarecimentos, se ne-
cessários.

§2º A SPU/UF deverá solicitar à unidade local da Advocacia-Geral da União que re-
queira ao juízo competente a indicação referida no § 1º.

§3º Caberá ao Superintendente do Patrimônio da União no estado de localização 
do imóvel manifestar-se quanto à adjudicação do respectivo bem ao patrimônio da 
União.

CAPÍTULO III

DOS PRODUTOS E PROCEDIMENTOS DE INCORPORAÇÃO

Art. 35 Constituem produtos finais do processo de incorporação imobiliária ao patri-
mônio da União e condições para reconhecimento da sua execução:

I – os dados dos imóveis e respectivos direitos adquiridos pela União cadastrados no 
sistema corporativo da SPU; e
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II – os títulos aquisitivos registrados nos respectivos Cartórios de Registro de Imóveis.

§1º O produto de que trata o inciso II do caput não se aplica aos direitos possessó-
rios sobre imóveis adquiridos pela União, que poderão ser considerados incorpora-
dos independentemente do registro no Cartório de Registro de Imóveis.

§2º Para comprovação da conclusão da incorporação imobiliária deverá ser certifica-
do o acostamento das seguintes peças: 

I – certidão de registro do título aquisitivo emitida pelo Registro de Imóveis compe-
tente; e

II – espelho do sistema corporativo da SPU correspondente ao imóvel lançado.

§3º As peças e elementos processuais referentes à atividade de incorporação deve-
rão integrar o processo administrativo referente à aquisição imobiliária.

§4º Para execução dos principais procedimentos de incorporação deverão ser res-
peitados os prazos máximos indicados no Anexo XXXII desta IN.

Art. 36 Efetivada a incorporação nos termos do art. 39, a SPU/UF, o órgão ou a enti-
dade responsável, deverá promover a digitalização e inserção no sistema corporativo 
dos principais documentos do processo antes do seu arquivamento, dentre eles, ne-
cessariamente, o título aquisitivo correspondente e a certidão de seu registro no Car-
tório de Registro de Imóveis, observada a exceção prevista no §1º do artigo anterior.

Seção I

Do Cadastramento no Sistema Corporativo

Art. 37 A SPU/UF, o órgão ou a entidade responsável deverá proceder ao lançamento 
do imóvel adquirido em nome da União no sistema corporativo da SPU, imediatamen-
te após os atos indicados no Anexo I, independentemente da efetivação das ações de 
regularização documental e cartorial do bem.

§1º Até o desenvolvimento e implantação de base de dados única dos imóveis da 
União, os bens e respectivos direitos adquiridos por meio de qualquer uma das mo-
dalidades previstas nesta IN deverão ser lançados no Sistema de Gerenciamento dos 
Imóveis de Uso Especial da União – SPIUnet.

§2º Não se aplica o parágrafo anterior àqueles imóveis cujo cadastro deva ser pro-
movido diretamente no SIAPA.

§3º O lançamento dos dados mínimos do imóvel no sistema corporativo da SPU não 
caracterizará a conclusão do processo de incorporação, a qual será configurada tão 
somente após o preenchimento de todos os campos necessários à qualificação do 
bem como “incorporado” perante o sistema, bem como o registro do bem no Cartório 
de Registro de Imóveis, ressalvado o disposto no art. 36, §1º, desta IN.
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Seção II

Do Registro Cartorial

Art. 38 Compete ao Superintendente do Patrimônio da União no Estado, requerer ao 
Cartório de Registro de Imóveis o registro dos títulos aquisitivos, ato obrigatório para 
efetivação do processo de incorporação imobiliária.

Art. 39 O requerimento da União, dirigido ao Oficial do Registro da circunscrição imo-
biliária da situação do imóvel, deverá ser instruído com:

I – o título aquisitivo correspondente acompanhado dos documentos que o integram, 
dispensado este no caso de imóvel adquirido por sucessão de entidade extinta; e

II – planta e memorial descritivo, quando a identificação do imóvel constante no Re-
gistro de Imóveis não atender aos requisitos previstos no art. 176, §1º, inciso II, item 
3, da Lei nº 6.015, de 1973.

§1º Na hipótese do imóvel adquirido por sucessão de entidade federal extinta, deve-
rá constar no requerimento dirigido ao cartório de registro de imóveis os fundamen-
tos legais que embasam a transferência patrimonial.

§2º Para o fim de identificação do título aquisitivo a ser levado a registro deverá ser 
observado o contido no Anexo I desta IN, indicado por modalidade de aquisição.

§3º Os atos de registro serão efetuados necessariamente no cartório da situação do 
imóvel, exceto nas hipóteses previstas nos arts. 169 e 171 da Lei nº 6.015, de 1973.

§4º Nas aquisições voluntárias, exceto nas modalidades de usucapião judicial e re-
gistro por apossamento vintenário, a identificação do imóvel no título aquisitivo cor-
respondente deverá ser coincidente com aquela constante do Registro de Imóveis, 
devendo eventuais distorções serem retificadas previamente.

§5º O requerimento dirigido ao Oficial de Registros da circunscrição imobiliária da 
situação do imóvel deverá se basear no modelo constante do Anexo XXX desta IN.

Art. 40 No processo de desapropriação, caso seja declarada judicialmente a imissão 
provisória na posse do imóvel, esta deverá ser requerida em nome da União, compe-
tindo ao órgão ou entidade responsável pela desapropriação representá-la nos atos 
de registro junto ao Registro de Imóveis competente.

CAPÍTULO IV

DA REGULARIZAÇÃO PATRIMONIAL

Art. 41 Constituem medidas e atos de regularização patrimonial, entre outros:

I – a retificação de registro ou de averbação referente a imóvel adquirido e incorpo-
rado em nome da União, bem como de decisões, recursos, notificações e seus efeitos 
que tenham por objeto atos ou títulos registrados ou averbados;
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II – a averbação de construção compreendida em terreno incorporado ao patrimônio 
da União; III – a formalização de reversão de imóvel ao patrimônio da União por des-
cumprimento de encargo ou finalidade constante de contratos de doação, de con-
cessão de direito real de uso de superfície ou de cessão sob regime de aforamento.

IV – a rerratificação de atos de aquisição e incorporação imobiliária;

V – o cancelamento ou resgate de direitos reais limitados sobre imóveis adquiridos pela União;

VI – as modificações formais na identificação e na caracterização do imóvel;

VII – a retificação ou complementação de dados no sistema corporativo da SPU;

§ 1º Os procedimentos a que se referem os incisos I ao VI efetivam-se por meio de 
averbação ou registro no Cartório de Registro de Imóveis, exceto aqueles que impli-
carem na abertura de novas matrículas, nos termos da Lei nº 6.015, de 31 de dezem-
bro 1973.

§2º Na elaboração do requerimento que será dirigido ao Oficial de Registros, verifi-
cada a impossibilidade de ser identificado o nome técnico adequado do ato registral 
que designa a inscrição da medida de regularização patrimonial, o órgão requerente 
deve informar com clareza o efeito que espera atingir nos dados constantes em car-
tório.

Art. 42 Compete ao órgão ou entidade ocupante, cessionário ou concessionário, a 
execução e custeio dos serviços eventualmente necessários à regularização patrimo-
nial dos imóveis sob sua jurisdição.

Art. 43 Para instrução dos requerimentos dirigidos aos Cartórios de Registro de Imó-
veis visando à efetivação de atos de regularização patrimonial deverá ser verificado 
o acostamento das peças mínimas indicadas no Anexo XXXI desta IN, bem como o 
modelo previsto no Anexo XXX-A para solicitar a retificação de registro ou averbação 
por motivo de erro na indicação ou representação da União contido em escritura 
pública.

Seção I

Da Retificação de Registros e Averbações

Art. 44 Caberá à SPU/UF requerer a retificação do registro ou da averbação relativos 
a imóveis da União cuja descrição apresente omissões, dados imprecisos ou que não 
exprima a verdade, especialmente na ocorrência das hipóteses previstas no art. 212 
e no art. 213, incisos I e II, da Lei nº 6.015, de 1973.

§1º O requerimento da União, firmado pelo Superintendente do Patrimônio da União 
e dirigido ao Oficial de Registro da circunscrição imobiliária da situação do imóvel, 
deverá ser instruído com os elementos indicados no Anexo XXXI desta IN.

§2º Caso não seja possível coletar a assinatura do confrontante na planta que vise à 
retificação de dados assentados no Registro de Imóveis, poderá o Superintendente 



 MANUAL IN 22/2017 | 31  31 

do Patrimônio da União requerer ao Registrador competente a notificação do lindeiro 
no ato de requerimento da retificação do imóvel.

§3º Entende-se como confrontantes aqueles assim definidos pelo art. 213, §10, da 
Lei nº 6.015, de 1973.

Seção II

Da Regularização de Construção

Art. 45 Deverão ser regularizadas no cartório de registro de imóveis as construções 
e reformas em imóveis adquiridos em nome da União e já incorporados ao seu pa-
trimônio que impliquem acréscimo de área, alteração de uso ou criação de novas 
unidades autônomas. 

§1º Caberá à SPU/UF, ao órgão ou entidade que detiver a competência legal para 
administração patrimonial de imóveis da União, ou ainda, quando ocupado, ao órgão 
ou entidade que detiver o uso do imóvel já incorporado, a adoção das medidas ne-
cessárias ao atendimento do disposto no caput, entre elas:

I – a elaboração e aprovação do projeto de construção ou reforma, seu licenciamento 
urbanístico ou ambiental, a obtenção da carta de habite-se ou aceita-se, junto ao 
município e aos órgãos competentes; e

II – a obtenção da certidão negativa de débitos – CND do INSS ou documento equi-
valente.

§2º O requerimento de averbação da acessão, a ser firmado pelo Superintendente 
do Patrimônio da União ou pelo representante legal do órgão ou entidade ao qual 
estiver jurisdicionado o bem, deverá ser dirigido ao Oficial de Registro de Imóveis 
competente, utilizando-se para tanto o modelo constante do Anexo XXXIII desta IN.

§3º O requerimento a que se refere o §2º deverá ser instruído com as peças indica-
das no Anexo XXXI desta IN.

Seção III

Da Rerratificação de Atos de Aquisição e Incorporação

Art. 46 São passíveis de rerratificação os atos de aquisição e incorporação nos quais 
forem constatados vícios ou incorreções sanáveis, nos termos do art. 55 da Lei nº 
9.784, de 29 de janeiro de 1999, entre eles:

I – a representação incorreta da União nos títulos aquisitivos; e

II – a ausência de autorização expressa da autoridade competente para a prática dos 
atos de aquisição, incorporação e regularização patrimonial.

Parágrafo único. Os atos de retificação e ratificação deverão ser motivados, com in-
dicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, em especial no que se refere às evi-



MANUAL IN 22/2017 32 

dências de não acarretarem lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, em 
consonância com o disposto nos arts. 50 e 55 da Lei nº 9.784, de 1999.

Art. 47 Os vícios ou incorreções técnicas verificadas em contratos ou registros carto-
riais configuram interesse jurídico para implementação de correções, dispensando-
se, para a prática do ato corretivo, a comprovação de prejuízo concreto para a União, 
para o interesse público ou terceiros.

Art. 48 É dispensada a presença das partes originárias na rerratificação de contratos 
quando a alteração tiver por objetivo a correção de irregularidade técnico-formal.

Parágrafo único. Não será considerado rerratificação o procedimento que vise alterar 
ou estender a natureza ou a essência do objeto contratual.

Art. 49 São também passíveis de rerratificações pela SPU, órgão atualmente compe-
tente pela gestão patrimonial dos bens imóveis da União, os contratos lavrados ante-
riormente ao Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967, independentemente do 
agente público que, de forma originária, participou da transação.

Art. 50 Para formalização da retificação e ratificação de atos poderá ser adotado um 
ou mais dos seguintes procedimentos:

I – requerimento visando à correção diretamente ao Oficial do Registro de Imóveis, 
observadas as disposições presentes no art. 213 da Lei n° 6.015, de 1973;

II – convalidação do ato de aquisição ou incorporação viciado por meio de despacho 
ou portaria, de acordo com o modo de formalização exigido por lei ou normativo.

Seção IV

Da Reversão

Art. 51 São passíveis de reversão ao patrimônio da União:

I – a propriedade sobre bens imóveis objeto de contratos de doação; e

II – os direitos reais limitados concedidos a terceiros, nas hipóteses previstas em lei;

§1º A reversão prevista no inciso I do caput dar-se-á independentemente de qual-
quer indenização por benfeitorias realizadas, em conformidade com o disposto no 
art. 31, §2º, da Lei nº 9.636, de 1998.

§2º Extinguem-se os títulos que concederam os direitos reais limitados previstos no inciso II do 
caput:

I – do aforamento, e consequentemente do domínio útil, nos termos do art. 103, inci-
sos I, II, IV e V do Decreto-Lei nº 9.760, de 1946;
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II – do direito de superfície e da concessão do direito real de uso:

a) pelo advento do respectivo item; e

b) pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo concessionário 
que ensejem sua resolução.

§3º A cláusula de reversão compreende elemento obrigatório do instrumento de 
doação, sob pena de nulidade do ato, conforme previsto no art. 17, §4º, da Lei n° 
8.666, de 1993.

§4º Configurada uma das hipóteses previstas no art. 31, §2º, da Lei nº 9.636, de 
1998, o imóvel doado reverterá automaticamente à propriedade da União.

§5º Caso o donatário manifeste o interesse, tempestivamente, na prorrogação do 
prazo para cumprimento da finalidade, a decisão caberá à SPU/UF, a depender do que 
dispõe o ato autorizativo e o contrato, sendo formalizada através de termo aditivo.

§6º Na hipótese da SPU/UF julgar que o prazo para cumprimento da finalidade não deve 
ser prorrogado, o donatário ou o concessionário do direito real deverá ser notificado dessa 
decisão.

§7° Na hipótese de reversão de que trata o inciso II do caput, e tratando-se de direito de superfície, 
recuperará a União, além da propriedade do terreno, as acessões e benfeitorias introduzidas no imó-
vel, independentemente de indenização, desde que as partes não tenham estipulado o contrário no 
respectivo contrato, nos termos do disposto no art. 24 da Lei n° 10.257, de 2001 e no art. 1.375 do 
Código Civil.

§8º Com objetivo de dar publicidade à reversão do direito de propriedade, o Supe-
rintendente do Patrimônio da União deverá formalizar ato específico que oficialize 
esta situação, conforme modelo de portaria constante do Anexo XXXIV desta IN.

§9º Para formalização da reversão de direitos reais limitados sobre o imóvel, é apli-
cável o modelo de portaria citado no § 8º, feitas as devidas adaptações em seu texto, 
salvo se já houver forma específica prevista em lei ou outro ato normativo.

Art. 52 A formalização e a efetivação da reversão dar-se-ão pelo cancelamento do 
registro anterior, a ser requerido ao Oficial de Registro de Imóveis competente.

§1º O requerimento a que se refere o caput, firmado pelo Superintendente do Patrimônio 
da União, deverá ser instruído com os seguintes elementos, sem prejuízo de outros docu-
mentos:

I – contrato original;
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II – portaria do Superintendente do Patrimônio da União autorizando a reversão, se 
decorrente de doação;

III – ato pelo qual a União retomar o direito real limitado;

IV – comprovação da notificação do donatário ou concessionário de direito real limi-
tado quanto às condições de resolução.

§2º Para elaboração da portaria a que se refere o inciso II do parágrafo precedente, 
deverá ser utilizado o modelo constante do Anexo XXXII desta IN.

§3º A instrução processual da reversão de imóvel ao patrimônio da União dar-se-á no 
âmbito do processo administrativo correspondente ao respectivo contrato resolvido.

Seção V

Das modificações formais na identificação e na caracterização do imóvel

Art. 53 Para efeitos desta IN, as modificações formais na identificação e na caracteri-
zação do imóvel operam-se, dentre outros, por meio de:

I – parcelamento do solo, nas modalidades de:

a) loteamento; e

b) desmembramento.

II – fracionamento do solo, mediante:

a) desdobro, na forma da legislação municipal; e

b) destaque de glebas públicas, prevista no art. 167, inciso II, item 24, e no art. 176, 
§7º, da Lei nº 6.015, de 1973.

III – fusão.

§1º As modificações na identificação e caracterização do imóvel devem ser objeto 
de requerimento ao Cartório de Registro de Imóveis competente, acompanhado, no 
mínimo, da documentação correspondente indicada no Anexo XXXI desta IN, sem 
prejuízo de outros documentos exigidos em legislação municipal ou estadual, bem 
como em provimentos, atos ou normas de serviços notariais e de registro expedidos 
pela Corregedoria-Geral da Justiça do respectivo estado.

§2º Todas as modificações previstas no caput deverão ser atualizadas na base cadastral da 
SPU.

§3º Na aplicação das hipóteses previstas nos incisos II e III deste artigo, as Superinten-
dências do Patrimônio da União deverão observar a legislação municipal e as normas 
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das respectivas Corregedorias-Gerais de Justiça, não se sujeitando tais modificações, 
necessariamente, aos procedimentos do registro especial e demais disposições da Lei 
nº 6.766, de 1979.

§4º No que tange às dimensões mínimas e máximas dos lotes que resultarem das modifi-
cações previstas neste artigo, deve-se observar a legislação especial que regular a matéria, 
incluindo as normas municipais ou estaduais aplicáveis, assim como eventuais provimentos, 
atos e normas de serviço notariais e de registro expedidos pela Corregedoria-Geral da Justiça 
do respectivo estado.

§5º O requerimento referente às modificações previstas nos incisos II, alíneas “a” e 
“b”, e III do caput deve ser dirigido diretamente ao cartório de registro de imóveis 
competente, devendo seguir o modelo constante nos Anexos XXXV, XXXVI e XXXVII 
desta IN.

Art. 54 A aplicação do procedimento do destaque deverá observar as seguintes con-
dições:

I – urgência de fracionamento do imóvel;

II – interesse público na regularização e destinação da parcela destacada; e

III – impossibilidade de apuração imediata da totalidade das características da gleba origi-
nária.

§1º A retificação da área remanescente de gleba originária objeto de destaque deve 
ser feita no prazo máximo de 3 (três) anos, contados a partir do primeiro destaque, 
englobando todos os destaques realizados no período.

§2º As Superintendências do Patrimônio da União deverão adotar instrumento de controle 
dos prazos para retificação da gleba originária, que contenha, no mínimo, as seguintes infor-
mações:

a) número do processo administrativo;

b) identificação e número da matrícula ou da transcrição da gleba originária;

c) RIP da gleba originária, se houver,

d) data do primeiro destaque;

e) identificação das parcelas destacadas, bem como das novas matrículas e RIP de 
cada uma;

f) data em que expira o prazo para retificar o memorial da gleba originária; e

g) data da efetiva retificação da gleba originária.
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CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 55 O Órgão Central da SPU expedirá orientações e critérios específicos sobre a 
formalização da aquisição da posse e dos direitos reais limitados.

Art. 56 As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos ou 
ajustes, devem ser previamente examinadas e aprovadas pela assessoria jurídica da 
Administração, nos termos do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho 1993.

Art. 57 Os anexos desta IN serão publicados no Boletim de Pessoal e Serviço do Ministé-
rio do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, devendo os mesmos, quando referen-
tes a modelos de documentos, ser ajustados e adequados à realidade e especificidade 
de cada caso.

Art. 58 As competências e poderes de representação da União atribuídas à SPU nesta 
IN serão assumidas por outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal 
quando existir previsão legal e ato de delegação específica para tanto.

Art. 59 O Órgão Central da SPU expedirá, se necessário, orientações complementares 
para a operação e instrução dos processos e atos previstos nesta IN.

Art. 60 Os passos procedimentais previstos nos Anexos III, XVI, XXII e XXVII desta IN 
poderão ter sua ordem de observância alterada em razão da especificidade de cada 
caso.

Art. 61 Os atos e procedimentos de aquisição e incorporação relativos a imóveis loca-
lizados fora do país, independentemente do valor, serão autorizados pelo Secretário 
do Patrimônio da União e instruídos diretamente pela unidade do Órgão Central res-
ponsável pela coordenação das atividades de aquisição e incorporação imobiliária.

Art. 62 Os procedimentos estabelecidos nesta IN poderão ser processados na forma 
eletrônica, conforme ato expedido pela autoridade competente.

Art. 63 Os procedimentos e atos atribuídos nesta IN à SPU aplicam-se aos órgãos e 
entidades que, por determinação legal, exercem a administração patrimonial de imó-
veis da União e estão sujeitos à orientação normativa da SPU.

Art. 64 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

SIDRACK DE OLIVEIRA CORREIA NETO
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ANEXOS IN 22/2017

ANEXO I

Quadro síntese de modos e atos de aquisição e incorporação imobiliária

AQUISIÇÃO INCORPORAÇÃO

MODO DE 
AQUISIÇÃO

DIREITO(S) 
OBJETO DA 
AQUISIÇÃO

REQUISITOS

COMPETÊNCIA 
PARA 

AUTORIZAÇÃO/ 
ATO DE 

DELEGAÇÃO*

ATO/CONDIÇÃO 
PARA 

LANÇAMENTO 
NO SISTEMA DA 

SPU

TÍTULO 
AQUISITIVO 
OBJETO DO 
REGISTRO 

CARTORIAL

COMPETÊNCIA 
PARA 

ASSINATURA 
DO TÍTULO

Compra 1.1.  Proprie-
dade;
1.2.  Domínio 
útil.

1.3. Indisponibi-
lidade de imó-
vel da União;
1.4. Interesse 
público;
1.5. Dotação 
orçamentária;
1.6. Alienabili-
dade e dispo-
nibilidade do 
bem;
1.7. Capacidade 
plena do trans-
mitente

Superintendente 
do Patrimônio 
da União (art. 
8º, §2º, desta 
IN), após ato 
de anuência do 
Secretário do 
Patrimônio da 
União (art. 8º, 
§3º, da IN)

Assinatura do 
contrato de 
compra e venda 
ou de promes-
sa de compra 
e venda pelo 
representante 
legal da SPU/UF

1.8. Contrato 
de compra e 
venda;
1.9.Contrato 
de Promessa 
de compra e 
venda

Superintenden-
te do Patrimô-
nio da União

Determina-

ção judicial

1.10. Proprie-
dade;
1.11. Direitos 
reais limita-
dos
1.12. Posse

1.13. Determi-
nação judicial

Justiça Federal Recebimento da 
Carta da Sen-
tença Judicial e 
certidão de trân-
sito em julgado

Carta da Sen-
tença e man-
dados extraí-
dos de autos 
de processo

Juiz

Recebimento 

em doação

1.14. Proprie-
dade
1.15. Direitos 
reais limita-
dos

1.16. Interesse 
público;
1.17. Alienabi-
lidade e dispo-
nibilidade do 
bem;
1.18. Capaci-
dade plena do 
transmitente.

Superintendente 
do Patrimônio 
da União    
(Art. 3º da Por-
taria nº 200, de 
29 de junho de 
2010)

Assinatura do 
contrato de doa-
ção pelo repre-
sentante legal 
da SPU/UF

Contrato de 
Doação

Superintenden-
te do Patrimô-
nio da União

Sucessão pa-

trimonial por 

extinção de en-

tidade da APF

1.19. Proprie-
dade
1.20. Direitos 
reais limita-
dos
1.21. Posse

1.22. Publicação 
de ato legal ou 
regulamentar 
de extinção 
da entidade e 
transferência do 
seu patrimônio 
para a União; 
e/ou
1.23.	 Assi-
natura da ata de 
extinção e trans-
ferência

Presidente da Re-
pública (decreto), 
Congresso Na-
cional (lei) e/ou 
Assembleia Geral 
(Ata de Extinção 
de sociedade 
empresária ou 
fundação)

Recebimento da 
documentação 
referente ao imó-
vel transferido à 
União

- Lei ou de-
creto especí-
fico; ou
- Certidão 
de extinção 
emitida pela 
Junta Comer-
cial ou Regis-
tro de Pessoa 
Jurídica

Presidente da 
República ou 
representante 
legal da Junta 
Comercial
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AQUISIÇÃO INCORPORAÇÃO

MODO DE 
AQUISIÇÃO

DIREITO(S) 
OBJETO DA 
AQUISIÇÃO

REQUISITOS

COMPETÊNCIA 
PARA 

AUTORIZAÇÃO/ 
ATO DE 

DELEGAÇÃO*

ATO/CONDIÇÃO 
PARA 

LANÇAMENTO 
NO SISTEMA DA 

SPU

TÍTULO 
AQUISITIVO 
OBJETO DO 
REGISTRO 

CARTORIAL

COMPETÊNCIA 
PARA 

ASSINATURA 
DO TÍTULO

Registro por 
Apossamento 
Vintenário

1.24. Proprie-
dade

1.25. Interesse 
público;
1.26. Posse ou 
ocupação por 
órgão da APF 
durante 20 
anos, sem in-
terrupção nem 
oposição

Secretário do 
Patrimônio da 
União (Portaria 
GM/MP n° 54, de 
22 de fevereiro 
de 2016)

Publicação da 
portaria de dis-
criminação do 
imóvel

Portaria de 
discriminação

Secretário do 
Patrimônio da 
União

Usucapião 
Judicial

1.27. Proprie-
dade
1.28. Domí-
nio útil;

1.29. Posse inin-
terrupta e sem 
oposição por 15 
anos, indepen-
dentemente de 
título e de boa-
fé, ou 10 anos 
se comprovada 
a realização de 
obras ou servi-
ços de caráter 
produtivo;
1.30. Posse inin-
terrupta e sem 
oposição por 10 
anos, com boa-
fé e justo título, 
ou 5 anos se o 
imóvel houver 
sido adquirido, 
onerosamente, 
com base no re-
gistro cartorial, 
e nele tenham 
sido realizados 
investimentos 
de interesse 
social e econô-
mico. 
1.31. Demais 
condições pre-
vistas em lei.

Justiça Federal Recebimento 
do mandado de 
imissão provisó-
ria na posse ou 
da Carta de Sen-
tença Judicial

Carta da Sen-
tença e man-
dados extraí-
dos de autos 
de processo

Juiz

* Na data de publicação desta Instrução Normativa. Sujeita a eventual alteração.
** Dispensado o registro quando se tratar de bem imóvel de uso comum do povo ou posse.

*** Conforme art. 221, inciso IV, da Lei nº 6.015/1973.
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ANEXO II

Documentação para instrução dos processos de aquisição

MODO DE 
AQUISIÇÃO DOCUMENTAÇÃO

Compra PARA INSTRUÇÃO DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO OU SUA DISPENSA

Do imóvel:

I-	 Plantas de situação e localização do terreno e construções;
II-	 Certidão de inteiro teor da matrícula do imóvel;
III-	 Declaração de quitação de despesas condominiais assinada pelo síndico, com firma reconhe-

cida;
IV-	 Certificado de Cadastro emitido pelo INCRA, com a prova de quitação do último ITR lançado 

ou, quando o prazo para o seu pagamento ainda não tenha vencido, do ITR correspondente 
aos cinco anos anteriores, se rural;

V-	 Certidões referentes aos tributos que incidam sobre o imóvel, se urbano;
VI-	 Certidões negativas de ônus, gravames e de distribuição de ações reais e reipersecutórias 

relativas ao imóvel;
VII-	 Laudo de vistoria técnica ou, no caso de imóvel edificado, laudo de inspeção predial ou outro 

documento atestando as condições de habitabilidade do imóvel, acompanhado da ART*; 
VIII-	 Laudo de avaliação do imóvel assinado por profissional habilitado;

IX-	 Três últimas contas das fornecedoras de água e eletricidade;

Do vendedor:

X-	 Cópia autenticada do RG e do CPF, se pessoa física;
XI-	 Comprovante de residência;
XII-	 Certidão de depósito ou de registro dos respectivos contratos e atos constitutivos e cópia 

autenticada dos documentos comprobatórios de sua representação legal e de sua inscrição no 
CNPJ, se pessoa jurídica;

XIII-	 Certidões de feitos ajuizados (Cível Estadual/Federal e Trabalhista);
XIV-	 Certidão de Casamento e CPF do cônjuge (se casado);
XV-	 Certidão Negativa de Débitos relativa a Contribuições Previdenciárias – CND/INSS, se pessoa 

jurídica (art. 47, inciso I, alínea “b” da Lei nº 8.212/1991) **;
XVI-	 Certidão Negativa de Interdição fornecida pelo Cartório de Registro Civil;

COMPLEMENTARES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

XVII-	 Comprovante de Indisponibilidade de Imóvel da União;
XVIII-	 Minuta do contrato de compra e venda ou promessa de compra e venda, aprovada pelo órgão 

de assessoramento jurídico competente;
XIX-	 Cópia dos extratos de publicação do edital de licitação e da sua homologação, ou ainda da 

dispensa de licitação, quando for o caso;
XX-	 Portaria de autorização para aquisição por compra.

Determina-

ção judicial

I-	 Sentença judicial ou documento judicial equivalente.
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MODO DE 
AQUISIÇÃO DOCUMENTAÇÃO

Recebimento 

por doação 
Do imóvel:

I-	 Plantas de situação e localização do terreno e construções;
II-	 Certidão de inteiro teor da matrícula;
III-	 Declaração de regularização condominial, quando for o caso;
IV-	 Certificado de cadastro emitido pelo INCRA, com a prova de quitação do último ITR lançado ou, quando o prazo 

para o seu pagamento ainda não tenha vencido, do ITR correspondente aos cinco anos anteriores, se rural;
V-	 Certidões referentes aos tributos que incidam sobre o imóvel, se urbano, dispensável nos termos do 

§2º do art. 1º do Decreto nº 93.240, de 1986;
VI-	 Laudo de vistoria técnica ou, no caso de imóvel edificado, laudo de inspeção predial ou outro docu-

mento atestando as condições de habitabilidade do imóvel, acompanhado da ART*; Certidão negativa 
de multas ambientais, em conformidade com o art. 37 da Lei 4.771/1965, se rural;

VII-	 Laudo de avaliação do imóvel assinado por profissional habilitado ou informação de valor do imóvel;

Do proponente doador:
I-	 Cópia autenticada do RG e do CPF, se pessoa física;
II-	 Certidão de depósito ou de registro dos respectivos contratos e atos constitutivos e cópia autenticada dos 

documentos comprobatórios de sua representação legal e de sua inscrição no CNPJ, se pessoa jurídica;
III-	 Certidão de Casamento e CPF do cônjuge (se casado);
IV-	 Certidão Negativa de Débitos relativa a Contribuições Previdenciárias – CND/INSS, se pessoa jurídi-

ca (art. 47, inciso I, alínea “b” da Lei nº 8.212/1991) *;
V-	 Ato legal de autorização da doação, se o doador for ente ou entidade da Administração Pública;

Sucessão patri-
monial por extin-
ção de entidade 
da APF

1.	 Ato que extinguiu a entidade e transferiu o imóvel para o patrimônio da União (Lei, Decreto ou 
Certidão de extinção emitida pela Junta Comercial ou Registro de Pessoa Jurídica);

2.	 Documentação do(s) imóvel(eis)  fornecida pela entidade extinta ou órgão responsável pela sua liqui-
dação/inventariança.

Registro por 

Apossamento 

Vintenário

I-	 Requerimento do órgão da APF ocupante ou possuidor do imóvel;
II-	 Plantas de situação e localização do terreno e construções;
III-	 Memorial descritivo;
IV-	 Certidão de inteiro teor da matrícula do imóvel ou declaração de inexistência desta;
V-	 Portaria de discriminação do imóvel;
VI-	 Laudo de vistoria técnica do imóvel;
VII-	 Declaração do órgão ocupante ou possuidor do imóvel quanto à destinação do bem nos últimos 

vinte anos acompanhada de comprovante(s) de tempo de ocupação ou posse (cadastros municipais, 
estaduais ou federais, matérias jornalísticas, publicações, boletos de cobrança emitidos por conces-
sionárias de serviços públicos, correspondência ou recibo com indicação de endereço, documento 
de entrega de mercadorias, entre outros que contenham a indicação de data e localização);

VIII-	 Certidão declaratória de posse vintenária lavrada pela SPU/UF;

Usucapião 

Judicial

I-	 Laudo de vistoria técnica do imóvel;
II-	 Plantas de situação e localização do terreno e construções, caso não constante do processo judicial;
III-	 Memorial descritivo;
IV-	 Declaração do órgão ocupante ou possuidor acompanhada de comprovante do tempo de ocu-

pação ou posse sobre o imóvel (cadastros municipais, estaduais ou federais, matérias jorna-
lísticas, publicações, boletos de cobrança emitidos por concessionárias de serviços públicos, 
correspondência ou recibo com indicação de endereço, documento de entrega de mercadorias, 
entre outros que contenham a indicação de data e localização)

* A ser exigida apenas quando o documento não for elaborado por servidor da Administração Pública. 

** A SPU poderá autorizar aquisição de imóvel e a lavratura do respectivo título aquisitivo dispensando a CND/INSS, desde que o dé-
bito seja pago no ato ou o seu pagamento fique assegurado mediante confissão de dívida fiscal com o oferecimento de garantias reais 
suficientes, conforme previsto no § 1º do art. 48 da Lei nº 8.212, de 1991.

Lei nº 8212/1991

Art. 48. A prática de ato com inobservância do disposto no artigo anterior, ou o seu registro, acarretará a responsabilidade solidá-
ria dos contratantes e do oficial que lavrar ou registrar o instrumento, sendo o ato nulo para todos os efeitos. 

§ 1º Os órgãos competentes podem intervir em instrumento que depender de prova de inexistência de débito, a fim de autorizar 
sua lavratura, desde que o débito seja pago no ato ou o seu pagamento fique assegurado mediante confissão de dívida fiscal com 
o oferecimento de garantias reais suficientes, na forma estabelecida em regulamento.
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ANEXO III

Procedimentos para aquisição por compra

ÓRGÃO/ UNIDADE PASSO DESCRIÇÃO

ÓRGÃO INTERESSADO 01 Remete à SPU/UF formulário de requerimento de autorização para compra ou preen-
che formulário eletrônico. 

UNIDADE 

COMPETENTE DA 

SPU/UF

02
Preenche formulário de análise técnica da proposta de aquisição por compra, sub-
metendo-o à apreciação do respectivo Superintendente juntamente com a minuta da 
portaria de autorização para compra.

SUPERINTENDENTE 

SPU/UF
03

Decide pelo prosseguimento ou não do processo de aquisição. Caso aprove o pedido 
de compra, deve submeter o processo à anuência do Secretário do Patrimônio da 
União. 

SECRETÁRIO (A) DO 

PATRIMÔNIO
04 Anui o pedido de autorização de compra ou solicita ajustes à SPU/UF que remeteu o 

processo.

SUPERINTENDENTE 

SPU/UF
05

Promove ajustes solicitados pelo Secretário do Patrimônio da União ou, caso este 
tenha anuído a compra, encaminha para publicação a Portaria de Autorização para 
Aquisição por Compra.

ÓRGÃO 

INTERESSADO

06
Realiza o processo de compra, envolvendo licitação/dispensa, avaliação do imóvel, 
publicações necessárias, elabora e submete minuta do contrato de compra e venda 
ao órgão de assessoramento jurídico competente, dentre outras atividades.

07 Solicita lavratura e assinatura do contrato à SPU/UF.

SPU/UF

08 Recebe a minuta do contrato, efetua a sua lavratura, assina e arquiva em livro próprio.

09 Publica extrato do contrato de compra no DOU.

10 Procede à incorporação do imóvel ao patrimônio da União (cadastro no SPIUnet e 
solicitação de registro do título aquisitivo junto ao CRI).
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ANEXO IV

Modelo de Requerimento de Autorização para Aquisição por Compra

 
 
Ofício nº    .........../...........

Local, ........... de ............. de .............

Ao Senhor(a) 

[Nome do Superintendente] 

Superintendente do Patrimônio da União no Estado do(a) ..........................................
 
Assunto: Requerimento de autorização para aquisição por compra 

Senhor(a) Superintendente,

1. Pelo presente, requeiro autorização para praticar os procedimentos de aquisição por 
compra necessários à incorporação de imóvel ao patrimônio da União.

2. [Descrever justificativa da compra, com indicação dos fatores e condicionantes da deci-
são, inclusive em relação à opção de locação] 

3. Na qualidade de representante legal do órgão requerente, declaro que: 

I-                  Este órgão dispõe de recursos financeiros em seu orçamento para aquisição de imóvel visando ao 
atendimento da necessidade descrita neste requerimento;

II-            As despesas com levantamento e regularização do imóvel, incluindo o pagamento do valor da com-
pra, serão inteiramente custeadas por este órgão;

III-        Este órgão apresenta condições técnicas para conduzir a instrução do processo administrativo de 
aquisição por compra, envolvendo:

a)                a execução do procedimento licitatório ou de dispensa deste;

b)            a avaliação do imóvel ou a homologação do laudo avaliativo, de acordo às normas técnicas aplicá-
veis e discriminando o valor do terreno e da área construída separadamente;

c)                a publicação dos atos necessários, entre eles o extrato de dispensa da licitação;

d)              a obtenção de aprovação da minuta do contrato de compra e venda junto ao órgão de assessora-
mento jurídico, aproveitando-se do modelo fornecido pela SPU; e

e)                verificação de que o vendedor é parte legalmente capaz ou está devidamente representado para a 
assinatura do contrato de compra e venda;

IV-      Os dados do responsável legal cadastrado no Sistema de Requerimento Eletrônico de Imóveis da 
União - SISREI estão atualizados.

4. Informa-se, por fim, que junto ao presente requerimento estão sendo encaminhados os 
seguintes documentos:

Prova da dotação orçamentária para compra do 
imóvel.

Portaria de nomeação do representante legal do 
órgão requerente

Cópia da Declaração de Indisponibilidade de 
Imóvel da União

 
 

Atenciosamente, 

Representante legal do órgão requerente
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ANEXO V

Formulário de Análise Técnica do Requerimento de Autorização para Aquisição por Compra

[De responsabilidade da SPU/UF]

1- INFORMAÇÕES GERAIS

1.1 Órgão/entidade requerente: (Denominação do órgão requerente)

1.2 Assunto: AQUISIÇÃO POR COMPRA

1.3 Município: (Denominação do Município de localização do imóvel)

1.4 Estado:

2- DADOS DO REQUERIMENTO

2.1 Área construída requerida:

2.2 Da finalidade da compra: [Reproduzir o texto do requerimento]

2.3 Justificativa da necessidade: [Resumir ou reproduzir o texto do requerimento]

2.4 Valor estimado/disponível (R$): [Valor informado no requerimento]

2.5 Responsabilidade pela licitação: [Indicar se será assumido pelo órgão requerente ou pela União]

2.6 Caracterização do interesse público, econô-
mico ou social:

[Reproduzir o texto do requerimento]

3- AVALIAÇÃO SIM / NÃO OBSERVAÇÃO

3.1 Foi apresentado comprovante de indisponi-
bilidade de imóvel da União.

[Indicar a data de expedição do comprovante]

3.2 O requerimento do órgão encontra-se de-
vidamente preenchido e assinado pelo repre-
sentante

[Indicar a data e protocolo do requerimento]

3.3 A justificativa apresentada pelo órgão re-
querente demonstra, de forma clara e objetiva, 
a real necessidade e finalidade da compra.

3.4 Foi comprovada pelo órgão requerente a 
disponibilidade de dotação orçamentária para 
a compra

[Indicar o valor da dotação orçamentária]

3.5 Outras informações consideradas relevan-
tes.

 
Atesto que o requerimento e respectivas informações constantes do processo em referência [não] 
atendem às exigências legais e formais para a compra requerida, manifestando-me favorável [desfavo-
rável] quanto aos aspectos de conveniência e oportunidade de tal aquisição.

Em     /        /                        

________________________________________

Responsável pelo preenchimento

(Assinatura sobre carimbo)

No uso da atribuição conferida  pelo(a).............................., de ........ de ........ de ................,  e levando em conta 
os aspectos de conveniência e oportunidade administrativa, [não] aprovo o prosseguimento do proces-
so supra, submetendo-o à anuência do(a) Secretário(a) do Patrimônio da União.

Em     /        /

______________________________________

Superintendente do Patrimônio da União

(Assinatura sobre carimbo)
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ANEXO VI

Modelo de Portaria de Autorização para Aquisição por Compra

PORTARIA N.º .......... DE  .......... DE .............. DE ...............

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO NO ESTADO DO(A) .....................................................
., no uso da competência que lhe foi atribuída pelo art. 8º, §3º, da Instrução Normativa n°...........................
......., de .................. de ..............de 20..., publicada no Diário Oficial da União em..................., na Seção................., 

página..........................[citar esta IN], e os elementos que integram o Processo nº ........................, resolve:

Art. 1º Fica o(a) [nome do órgão] autorizado(a) a praticar os procedimentos de aquisição por 
compra necessários à incorporação de imóvel ao patrimônio da União, com a finalidade de..............[descrever 
a finalidade da aquisição].

§ 1º Caberá ao órgão autorizado, sem prejuízo de outros procedimentos decorrentes do processo 
de aquisição por compra:

I-	 as despesas com levantamento e regularização do imóvel a ser adquirido, incluin-
do o pagamento do valor de compra na forma ajustada no respectivo contrato de aquisição;

II-	 a execução do procedimento licitatório ou de dispensa deste;
III-	 a avaliação do imóvel ou a homologação do laudo avaliativo, de acordo às normas 

técnicas aplicáveis e discriminando o valor do terreno e da área construída separadamente;
IV-	 a publicação dos atos necessários, entre eles o extrato de homologação da ava-

liação e de dispensa da licitação;

V-	 a obtenção de aprovação da minuta do contrato de compra e venda junto 

ao órgão de assessoramento jurídico, aproveitando-se do modelo fornecido pela SPU;

VI-	 a verificação de que é o vendedor é parte legalmente capaz ou está devi-

damente representado para a assinatura do contrato de compra e venda;

§ 2º Para realização da avaliação do imóvel poderão ser contratados serviços especializados 
de terceiros, devendo o respectivo laudo ser homologado por profissional habilitado do órgão quanto à 
observância das normas técnicas.

§ 3º Aprovada a minuta do contrato de compra e venda pelo órgão de assessoramento jurídico, 
o órgão interessado deverá encaminhá-la à Superintendência do Patrimônio da União no Estado 
de........................... – SPU/....., acompanhada dos seguintes documentos:

I-	 parecer jurídico de aprovação da minuta contratual;

II-	 planta e memorial descritivo do imóvel;

III-	 certidão cartorial de inteiro teor da matrícula do imóvel objeto do contrato; e

IV-	 outros dados e documentos necessários ao cadastro do imóvel no sistema corporativo da SPU 
e ao registro do título aquisitivo perante o cartório de registro de imóveis competente.

Art. 2º Os atos e procedimentos tratados nesta Portaria poderão ser processados na forma ele-
trônica, conforme regulamento específico expedido pela SPU.

Art. 3º Caso o órgão mencionado no art. 1º tenha iniciado a instrução do processo de aquisição 
por compra antes da publicação desta Portaria, a autorização mencionada no mesmo dispositivo opera-se 
retroativamente à data de instauração do respectivo processo, fato que não o dispensa da observância de 
todos os procedimentos e condições estabelecidos nos artigos anteriores.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

[Nome do Superintendente]

Superintendente do Patrimônio da União no Estado de ...................................



 MANUAL IN 22/2017 | 45  45 

ANEXO VII

Modelo de Ato de Declaração de Dispensa de Licitação e de sua Ratificação

 
ATO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Declaro como dispensável a licitação, para aquisição por compra [ou permuta] do imóvel localizado 
no(a) .................................................... [rua, número, bairro etc.], no Município do(a) ......................, Estado do(a) ....
.............................., devidamente descrito na Matrícula [ou transcrição] nº....................., constante do Livro de 
Registro Geral do ............................ [nome do Cartório de Registro de Imóveis], com fundamento no.................. 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no Parecer nº. ................................... da Consultoria Jurídica no 
Estado do(a) .........................., tudo em conformidade com os documentos que instruem o Processo Adminis-
trativo nº ................................../..............., e considerando ainda os seguintes elementos:

Razão da escolha do imóvel

Caracterização da situação emergen-
cial ou calamitosa que justifique a 
dispensa, quando for o caso.

Valor (R$):

Justificativa do preço: [No caso da permuta, justificar os preços dos dois imóveis]

Contratante:

CPF ou CNPJ do contratante:

Face ao disposto no caput do art. 26 da Lei nº 8.666, de 1993, submeto o ato à autoridade superior para 
ratificação e devida publicidade.

Local e data.

_____________________________________________________________

Autoridade competente

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Ratifico o ato de dispensa de licitação .........................., ................................., tudo em conformidade com os docu-
mentos que instruem o respectivo processo. 

Publique-se.

Local e data.

_____________________________________________________________

Autoridade superior competente 
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ANEXO VIII

Modelo de Extrato de Dispensa de Licitação

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ............./.............

Nº Processo: ............................ 

Objeto: Aquisição de imóvel na modalidade de compra

Caracterização do imóvel: [endereço e áreas do terreno e construída]

Fundamento legal da dispensa: 

Declaração de dispensa em ..................... [data], por .......................................[Nome do responsável pelo setor 

competente pelo procedimento licitatório]

Ratificado em .......................[data]  por ........................................................, [autoridade superior declaradora da 

dispensa de licitação]

Valor: R$ ...........................(............................) 

Contratada: [nome/razão social e CPF/CNPJ]

_____________________________________________________________

Autoridade competente
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ANEXO IX

Modelo de portaria de instituição de comissão especial de licitação

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO NO ESTADO DO(A) ..........................................
.... [ou representante do órgão responsável], no uso das suas atribuições, e tendo em vista o disposto 
no inciso III do artigo 38 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e os elementos que integram o 
Processo nº ......................../............, resolve:

Art. 1º. Fica instituída a Comissão Especial de Licitação para receber, examinar e julgar 
documentos, procedimentos e propostas relativas à Concorrência nº.........., tendo por objeto a aquisição 
de imóvel na modalidade de compra.

Art. 2º A Comissão ora constituída será integrada pelos servidores a seguir relacionados:

......................................., Matrícula SIAPE .................... – Presidente;

......................................., Matrícula SIAPE ....................;

......................................., Matrícula SIAPE ....................;

......................................., Matrícula SIAPE ....................;

......................................., Matrícula SIAPE ....................;

Parágrafo único – Toda e qualquer deliberação da Comissão Especial de Licitação deverá 
ser tomada com a presença mínima de três integrantes, dentre eles o presidente.

Art. 3º Os trabalhos dos membros da referida comissão serão realizados a título gratuito e 
considerados de relevância para a Secretaria do Patrimônio da União.

Art. 4º Os membros da Comissão Especial de Licitação responderão solidariamente por 
todos os atos praticados pela Comissão, salvo se posição individual divergente estiver devidamente 
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que tiver sido tomada a decisão.

Art. 5º A investidura dos membros da Comissão Especial de Licitação será somente para 
atuação junto à Concorrência nº.........../............, cessando-se a designação dos mesmos quando do 
término dos trabalhos, com a homologação da licitação pela autoridade competente e adjudicação do 
objeto do certame ao vencedor.

Art. 6º Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

_____________________________________________________________

Autoridade competente
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ANEXO X

Modelo de Aviso de Licitação de Compra de Imóvel

CONCORRÊNCIA Nº............../20......

I-	 A ...................................................... [Nome do órgão], por intermédio da Comissão Especial de 
Licitação designada pela Portaria nº ..............., de ......... de.............. de................, TORNA PÚBLI-
CO, para conhecimento dos interessados, que fará realizar concorrência objetivando a 
aquisição de propriedade [ou domínio útil] de imóvel no Município de .................., Estado 
de........................, para ........................................ [finalidade/uso], observado o respectivo preço má-
ximo a ele atribuído, no local, data e horário previstos no presente aviso.

Endereço: ....................................................................................

Telefone(s): .................................................................................

Data: ............................................................................................

II-	 O Edital de Licitação e maiores informações sobre o processo licitatório poderão ser obti-
dos nos dias úteis, a partir de ....../......./........., no horário das ................ às ............. horas, no se-
guinte endereço: .....................................................

Local e data

.........................................................................................

Presidente da Comissão Especial de Licitação
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ANEXO XI

Modelo de Edital de Licitação de Compra de Imóvel 

PROCESSO ADMINISTRATIVO:

MODALIDADE/TIPO: Concorrência/Menor Preço

OBJETO: Aquisição de imóvel na Cidade de(o) ..................., Estado do(a) 
..................., para .......................................[finalidade/uso]

ABERTURA DA SESSÃO:

ENDEREÇO:

•	 PREÂMBULO

A ...................................................... [Nome do órgão], TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, 
por sua Comissão Especial de Licitação - CEL, nomeada pela Portaria nº. ............., de .............. de .................... 
de ........................, que fará realizar licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, tipo MENOR PREÇO, autori-
zada pela Portaria nº ..............., de .............. de .................... de ........................, que será processada e julgada nos 
termos da Lei Federal n.º 8.666, de .........., de.............. de 1993, com as alterações introduzidas pela Lei 
Federal n.º 8.883/94 e seguintes, demais normas complementares, disposições deste instrumento e dos 
ANEXOS, partes integrantes deste edital, todos contidos no Processo nº ..................................

•	 DO OBJETO

o	 Aquisição de propriedade [domínio útil e/ou direito de superfície] de imóvel no Mu-
nicípio de ........................, Estado de........................, para ........................................ [finalidade/
uso], com as características e requisitos especificados no Anexo A deste Edital.

•	 DA PARTICIPAÇÃO

o	 Poderão participar do certame pessoas jurídicas ou físicas proprietárias de imóveis 
situados no Município de ...................., Estado de ........................, com as características e 
condicionantes básicos especificados no item anterior.

o	 Nesta licitação não poderão concorrer servidor ou dirigente do órgão responsável 
pelo certame e membros da Comissão Especial de Licitação, nos termos do art. 9º da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

o	 A participação do ofertante vendedor, pessoa física ou jurídica, dar-se-á diretamen-
te pelo proprietário do imóvel ou seu representante legal, mediante protocolo de 
Carta-Oferta junto à(ao) .............................. [ nome do órgão responsável pelo certame].

•	 DA HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO OFERTANTE VENDEDOR E DO IMÓVEL

o	 A comprovação da habilitação jurídica, de regularidade fiscal e da qualificação do 
vendedor e do imóvel ofertado dar-se-á mediante a apresentação dos documentos 
abaixo listados e da verificação “in loco” das informações e dados referentes aos 
condicionantes básicos especificados no Anexo “A” deste Edital:

•	 Do Ofertante-vendedor:

	 cópia dos documentos pessoais do proprietário, caso pessoa física (CPF e identi-
dade);
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	 certidão de depósito ou de registro dos respectivos contratos e atos constituti-
vos e cópia dos documentos comprobatórios de sua representação legal e de inscri-
ção no Cadastro Geral de Contribuintes, se pessoa jurídica;

	 declaração do proprietário manifestando sua concordância com as condições 
estabelecidas neste Edital;

	 Certidão de Distribuições Cíveis e Criminais;

	 Certidão de Distribuições da Justiça Federal;

	 Certidão de Casamento e CPF do cônjuge (se casado);

	 comprovante de residência do proprietário;

	 CND/INSS, se pessoa jurídica;

I-	 Do imóvel:

1.	 certidão de domínio vintenária, podendo abranger prazo inferior desde que a 
cadeia dominial tenha início em título expedido pelo Poder Público, ou em decisão 
judicial transitada em julgado, não mais sujeita  a ação rescisória;

2.	 plantas e memorial descritivo que caracterizem o imóvel, com indicação das vias 
que lhe dão acesso e dos principais cursos d’água nele existentes; e

3.	 certidões de inscrição cadastral do imóvel e de regularidade de sua situação 
fiscal junto às fazendas federal, estadual e municipal;

4.	 certidões negativas de ônus, gravames e de distribuição de ações reais e pes-
soais reipersecutórias relativas ao imóvel;

5.	 certidão de cadastro emitido pelo INCRA, com a prova de quitação do último 
Imposto Territorial Rural – ITR lançado ou, caso o prazo para o seu pagamento ainda 
não tenha vencido, do ITR correspondente ao exercício imediatamente anterior;

6.	 declaração de quitação de despesas condominiais assinado pelo síndico, com 
firma reconhecida;

7.	 laudo de inspeção predial atestando as condições de habilidade do imóvel, em 
particular no que se refere à segurança e condições de uso da estrutura, acessibili-
dade, elevadores e instalações elétricas e hidráulicas do imóvel, acompanhado da 
respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART;

8.	 três últimas contas das fornecedores de água e eletricidade;

9.	 planta de situação do imóvel na escala 1:2.500 com indicação dos pontos/esta-
ções de transporte coletivo dentro de um círculo com raio de ..........., considerando o 
centro na testada do imóvel; [quando for caso]; e

•	 DO VALOR MÁXIMO

o	 O preço máximo de compra do imóvel ofertado será de R$.................... (..........................)

o	 O valor acima especificado é irreajustável.

•	 DA PROPOSTA DE PREÇO

o	 A Proposta de Preço deverá:

•	 ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante ou 
que contenha seu CNPJ, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas, 
de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entreli-
nhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante 
legal do licitante proponente.
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•	 respeitar o valor máximo estabelecido para a presente licitação, ou seja, R$........
......................... (.................................).

•	 apresentar planilha de formação de preço do imóvel, com discriminação dos 
valores correspondentes ao terreno e benfeitorias;

•	 conter os seguintes dados do licitante: Razão Social, endereço, telefone/Fax/e-
mail, número do CNPJ/MF, dados bancários;

•	 prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura 

dos envelopes de  habilitação;

o	 Na análise das propostas contendo erros irrelevantes, fica estabelecido que:

•	 havendo  discrepâncias entre o preço total do imóvel e os preços das parcelas 
correspondentes ao terreno e benfeitoria, prevalecerão os últimos;

•	 havendo discordância entre os preços em algarismos e por extenso, prevalecerá 
o valor por extenso;

•	 verificado em qualquer momento, até o término do contrato, incoerências ou 
divergências de qualquer natureza nas composições dos preços, será adotada a cor-

reção que resultar no menor valor.

o	 O valor total da proposta será ajustado em conformidade com os procedimentos 
acima para correção de erros, sendo rejeitada integralmente caso a licitante não 

aceite as correções procedidas.

•	 PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

o	 A presente licitação realizar-se-á em duas fases:

•	 Fase de habilitação – compreenderá a verificação e análise dos documentos 
apresentados no Envelope nº 01–Documentação, e será divulgada no Diário Oficial 
da União, inclusive com a designação da data de abertura do Envelope 02 – Proposta;

•	 Fase de classificação de preços e julgamento final - compreenderá a verificação 
e análise de todos os elementos contidos no Envelope nº 02 – Proposta, das licitan-
tes habilitadas na fase anterior e elaboração da relação de classificação final dos 

concorrentes, que será divulgada no Diário Oficial da União.

o	 Os trabalhos da Comissão Especial de Licitação, nessas etapas, obedecerão aos 

trâmites abaixo estabelecidos:

	 Fase de Habilitação

•	 No local, dia e hora previstos no presente Edital, a Comissão Espe-
cial de Licitação receberá os envelopes contendo a documentação 
(Envelope nº 01) e as propostas de preços (Envelope nº 02), que 
serão rubricadas por todos os presentes.

•	 Nessa sessão, a Comissão Especial de Licitação, na presença dos in-
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teressados, abrirá o envelope nº 01, conferirá os documentos apre-
sentados na forma como exigido neste edital, dando conhecimento 
dos mesmos a todos os presentes, que os rubricarão juntamente 
com a Comissão.

•	 A Comissão Especial de Licitação terá o prazo máximo de .......... 
(................) dias úteis, a contar da data de abertura, para analisar e 
julgar a habilitação das concorrentes, bem como publicar a decisão 
final no Diário Oficial da União, conforme previsto no item 7.1.1.

•	 Analisada toda a documentação apresentada, bem como dirimidas 
todas as observações e impugnações existentes, a Comissão Espe-
cial de Licitação julgará a habilitação, só qualificando à próxima fase 
as concorrentes e respectivos imóveis que atenderem por completo 
as exigências contidas no presente Edital.

•	 Durante os trabalhos desta fase, a Comissão Especial de Licitação 
poderá abrir diligências, determinar apresentação de novos docu-
mentos, informações e peças complementares, solicitar estudos e 
pareceres, vistorias, exames, ensaios e tudo o mais que for necessá-
rio a mais perfeita instrução do processo.

•	 Quando todas as licitantes forem inabilitadas, a Administração po-
derá fixar-lhes prazo certo para apresentação de nova documenta-
ção escoimada dos equívocos, incorreções e impropriedades havi-
das.

	 Da Fase de Classificação de Preços e Julgamento Final

•	 No local, dia e hora previstos no presente Edital, a Comissão Es-
pecial de Licitação abrirá o segundo envelope (propostas de pre-
ços) das proponentes habilitadas, dando conhecimento a todos os 
presentes do teor das cotações de preços apresentadas, que serão 
rubricadas por todos os presentes.

•	 Após a abertura dos trabalhos pelo presidente da Comissão Espe-
cial de Licitação, não serão permitidos quaisquer adendos, acrésci-
mos ou esclarecimentos concernentes às propostas apresentadas. 

Serão automaticamente desclassificadas as propostas de preço que:

I-	 não atenderem às condições da lei e exigências deste Edital;
II-	 ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes;
III-	 foram apresentadas fora do prazo estipulado no Aviso de Licitação;
IV-	 condicionarem suas ofertas a quaisquer outras condições não previstas neste Edital;
V-	 apresentarem o valor total da proposta superior ao valor máximo estipulado neste 

Edital;
VI-	 forem apresentadas sem assinatura;
VII-	 não estiverem acompanhadas de procuração e, em se tratando de pessoa jurídica, 

do documento que comprove que a outorga da procuração foi feita por que detém 

poderes para fazê-lo, se for o caso, conforme estipulado neste Edital;

VIII-	 tiverem sido preenchidas a lápis ou de forma ilegível.

•	 O resultado da concorrência será apurado pela Comissão Especial 
de Licitação no Mapa de Classificação dos Licitantes, segundo o cri-
tério de menor preço total.

•	 O Mapa de Classificação será divulgado em data prevista no Aviso 
de Licitação, por meio de afixação nos mesmos locais onde se pro-
cedeu a divulgação deste Edital.
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•	 Quando todas as propostas de preço forem desclassificadas, é facul-
tada à Comissão Especial de Licitação a possibilidade de abertura 
de prazo para que os mesmos licitantes possam apresentar novas 
cotações, escoimadas dos equívocos e impropriedades anterior-
mente verificados.

•	 No caso de empate entre duas ou mais propostas, a proposta vence-
dora será definida, obrigatoriamente, mediante sorteio a ser realiza-
do no prazo de ..... dias úteis a contar da data de divulgação do Mapa 
de Classificação, na presença dos interessados envolvidos, no local 
de abertura das propostas.

•	 As decisões finais desta fase serão publicadas no Diário Oficial da 
União, conforme previsto no item 7.1.1.

•	 DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

o	 A decisão da Comissão Especial de Licitação, após decorrido o prazo recursal, será 
submetida ao representante legal do órgão ou responsável pela licitação, para que 
se proceda à devida homologação e adjudicação do objeto licitado ao licitante ven-
cedor.

o	 Procedida à adjudicação e homologação do resultado definitivo, será autorizada a 
emissão da Nota de Empenho de despesa e a assinatura do Contrato de Compra e 
Venda com a adjudicatária.

•	 DO CONTRATO

o	 Após a homologação do resultado do certame licitatório e adjudicação do seu obje-
to, será a licitante vencedora convidada, formalmente, a retirar o instrumento con-
tratual respectivo e a restituí-lo devidamente assinado por seu representante legal, 
consoante estabelecido em seus atos constitutivos, observado para esse efeito o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis.

o	 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar ou retirar o contrato den-
tro do prazo prescrito, acarretará à empresa a perda do direito à contratação, sujei-
tando-se às penalidades estabelecidas no art. 81 da Lei nº 8.666/93.

o	 Como condição para a celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as 
mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

o	 Qualquer entendimento relevante entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA será for-

malizada por escrito e também integrará o contrato.

•	 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

o	 As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos da.......................

.............................

•	 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

o	 O Edital e seus Anexos estão disponibilizados no endereço eletrônico ...............................

o	 A presente licitação não importa, necessariamente, em proposta de contrato, po-
dendo o órgão ou entidade responsável revogá-la em defesa do interesse público 
ou anulá-la, se nela houver irregularidade, no todo ou em parte, em qualquer fase, 
de ofício ou mediante provocação, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para re-
cebimento de propostas.

o	 Nenhuma diferença porventura comprovada nas dimensões do imóvel objeto da 
licitação pode ser invocada, a qualquer tempo, como motivo para compensações ou 
modificações no preço ou nas condições de pagamento, ficando a sua regularização 
a cargo do adquirente.
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o	 Não havendo expediente na data marcada, a sessão será realizada no primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo local e hora, salvo motivo de força maior ou qualquer 
outro fato imprevisível.

o	 A contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e in-
cluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos.

o	 A simples apresentação das propostas implica integral e irretratável aceitação dos 
termos e condições estabelecidas neste Edital, bem como pleno conhecimento das 
condições de execução do objeto.

o	 A eventual alteração deste Edital em data anterior àquela fixada para abertura impli-
cará fixação de outra data e o novo texto terá divulgação idêntica a que for dada a 
este, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas.

o	 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial de Licitação, que decidirá 
com base na legislação vigente.

o	 As decisões da Comissão Especial de Licitação referentes ao julgamento deste pro-
cedimento, serão consideradas definitivas somente após sua homologação e seu 
objeto adjudicado pela Superintendência do Patrimônio da União no Estado do(a) 
......................

o	 À SPU/....... fica reservado o direito de revogar esta licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou 
por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamenta-
do.

o	 É facultada à Comissão Especial de Licitação ou autoridade superior, em qualquer 
fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação que deveria 
constar obrigatoriamente da proposta, em conformidade com o disposto no art. 43, 
§ 3º, da Lei nº. 8.666/93.

o	 Fica eleito o foro da Justiça Federal de .................[Unidade da Federação] com renún-
cia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer dúvida ou 
controvérsia que possa originar-se deste que não for resolvida administrativamente.

o	 Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpreta-
ção do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, à Comis-
são Especial de Licitação, na ...................................................... [endereço].

o	 Constam deste edital:

1-	 Especificação do imóvel (ver Anexo XI-A); e

2-	 Minuta do Contrato de Compra e Venda com força de Escritura Pública (Ver 

Anexo XII);

Local e data.

[Nome]

Presidente da Comissão Especial de Licitação

 [Nome]

Representante legal do órgão requerente
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ANEXO XI-A

Especificações do imóvel

REQUISITOS/ESPECIFICAÇÕES VERIFICAÇÃO/ COMPROVAÇÃO
Área mínima do 
terreno:

[m²] Planta de situação e Certidão de Inteiro Teor da Matrícula do 
imóvel

Área construída: [m²] Planta baixa e Certidão de Inteiro Teor da Matrícula do imóvel

Coeficiente de 
aproveitamento:

[Na hipótese de imóvel para 
edificação ou ampliação]

Documento fornecido pela Prefeitura Municipal indicando o 
coeficiente de aproveitamento do imóvel

Localização: [bairro, zona urbana ou cidade] Planta de localização do imóvel

Existência de pontos/estações 
de transporte coletivo no raio 
de “x” metros

Planta de situação do imóvel na escala 1:2.500 com indicação 
dos pontos/estações de transporte coletivo dentro do círculo 

estipulado, considerando o centro na testada do imóvel

Acesso a rede de infraestrutura 
urbana (esgotamento, água, 
energia elétrica, pavimentação, 
iluminação pública)

Vistoria técnica realizada pelo órgão responsável pela 
licitação

Tempo de 
construído:

[Quando for o caso de 
edificação]

Habite-se fornecido pela Prefeitura Municipal

Número mínimo 
de vagas de 
garagem

[Quando for o caso] Planta baixa do imóvel e vistoria técnica

Numero de 
vagas de 
estacionamento:

[Quando for o caso] Planta baixa do imóvel e vistoria técnica

Disponibilidade 
de ocupação:

[Imediata/ em x meses] Declaração do Ofertante-Vendedor

Condições de  
uso e 
habitabilidade:

Rede elétrica em 
funcionamento e em bom 
estado de conservação

Se edificação nova: Habite-se fornecido pela Prefeitura 
Municipal

Se edificação usada: (a) Laudo do Sistema de Proteção de 
Descargas Atmosféricas com assinatura do engenheiro 

responsável; [quando exigido pela legislação]

(b) Laudo de Inspeção Predial atestando a segurança e 
funcionamento do sistema elétrico, devidamente assinado 

por profissional habilitado.

Bom estado estrutural da 
edificação e em condições de 
atender à finalidade de uso/
ocupação previsto no Edital 
[especificar o uso/ocupação e 
as cargas/tensões estimadas  
de solicitação]

Se edificação nova: Habite-se fornecido pela Prefeitura 
Municipal

Se edificação usada: Laudo de Inspeção Predial atestando a 
segurança e condições de uso da estrutura do imóvel (vigas, 
fundações, lajes, pilares etc.), acompanhado da respectiva 

Anotação de Responsabilidade Técnica

Instalações hidráulicas em 
funcionamento e em bom 
estado de conservação

Se edificação nova: Habite-se fornecido pela Prefeitura 
Municipal

Se edificação usada: Laudo de Inspeção Predial atestando 
as condições de uso da instalação hidráulica do imóvel 

(tubulações, louças, registros, reservatórios etc.), 
acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade 

Técnica

Acessibilidade a portadores de 
deficiência física

Vistoria técnica realizada pelo órgão responsável pela 
licitação para verificação do atendimento da NBR 9050

Elevadores em funcionamento  
e em condições seguras de uso

Se edificação nova: Habite-se fornecido pela Prefeitura 
Municipal

Se edificação usada: Laudo de Inspeção Predial atestando a 
segurança e condições de uso dos elevadores, acompanhado 

da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica

Direitos reais 
sobre o imóvel

[propriedade, domínio útil e/ou 
direito de superfície]

Certidão de Inteiro Teor da Matrícula do imóvel
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ANEXO XII

Modelo de Contrato de Compra e Venda

CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL COM FORÇA DE ESCRITURA PÚBLICA

Por este instrumento contratual, com força de escritura pública, na forma do art. 74 do Decreto-lei n° 
9.760, de 5 de setembro de 1946, lavrado na Superintendência do Patrimônio da União [em/no/na] 
[estado de localização do imóvel; DF, se localizado no exterior], as  partes  adiante  mencionadas  e  qua-
lificadas  têm,  entre  si,  justo  e contratado as operações de compra e venda de imóvel, cuja aquisição 
foi autorizada pela Portaria SPU/[UF do Estado do imóvel] nº [nº da Portaria], publicada no Diário Oficial 
da União em [data], na Seção 1, página [nº da página], conforme elementos constantes nos processos 
administrativos [nº processo autuado pelo órgão requerente] e [nº do processo autuado na SPU/UF], 
mediante cláusulas, termos e condições seguintes:

 A- QUALIFICAÇÃO DAS PARTES
A1- VENDEDOR (ES): 

[se pessoa jurídica]

[RAZÃO SOCIAL], CNPJ nº [nº CNPJ], sediada na [logradouro], [nome do Município], [nome do Estado], 
representada neste ato por:

[NOME REPRESENTANTE LEGAL], CPF nº [CPF], RG nº [RG], [órgão expedidor]/[UF emissora],emitida 
em [data de emissão], [nacionalidade],[estado civil com regime de bens, se casado; se união está-
vel, informar “convivente em união estável”], [profissão], nascido em [data de nascimento], resi-
dente e domiciliado na [rua/quadra/avenida], nº [número logradouro], [Nome município], [Nome 
Estado]

Dados complementares: [se não houver dados complementares de qualificação, este campo não 
deve aparecer no contrato] 

[se pessoa física]

[NOME], CPF nº [CPF], RG nº [RG], [órgão expedidor]/[UF emissora],emitida em [data de emissão], [na-
cionalidade],[estado civil com regime de bens, se casado; se união estável, informar “convivente em 
união estável”], [profissão], nascido em [data de nascimento], residente e domiciliado na [rua/quadra/
avenida], nº [número logradouro], [Nome município], [Nome Estado]

Dados complementares: [se não houver dados complementares de qualificação, este campo não 
deve aparecer no contrato] 

CÔNJUGE/CONVIVENTE: [se o vendedor for casado ou viver sob união estável, excluído aquele sob o 
regime de separação total]

[NOME], CPF nº [CPF], RG nº [RG], [órgão expedidor] / [UF emissora],emitida em [data de emissão], [na-
cionalidade], [profissão], nascido em [data de nascimento], residente e domiciliado na [rua/quadra/
avenida], nº [número logradouro], [Nome município], [Nome Estado]

Dados complementares: [se não houver dados complementares de qualificação, este campo não 
deve aparecer no contrato] 

PROCURADOR: [se houver]

[NOME], CPF nº [CPF], RG nº [RG], [órgão expedidor]/[UF emissora],emitida em [data de emissão], [na-
cionalidade], [estado civil], nascido em [data de nascimento], [profissão], residente e domiciliado na 
[rua/quadra/avenida], nº [número logradouro], [Nome município], [Nome Estado], representante do 
vendedor neste ato, conforme procuração lavrada em [data], no Cartório de Notas [nome do Cartório 
de Notas].

Dados complementares: [se não houver dados complementares de qualificação, este campo não 
deve aparecer no contrato] 

REPRESENTANTE/ASSISTENTE LEGAL: [se o vendedor for absolutamente ou relativamente incapaz]

[NOME], CPF nº [CPF], RG nº [RG], [órgão expedidor]/[UF emissora],emitida em [data de emissão], [na-
cionalidade], [estado civil], nascido em [data de nascimento], [profissão], residente e domiciliado na 
[rua/quadra/avenida], nº [número logradouro], [Nome município], [Nome Estado], representante do 
vendedor neste ato, autorizado mediante o alvará judicial expedido em [data] pelo(a) [nome do juízo 
ou órgão expedidor], nos autos do processo nº [nº processo judicial em que foi concedido o alvará].

Dados complementares: [se não houver dados complementares de qualificação, este campo não 
deve aparecer no contrato] 
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A2 – COMPRADORA

UNIÃO, pessoa jurídica de direito público interno, por meio da Secretaria do Patrimônio da União, 
CNPJ 00.489.828/0009-02, representada neste ato pelo Superintendente do Patrimônio da União no 
Estado [de/do/da] [nome estado], CPF nº [CPF], RG nº [RG ], [órgão expedidor]/[UF emissora], emitida 
em [data de emissão], Matrícula SIAPE nº [SIAPE], residente e domiciliado na [rua/quadra/avenida], 
nº [número logradouro], [Nome município], [Nome Estado], nomeado através da Portaria SE/MP nº [nº 
portaria], publicada no DOU em [data publicação], Seção 1, página [nº.], mediante competência atri-
buída pela Portaria SPU n° 40, de 18 de março de 2009, publicada no Diário Oficial da União em 20 de 
março de 2009, na Seção 2, página 43.

B – DESCRIÇÃO DO IMÓVEL OBJETO DO CONTRATO

B1-  NATUREZA: [se imóvel urbano ou rural]

B2 – Nº INSCRIÇÃO MUNICIPAL [se urbano] / Nº CNIR [se rural]:

B3-  LOCALIZAÇÃO: [Logradouro], [nº],[complemento], [Município], [Estado]

B4-  ÁREA DO TERRENO: [área]m²

B5-  ÁREA CONSTRUÍDA TOTAL: [área]m²

B6- CARTÓRIO: [Nome do 
Cartório, gerado a partir 
da informação do código]

B6- MATRÍCULA: [nº da matrícula do imóvel no Cartório]

B7- MEMORIAL DESCRITIVO: [descrever o memorial do terreno em coordenadas geográficas e o me-
morial da construção, se houver]

C – VALOR DE VENDA DO IMÓVEL E FORMA DE PAGAMENTO

C1 – VALOR AJUSTADO (R$): 

1.1– VALOR DO TERRENO 
(R$): 

1.2– VALOR DA ÁREA 
CONSTRUÍDA (R$): 

1.3– VALOR TOTAL DO IMÓVEL (R$): 

C2– FONTE ORÇAMENTÁRIA

C2.1 – UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:

C2.3 – PROGRAMA:

C2.4 – AÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

C2.5 – PLANO ORÇAMENTÁRIO:

C2.6 – VALOR: 

C3– CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

C3.1 MODALIDADE: [A vista/Parcelamento] [se parcelamento, necessidade de incluir cláusula]

C3.2 SINAL (R$):

C3.3 NÚMERO DE PARCELAS (R$):

CLÁUSULA PRIMEIRA O(s) VENDEDOR (ES) declara(m)-se proprietário(os) e legítimo possuidor(es) 
do imóvel descrito na letra “B” deste contrato, completamente livre e desembaraçado de todo e 
qualquer ônus judicial ou extrajudicial, hipoteca legal ou convencional, foro ou pensão, inclusive 
quaisquer ônus reais ou ações de caráter pessoal reipersecutório que possam de alguma forma 
prejudicar o negócio realizado pelo presente instrumento, e, por  força deste, transmite à COM-
PRADORA toda  posse,  domínio,  direito  e  ação  sobre  o  imóvel  ora  vendido, obrigando-se  
por  si,  seus  herdeiros  e  sucessores,  a fazer  a  presente  venda  sempre  firme, boa e valiosa e, 
ainda, a responder pela evicção de direito, para que do imóvel a COMPRADORA goze e livremente 
disponha como seu desta data em diante. A COMPRADORA declara aceitar a presente compra e 

venda nos termos em que é efetivada.

CLÁUSULA SEGUNDA – Declara a COMPRADORA que tem plena ciência das condições, características e 
estado de conservação do imóvel descrito e caracterizado neste instrumento.
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CLÁUSULA TERCEIRA – O(s) VENDEDOR (ES) compromete(m)-se a arcar com o pagamento de quaisquer 
tributos que venham a incidir sobre o imóvel até o momento que antecede o registro deste título aqui-
sitivo.

CLÁUSULA QUARTA – Fica eleito o respectivo foro competente da Justiça Federal, com exclusão de qual-
quer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instru-
mento contratual.	

CLÁUSULA QUINTA– O presente contrato de compra e venda é definitivo e irretratável, estando apto a 
ser levado ao registro imobiliário, ressaltando-se, contudo, que por força da presente condição resoluti-
va, na forma do que autoriza o art. 474 combinado com o art. 475 do Código Civil Brasileiro, a presente 
avença de compra e venda restará resolvida de pleno direito caso a COMPRADORA não salde o preço de 
venda estabelecido neste instrumento.

CLÁUSULA SEXTA – A OUTORGADA COMPRADORA apresentará ao OUTORGANTE VENDEDOR exemplar 
deste instrumento, com comprovante de seu registro no competente Registro de Imóvel, no prazo de 30 
(trinta) dias corridos, a partir da data de assinatura deste Contrato, ressalvada a hipótese de impedimen-
to ou obstáculo apresentado pelo respectivo Oficial de Registros Públicos.

§ 1º  Na hipótese de impedimento ou obstáculo apresentado pelo Oficial de Registros Públicos, 
em virtude de irregularidade antecedente à data de assinatura deste Contrato, compromete-se o OU-
TORGANTE VENDEDOR, desde já com a autorização expressa da OUTORGADA COMPRADORA, a sanar as 
pendências apresentadas no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contado do término do prazo a que se 
refere o caput desta Cláusula, prorrogável por igual e sucessivo período a critério da União, de modo 
que o título venha a ser registrado.

§ 2º  Transcorrido o prazo previsto no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, o contrato de compra e 
venda estará rescindido de pleno direito, independentemente de ato especial, responsabilizando-se a 
OUTORGANTE VENDEDORA a restituir os valores pagos pela OUTORGADA COMPRADORA, com as devidas 
correções.  

E por assim estarem convencionados e se declararem ajustados, assinam o(s) VENDEDOR (ES) e a COM-
PRADORA, por seus representantes, que depois de lido e achado conforme o presente instrumento, 
valendo o mesmo como escritura pública, de acordo com o art. 74 do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de 
setembro de 1946. 

[Local], [data de assinatura por extenso]

...................................................... 
UNIÃO

(Representado por [nome do Superintendente])

....................................................... 
Nome do(os) Vendedor(es)

(Representado por [nome do representante, quando não for o vendedor quem assinar o contrato])

ANEXO XIII

Modelo de Extrato de Contrato de Compra e Venda

Processo nº  
Vendedor (es):  
Compradora: UNIÃO

Objeto: [descrição sucinta do imóvel, inclusive com a citação do seu número de matrícula ou transcri-
ção e RIP] 
Fundamento legal: art. 41, incisos I, II e III, do Anexo I do Decreto n° 8.189, de 21 de janeiro de 2014 e 
Portaria SPU n°...., de..........de......................de......................[ato da SPU/UF por qual foi autorizada a compra]

Data de assinatura do contrato:
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ANEXO XIV 

Formulário de Análise Técnica de Processo de Compra de Imóvel

(de responsabilidade do órgão interessado na compra)

1- INFORMAÇÕES GERAIS

Processo nº: [Processo principal e apensos]

Interessado: [Denominação do órgão requerente]

Assunto: AQUISIÇÃO POR COMPRA

Município: [Denominação do Município de localização do imóvel]

2-  CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL

Localização: [Endereço]

Área do terreno (m²): [Área do terreno, das benfeitorias)

Área construída (m²): [Conforme constante da matrícula do imóvel]

Memorial descritivo: [Conforme constante da matrícula do imóvel]

Situação ocupacional: [Quem está ocupando atualmente o imóvel ou se está desocupado]

Direito real a ser adquirido: [Propriedade ou domínio útil]

3-  CARACTERIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO

Nome(s) proprietário(s) /
vendedor(es):

Finalidade da aquisição: [Descrever o uso proposto para o imóvel]

Valor da compra (R$):

Licitação/Dispensa: [Informar a modalidade de licitação ou se esta foi dispensada]

4- AVALIAÇÃO SIM / NÃO OBSERVAÇÃO

4.1- A descrição do imóvel 
é idêntica àquela constante 
na matrícula cartorial

4.2- O imóvel é suscetível 
de alienação/aquisição

[Verificar a existência de um ou mais impedimentos 
relacionados no § 2º do art. 10 da IN]

4.3 – A documentação apre-
sentada atende às exigên-
cias formais, técnicas e le-
gais para a formalização do 
contrato de compra e venda

4.3.1- Plantas de situação e localização do ter-
reno e construções [Indicar o número da folha]

4.3.2- Certidão de inteiro teor da matrícula do 
imóvel

[Indicar o número da folha e, no 
caso de imóvel em construção, 
verificar se o memorial descritivo 
encontra-se registrado]

4.3.3- Declaração de quitação das despesas 
condominiais, se imóvel urbano [Indicar o número da folha]

4.3.4- Certificado de cadastro emitido pelo 
INCRA com a prova de quitação do ITR, se rural [Indicar o número da folha]

4.3.5- Certidões referentes aos tributos que 
incidam sobre o imóvel [Indicar o número da folha]

4.3.6- Certidões negativas de ônus, gravames 
e de distribuição de ações reais e reipersecu-
tórias

[Indicar o número da folha]
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4.3.7- Laudo de vistoria técnica ou, no caso de 
imóvel edificado, laudo de inspeção predial 
ou outro documento atestando as condições 
de habitabilidade do imóvel acompanhado da 
ART*

[Indicar o número da folha]

4.3.8- Laudo de avaliação do imóvel assinado 
por profissional habilitado [Indicar o número da folha]

4.3.9- Três últimas contas de concessionárias 
de serviço público [Indicar o número da folha]

4.3.10- Cópia do RG e CPF ou CNPJ, se pessoa 
jurídica, do vendedor [Indicar o número da folha]

4.3.11- Certidão de depósito ou de registro 
dos respectivos contratos e atos constitutivos 
e cópia dos documentos comprobatórios de 
sua representação legal, se pessoa jurídica

[Indicar o número da folha]

4.3.12- Comprovante de residência da pessoa 
física ou do representante legal [Indicar o número da folha]

4.3.13- Certidão de casamento e CPF do cônju-
ge, se pessoa física e casado [Indicar o número da folha]

4.3.14- CND/INSS, se pessoa jurídica [Indicar o número da folha]

4.3.15 - Declaração de indisponibilidade de 
imóvel da União

4.3.16- Portaria de autorização para aquisição 
por compra expedida pela SPU/UF [Indicar o número da folha]

4.3.17- Parecer da Consultoria Jurídica apro-
vando a minuta do Edital de Licitação ou a 
dispensa desta, nos termos do inciso VI e do 
parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666, de 
1993

4.3.18- Ato de declaração de dispensa de lici-
tação e sua ratificação, quando couber

[Indicar o número da folha, caso o 
procedimento licitatório seja exe-
cutado pela própria SPU]

4.3.18- Extrato de publicação da dispensa de 
licitação 

ou a publicação do aviso contendo o resumo do 
edital de licitação 

[Indicar o número da folha]

4.3.19- Minuta do Contrato de Compra e Venda [Indicar o número da folha]

4.4 – As páginas do processo encontram-se nu-
meradas, rubricadas e organizadas em ordem 
cronológica, conforme determina o § 4º do art. 
22 da Lei nº 9.784/1999.

4.5 – Outras informações, dados e documentos 
considerados relevantes.

* A ser exigida apenas quando o documento não for elaborado por profissional do quadro da Adminis-
tração Pública. 

Atesto que a documentação e respectivas informações constantes do processo em referência [não] aten-
dem às exigências legais e formais para a efetivação da aquisição do respectivo imóvel mediante assi-
natura do contrato de compra e venda.
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Em     /        /                     

___________________________________________

Responsável pelo preenchimento

(Assinatura sobre carimbo)

Com base na análise técnica supra, encaminhe-se o processo em referência à Consultoria Jurídica no 
Estado do(a) ............................ para  exame e aprovação prévia da minuta do respectivo contrato, nos termos 
do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666, de 1993.

Art. 38 .............

Parágrafo único.    As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, con-
vênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da 
Administração.

Em     /        /                     

___________________________________________

Representante do órgão interessado

(Assinatura sobre carimbo)
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ANEXO XV 

Modelo de Requerimento para Lavratura e Assinatura do Contrato de Compra e Venda

Ofício nº    .........../...........

Local,........... de ............. de .............
Ao(À) Senhor(a)

[Nome do Superintendente]

Superintendente do Patrimônio da União no Estado de ..........................................

Assunto: Lavratura e Assinatura do Contrato de Compra e Venda, com pedido de posterior entrega

Referência: [Número do processo administrativo]

Senhor(a) Superintendente,

1.	 Pelo presente, encaminhamos a minuta do contrato de compra e venda do imóvel localiza-
do...................................., Município de................, Estado do(a) ........................, conforme autorização cometida através da 
Portaria SPU...../..............., publicada no Diário Oficial da União – DOU em ................. [data], Seção____, página______ 
[Portaria de Autorização para aquisição por compra], para fins de lavratura e assinatura do respectivo instru-
mento contratual, visando, assim, que sejam promovidas as medidas conclusivas de incorporação do bem ao 
patrimônio da União.

2.	 Na qualidade de representante legal do órgão requerente, declaro que: 

I-	 Foram cumpridas todas as disposições previstas na Portaria Autorizativa expedida pela SPU/UF;

II-	 O processo de licitação, ou de dispensa/inexigibilidade desta, observou os ditames legais e atende 
o interesse público;

III-	 O laudo de avaliação do imóvel objeto da compra foi elaborado de acordo às normas técnicas 
aplicáveis;

IV-	 Este órgão dispõe de recursos em seu orçamento para pagamento do valor ajustado, nas condições 
estipuladas na minuta do contrato de compra e venda;

V-	 A minuta do contrato de compra e venda encontra-se em condições de ser lavrada e assinada pela 
Secretaria do Patrimônio da União - SPU, tendo sido ela aprovada pelo órgão de assessoramento 
jurídico;

VI-	 Este órgão tem ciência que, após a lavratura e assinatura do contrato de compra e venda, será for-
malizado Termo de Entrega do respectivo imóvel, cujo extrato será publicado no Diário Oficial da 
União – DOU;

VII-	 Os dados de qualificação do(s) vendedor(es) inseridos na minuta do contrato conferem com os 
documentos de identificação por este(s) apresentados.

3.	 Por fim, requer-se a entrega do imóvel, conforme previsto no art. 79 do Decreto-lei n° 9.760, de 
5 de setembro de 1946, juntando-se a este requerimento os seguintes documentos:

I-	 minuta final do contrato de compra e venda aprovada pelo órgão de assessoramento jurídico;

II-	 parecer jurídico de aprovação da minuta contratual;

III-	 planta e memorial descritivo do imóvel; e

IV-	 dados necessários ao cadastro do imóvel no sistema corporativo da SPU e ao registro do título aquisitivo 
perante o cartório de registro de imóveis competente:

 Local e data,
_________________________________________________

Representante legal do órgão requerente



 MANUAL IN 22/2017 | 63  63 

ANEXO XVI 

Procedimentos para aquisição mediante recebimento por doação

ÓRGÃO/ ÁREA PASSO DESCRIÇÃO

ÓRGÃO 
INTERESSADO OU 
ENTE/ENTIDADE 
PROPONENTE

01 Preenche formulário e encaminha para a SPU/UF de localização 
do imóvel

UNIDADE DE 
INCORPORAÇÃO DA 
SPU/UF

02 Recebe a proposição de doação diretamente do proprietário ou 
órgão interessado na utilização do imóvel (Ver Modelo de Propo-
sição de Doação)

03 Verifica a existência de outro processo relativo ao mesmo assunto 
e, se inexistente, autua novo processo;

04 Avalia a documentação, bem como as condições e encargos esta-
belecidos para doação, preenchendo formulário de análise técni-
ca

05 Solicita a manifestação do Superintendente quanto ao prossegui-
mento ou não do pleito (Despacho ao pé do formulário de análise 
técnica);

GAB/SPU/UF 06 Autoriza ou não o recebimento de imóvel em doação, publicando 
a portaria de aceitação ou de recusa.

07 Restitui processo à unidade competente para prosseguimento, no 
caso de aceitação, ou para arquivamento do processo, em caso de 
não aceitação, publicando-se, neste caso, a respectiva portaria de 
recusa.

UNIDADE DE 
INCORPORAÇÃO  DA 
SPU/UF

08 Elabora minuta do contrato de doação e encaminha ao Superin-
tendente.

GAB/SPU/UF 09 Encaminha minuta de contrato de doação para o ente/entidade 
proponente para análise prévia

10 Recebe manifestação do ente/entidade proponente, efetuando 
eventuais ajustes

10 Encaminha o processo à CJU/UF para apreciação da minuta do 
contrato de doação/transferência

UNIDADE DE 
INCORPORAÇÃO  DA 
SPU/UF

11 Recebe o processo do CJU/UF, fazendo as alterações e ajustes 
eventualmente indicados;

12 Convoca as partes para assinatura do contrato de doação;

GAB/SPU/UF 13 Assina o contrato de doação;

UNIDADE DE 
INCORPORAÇÃO  DA 
SPU/UF

14 Encaminha para publicação o extrato do contrato de doação, ob-
servando-se o prazo indicado nesta IN;

15 Adota os procedimentos necessários para incorporação do imóvel 
(Cadastro no sistema corporativo e solicitação de registro junto 
ao CRI)
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ANEXO XVII 

Modelo de proposição de doação
(formulário a ser preenchido pelo órgão federal interessado na utilização do imóvel  

ou pelo próprio proponente doador)

1.	 DADOS DO PROPONENTE DOADOR:

Nome do proponente doador:

Endereço:

Cidade UF CEP DDD/Telefone

Nome do representante legal:                                                        CPF:

2.	 DADOS DO ORGÃO INTERESSADO NA UTILIZAÇÃO DO IMÓVEL EM DOAÇÃO:
[Quando a doação tiver destinação vinculada – encargo]

Órgão federal interessado:

Endereço:

Cidade UF CEP DDD/Telefone

Nome do representante legal:                                                         CPF:

3.	 DESCRIÇÃO DO IMÓVEL PROPOSTO

Denominação:

Endereço:

Cidade UF CEP

Área do terreno (m²): Área construída 

(m²):

Valor estimado (R$):

Matricula Geral: Registro:
Livro: Data de Registro:
Cartório de Registro de Imóveis:

4.	 JUSTIFICATIVA/FUNDAMENTAÇÃO:

4.1 Da motivação (Descrever as razões que motivam a proposta de doação do imóvel à União)

4.2 Dos encargos (Descrever os eventuais encargos para a União)

4.3 Das circunstâncias de necessária publicidade e que possam afetar a utilização do imóvel: (Des-
crever, entre outras circunstâncias, sobre a existência de aspecto restritivo ou impeditivo em rela-
ção ao uso do imóvel, tais como inserção em área de preservação ambiental e tombamento pelo 
patrimônio histórico) 
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5.	 DECLARAÇÃO:

Na qualidade de proponente [ou representante legal do órgão interessado ou do proponente pessoa 
jurídica], declaro que:

o	 O proponente é proprietário e possuidor legítimo do imóvel proposto em doação; [Quando a 
proposta for apresentada diretamente pelo proprietário do imóvel]

o	 O imóvel proposto acha-se livre e desembaraçado de todos e quaisquer ônus judiciais, hipote-
ca legal ou convencional, ou ainda, qualquer outro ônus real;

o	 Este órgão apresenta capacidade para cumprimento dos encargos e condições estabelecidas 
pelo doador; [Quando preenchido pelo órgão federal interessado]

o	 O imóvel ofertado apresenta possibilidade de aproveitamento de interesse público, não tendo 
sido constatadas restrições ou impedimentos capazes de afetar direitos de terceiros ou a utili-
zação do próprio bem; [Quando preenchido pelo órgão federal interessado]

o	 A doação proposta em favor da União apresenta interesse público, devidamente justificado 
no respectivo processo administrativo, estando ela de acordo com a legislação específica 
......................; [estadual ou municipal, quando proposta por entre/entidade da administração pú-
blica de outra  esfera de governo]

o	 Junto à presente proposição estão sendo encaminhados os seguintes documentos:

Certidão de inteiro teor da matrícula do 
imóvel

Declaração de regularidade condominial, 
quando for o caso

Plantas de situação e localização do 
terreno e construções assinadas por 
profissional habilitado

Certidões referentes aos tributos que incidam 
sobre o imóvel

Memorial descritivo assinado por 
profissional    habilitado 

Certificado de Cadastro emitido pelo INCRA, com 
a prova de quitação do ITR, quando imóvel rural

Ato autorizativo da doação (lei, decreto, 

portaria etc.), quando o proponente 

doador tratar-se de ente/entidade da 

Administração Pública. 

 

Certidão de depósito ou de registro dos 

respectivos contratos e atos constitutivos 

e cópia autenticada dos documentos 

comprobatórios de sua representação legal, se 

pessoa jurídica de direito privado.

Cópia autenticada do RG e do CPF, 
se pessoa física, ou CNPJ se pessoa 
jurídica

 Relatório de vistoria contendo fotos do imóvel 

(mínimo de 3)

Portaria de nomeação do representante 

legal do órgão proponente, quando for 

o caso

Prova de dotação orçamentária para 

cumprimento de eventual encargo decorrente 

da doação.

 Laudo de avaliação Certidão negativa de ônus reais e ações 

reipersecutórias

Local e data,

___________________________________________________________
Representante legal do órgão proponente ou interessado na aquisição
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ANEXO XVIII

Formulário de análise técnica da aquisição mediante recebimento por doação

[De responsabilidade da SPU/UF]

1-  DADOS GERAIS
Assunto: AQUISIÇÃO POR RECEBIMENTO EM DOAÇAO

Processo nº: (Processo principal e apensos)

Interessado:
Município:

2- CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL

Localização: (Endereço)

Área do terreno (m²): (Área do terreno, das benfeitorias)

Área construída (m²): (Conforme constante da matrícula do imóvel)

Matrícula/Transcrição: Número: Livro:
Cartório do Registro de 
Imóveis
Situação ocupacional: (Quem está ocupando atualmente o imóvel ou se está desocupado)

Potencial construtivo (m²): (Indicar a área de construção total permitida pela legislação muni-
cipal de uso e ocupação do solo)

Restrições de uso e ocupa-
ção:

3- CARACTERIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO

Motivação: (Descrever as razões que motivam a proposta de doação do imóvel 
à União)

Encargo (se houver): (Descrever o encargo imposto pelo proponente doador, quando for 
o caso)

Direito real a ser adquiri-
do:

(propriedade ou domínio útil)

4- AVALIAÇÃO SIM / NÃO OBSERVAÇÕES

4.1- A descrição do imóvel é 
idêntica àquela constante na 
matrícula cartorial

4.2- A situação do imóvel infor-
mada na proposta de doação é 
compatível com aquela identifi-
cada na vistoria técnica

4.3- O imóvel apresenta possi-
bilidade de aproveitamento de 
interesse público, não tendo 
sido constatadas restrições ou 
impedimentos capazes de afetar 
direitos de terceiros

[Avaliar a declaração do órgão interessado ou a con-
veniência e oportunidade da SPU assumir a gestão do 
imóvel, caso não haja registro de interesse de outros 
órgãos]
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4.4- Consta nos autos compro-
vação da capacidade de cumpri-
mento dos encargos e condições 
eventualmente propostas pelo 
doador.

(Indicar o signatário da declaração e a página desta)

4.5 - A documentação apre-
sentada pelo doador atende às 
exigências formais, técnicas e 
legais para a formalização da 
aquisição.

4.5.1- Plantas de situação e lo-
calização do terreno e constru-
ções

[Indicar o número da folha]

4.5.2- Certidão de inteiro teor 
da matrícula do imóvel

[Indicar o número da folha]

4.5.3- Declaração de quitação 
das despesas condominiais

[Indicar o número da folha, e a pertinência de recebi-
mento do imóvel na existência de ônus]

4.5.4- Certificado de cadastro 
emitido pelo INCRA com a prova 
de quitação do ITR, se rural

[Indicar o número da folha, e a pertinência de recebi-
mento do imóvel na existência de ônus]

4.5.5- Certidões referentes aos 
tributos que incidam sobre o 
imóvel

[Indicar o número da folha, e a pertinência de recebi-
mento do imóvel na existência de ônus]

4.5.6- Certidões negativas de 
ônus, gravames e de distribui-
ção de ações reais e reipersecu-
tórias

[Indicar o número da folha, e a pertinência de recebi-
mento do imóvel na existência de ônus]

4.5.8- Laudo de vistoria do imó-
vel

[Indicar o número da folha]

4.5.9- Laudo de avaliação do 
imóvel ou certidão municipal 
contendo valor venal utilizado 
para efeito de cálculo de IPTU

[Indicar o número da folha]

4.5.10- Cópia do RG e do CPF, se 
pessoa física, ou CNPJ, se pes-
soa jurídica

[Indicar o número da folha]

4.5.11- Certidão de depósito 
ou de registro dos respectivos 
contratos e atos constitutivos e 
cópia dos documentos compro-
batórios de sua representação 
legal, se o doador é pessoa jurí-
dica de direito privado.

[Indicar o número da folha]

4.5.12 - Ato autorizativo da doa-
ção (lei, decreto, portaria etc.), 
quando o proponente doador 
tratar-se de ente/entidade da 
Administração Pública.

[Indicar o número da folha]
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4.5.13- Certidão de feitos ajui-
zados (cível, trabalhista ou Jus-
tiça Federal) que possam preju-
dicar o direito da União sobre o 
imóvel.

[Indicar o número da folha e a pertinência de recebi-
mento do imóvel sub judice]

4.5.14- Formulário de proposi-
ção de doação

[Indicar o número da folha]

4.5.15- Minuta do Contrato de 
Doação

[Indicar o número da folha]

4.6 - As folhas do processo en-
contram-se numeradas, rubri-
cadas e organizadas em ordem 
cronológica, conforme determi-
na o § 4º do art. 22 da Lei nº 
9.784/1999

4.7 – Outras informações rele-
vantes com possibilidade de in-
terferência nos direitos da União 
ou de terceiros sobre o imóvel 
proposto em doação.

4.8 –A partir dos elementos 
constantes dos autos é possí-
vel configurar a conveniência e 
oportunidade da aquisição do 
imóvel em questão

[Relacionar aspectos da justificativa a demonstrar o 
efetivo interesse público da aquisição]

Atesto que a documentação e respectivas informações constantes do processo em referência [não] 
configuram o interesse público e atendem [não atendem] às exigências legais e formais para a aceita-
ção da doação do respectivo imóvel, manifestando-me favorável [desfavorável] quanto aos aspectos 
de conveniência e oportunidade de tal aquisição.

Em     /        /                        

________________________________________

Responsável pelo preenchimento

(Assinatura sobre carimbo)

•	No uso da atribuição conferida pelo art. 3º, inciso I, da Portaria SPU nº 200, de 29 de junho de 2010, 
e levando em conta o interesse público e os aspectos de conveniência e oportunidade administrativa, 
aceito [recuso] a doação, com [sem] encargo, do(a) [propriedade ou nome do direito real limitado] so-
bre o imóvel supra referenciado.

•	Publique-se a respectiva Portaria de Aceitação [Recusa] da doação em tela.

•	Em seguida, encaminhe-se o processo em referência à Consultoria Jurídica no Estado do(a) ............................ 
para  exame e aprovação prévia da minuta do contrato de doação, nos termos do disposto no parágrafo 
único do art. 38 da Lei nº 8.666, de 1993. [no caso de aceitação da doação]

•	Em     /        /                        

______________________________________

Superintendente do Patrimônio da União

(Assinatura sobre carimbo)
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ANEXO XIX

Modelo de Portaria de Aceitação de Doação

PORTARIA N.º .......... DE  .......... DE .............. DE ...............

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO NO ESTADO DE ......................................................, no 
uso da competência que lhe foi atribuída pelo art. 3º, inciso I, da Portaria SPU/MP nº 200, de 29 de 
junho de 2010, publicada no Diário Oficial da União em 30 de junho de 2010, na Seção 2, página 75, 
conforme os elementos que integram o Processo Administrativo nº ........................, resolve:

Art. 1º Aceitar a doação, [com/sem] encargo, que faz o .........[nome e qualificação do doador, 
mencionado, quando for outro ente público, a lei que autorizou a doação], do imóvel.......... [descrever se 
imóvel urbano ou rural, o seu endereço, o número da matrícula/transcrição, Livro e o cartório onde está 
registrado].

Art. 2.º O imóvel objeto desta Portaria destina-se à...............................[quando a doação for com 
encargo].

Art. 3.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Superintendente do Patrimônio da União em .......................

ANEXO XIX-A

Modelo de Portaria de Recusa de Doação

PORTARIA N.º .......... DE  .......... DE .............. DE ...............

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO EM ...................................................... [nome do 
Estado], no uso da competência que lhe foi atribuída pelo art. 3º, inciso I, da Portaria SPU/MP nº 200, de 
29 de junho de 2010, publicada no Diário Oficial da União em 30 de junho de 2010, na Seção 2, página 
75, conforme os elementos que integram o Processo Administrativo nº ........................, resolve:

Art. 1º Recusar a doação, [com/sem] encargo, que pretende fazer à União, o .........[nome e 
qualificação do doador, mencionado, quando for outro ente público, a lei que autorizou a doação], do 
imóvel.......... [descrever se imóvel urbano ou rural, o seu endereço, o número da matrícula/transcrição, 
Livro e o cartório onde está registrado].

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Superintendente do Patrimônio da União em........
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ANEXO XX

Modelo de Contrato de Doação

Livro nº ..............                                                                                                              Fls. ...............  

CONTRATO DE DOAÇÃO COM FORÇA DE ESCRITU-
RA PÚBLICA que o (a) …………………. [doador] faz à 
UNIÃO, cujo objeto consiste no imóvel situado na(o) 
....................., Município de ....................., Estado do(a) .......
..................................., conforme Processo Administrativo 
nº ..................................

Aos ………….. dias do mês de.................. do ano de ......................., celebraram o presente instrumento de contra-
to, lavrado na Superintendência do Patrimônio em......................., de um lado, como OUTORGANTE DOADOR 
.................................[nome e qualificação do doador], representado neste ato por .................................. [nome, 
dados de qualificação pessoal e domicílio do representante], e de outro lado, como OUTORGADA DO-
NATÁRIA, a UNIÃO, representada neste ato Superintendente do Patrimônio da União no Estado de......
Carteira de Identidade RG nº .............., inscrito no CPF/MF nº .........., matrícula SIAPE nº ........, residente e 
domiciliado(a) ............................, nomeado(a) através da Portaria nº ..........................., de ............. de ...................... de 
...................., publicada no Diário Oficial da União nº ................, Seção ......, página ............, de ......... de ................. 
de .................., conforme competência atribuída pela Portaria SPU n° 40, de 18 de março de 2009, publica-
da no Diário Oficial da União em 20 de março de 2009, na Seção 2, página 43, pelo (a) .......................................
................ Pelo representante do OUTORGANTE DOADOR, com a aquiescência do representante da OUTOR-
GADA DONATÁRIA, foi dito que: CLÁUSULA PRIMEIRA: O OUTORGANTE DOADOR é proprietário e legítimo 
possuidor, completamente livre e desembaraçado de quaisquer ônus reais ou ações de caráter pessoal 
reipersecutório que possam de alguma forma prejudicar o negócio realizado pelo presente instrumento, 
do imóvel localizado no(a) ............................................. , Município de .................., Estado de ..........................., com 
as seguintes características: ........................................... [descrição completa do imóvel igual a que estiver na 
matrícula ou transcrição], devidamente descrito na Matrícula [ou transcrição] nº ......................, constante 
do Livro de Registro Geral do......................................... [nome do Cartório de Registro de Imóveis] CLÁUSULA 
SEGUNDA: Em virtude da autorização contida .............................. [discriminar o ato de vontade do doador 
e sua publicação no Diário Oficial, quando ente da Administração Pública], o OUTORGANTE DOADOR, 
pelo presente contrato, faz a doação com [ou sem] encargo à OUTORGADA DONATÁRIA do imóvel des-
crito e caracterizado na cláusula anterior, cedendo-lhe e transferindo-lhe todo o domínio, direito, ação, 
servidão ativa, senhorio e posse que tinha sobre o mencionado imóvel ora doado, obrigando-se a fazer 
o presente contrato bom, firme e valioso em todo e qualquer tempo, pondo a contemplada a salvo 
de contestações futuras e a responder pela evicção de direito. CLÁUSULA TERCEIRA: O imóvel objeto 
deste Contrato acha-se livre e desembaraçado de todos e quaisquer ônus judiciais, hipoteca legal ou 
convencional, ou ainda, qualquer outro ônus real. CLÁUSULA QUARTA: A OUTORGADA DONATÁRIA tem 
plena ciência das condições, características e estado de conservação do imóvel descrito e caracterizado 
neste instrumento; CLÁUSULA QUINTA: Fica estabelecido, de acordo com o ato autorizativo da doação, 
citado na cláusula segunda, que ......................................................................................................... [Detalhar as condi-
ções impostas para a doação – encargo – e as penalidades por sua inobservância, se for o caso] CLÁUSU-
LA SEXTA: Fica eleito o respectivo foro competente da Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento con-
tratual. E, então, a OUTORGADA DONATÁRIA, por meio de seu representante, disse existir manifesto inte-
resse em incorporar o imóvel objeto da doação ao patrimônio da UNIÃO, motivo pelo qual foi declarada 
a aceitação da liberalidade por meio da Portaria SPU nº .............. do Superintendente do Patrimônio da 
União no Estado do(a) ............................., publicada no Diário Oficial da União nº ................, Seção ......, página 
............, de ......... de ................. de .................., constante do Processo Administrativo nº................../...........CLÁUSU-
LA SEXTA: O OUTORGANTE DOADOR compromete-se a arcar com o pagamento de quaisquer tributos que 
venham a incidir sobre o imóvel até o momento que antecede o registro deste título aquisitivo. E por 
assim se declararem ajustadas as partes, assinam: o OUTORGANTE DOADOR, a OUTORGADA DONATÁRIA, 
por seus representantes, depois de lido e achado conforme o presente instrumento, valendo o mesmo 
como escritura pública, de acordo com o art. 74 do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946. ...
............................................................

[Nome da pessoa física ou jurídica]

OUTORGANTE DOADOR

UNIÃO

OUTORGADA DONATÁRIA
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ANEXO XXI

Modelo de Extrato de Contrato de Doação
Processo nº  
Doador (es):  
Donatária: UNIÃO
Objeto: [descrição sucinta do imóvel, inclusive com a citação do seu número de matrícula ou transcri-
ção e RIP] 
Fundamento legal: art. 3º, inciso I, da Portaria SPU/MP nº 200, de 29 de junho de 2010 [acrescentar 
como fundamento a Lei/Decreto/Portaria/Ato que autorizou a doação, quando o proponente doador 
tratar-se de ente da Administração Pública]
Data de assinatura do contrato:

ANEXO XXII

Procedimentos para aquisição mediante registro por apossamento vintenário

ÓRGÃO/ ÁREA PASSO DESCRIÇÃO

UNIDADE DE 
INCORPORAÇÃO 
DA SPU/UF

01-A Quando utilizado/ocupado 
por outro órgão da Admi-
nistração Pública federal

Recebe do órgão interessado o requerimento de 
registro do imóvel em nome da União adotando 
modelo de requerimento previsto nesta IN

01-B Quando a SPU for o pró-
prio órgão possuidor ou 
ocupante do imóvel

Autua e instrui processo específico para incor-
poração do imóvel possuído/ocupado obser-
vando §4º do art. 25 desta IN e segue para o 
Passo 04

02 Verifica a existência de outro processo relativo ao mesmo imóvel e, se for 
o caso: (i) anexa o requerimento ao processo existente, ou (ii) autua novo 
processo administrativo;

03 Efetua análise técnica utilizando formulário específico constante desta IN.

04 Elabora minutas da Certidão Declaratória de Posse e da Portaria de Discri-
minação.

05 Submete o processo ao Superintendente do Patrimônio da União para enca-
minhamento ao Órgão Central da SPU.

GAB/SPU/UF 06 Decide sobre o prosseguimento do pleito, assinando, em caso positivo, a 
Certidão Declaratória de Posse. 

07 Encaminha processo ao unidade de incorporação da SPU/UC para conferên-
cia da análise técnica realizada pela SPU/UF.

 UNIDADE DE 
INCORPORAÇÃO 
SPU/UC

08 Elabora despacho confirmando (ou não) se o formulário de analise técnica 
da SPU/UF atende aos requisitos previstos na IN, submetendo minuta da 
portaria de discriminação ao Secretário do Patrimônio da União.

GAB/SPU/UC 09 Analisa, assina e publica portaria de discriminação administrativa, restituin-
do os autos à SPU/UF.

UNIDADE DE 
INCORPORAÇÃO 
DA SPU/UF

10 Cadastra o imóvel no SPIUNET (ou sistema que o substituir), na situação “em 
processo de incorporação”.

11 Elabora minuta de ofício que será dirigido ao Oficial do CRI competente, 
acompanhando-a da portaria de discriminação do bem.

GAB/SPU/UF

12 Assina e encaminha ofício dirigido ao Oficial do CRI requerendo o registro 
do imóvel, bem como a expedição da certidão que o confirme.

13 Restitui o processo ao setor competente da SPU/UF, para acompanhamento 
da solicitação feita ao Registro de Imóveis competente e posterior conclu-
são da incorporação.

UNIDADE DE 
INCORPORAÇÃO 
DA SPU/UF

14 Junta ao processo administrativo a certidão cartorial que confirma o registro.

15 Atualiza o sistema corporativo (imóvel “incorporado”).
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ANEXO XXIII

Modelo de requerimento de aquisição/incorporação mediante registro por apossamento vintenário

[Formulário a ser preenchido pelo órgão que utiliza o imóvel] 

DADOS DO REQUERENTE:

Órgão Requerente:

Endereço:

Cidade UF CEP DDD/Telefone

Nome do representante legal:                                               CPF:

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL

Denominação: (    ) Urbano                 (    ) Rural

Endereço:

Cidade: UF CEP

Área do terreno (m²): Área construída (m²):

Valor estimado (R$):

Circunscrição judiciária ou administrativa em que está situado o imóvel:

o	 JUSTIFICATIVA/FUNDAMENTAÇÃO:

3.1 Da destinação pública do imóvel nos últimos 20 anos: (Apresentar breve histórico sobre a ocu-
pação do imóvel nos últimos 20 anos)

3.2 Das circunstâncias de necessária publicidade e que possam afetar direito de terceiros: (Descrever, 
entre outras circunstâncias: (i) ações judiciais que discutam a posse ou domínio sobre o imóvel ocu-
pado; (ii) a existência de aspecto restritivo ou impeditivo em relação ao uso do imóvel, tais como in-
serção em área de preservação ambiental e tombamento pelo patrimônio histórico; e (iii) a existência 
de contratos de cessão de uso, locação ou promessa de transferência de domínio firmados pelo órgão 
ocupante ou detentor da posse com terceiros)

o	 DECLARAÇÃO:

Na qualidade de representante legal do órgão requerente, declaro que:

•	 O imóvel objeto do presente requerimento encontra-se ocupado ou possuído 
pelo(a) ................................................................. [denominação do órgão] desde ................................. 
[ano], portanto há mais de 20 (vinte) anos, sem interrupção;

•	 Não existem registros de contestações ou de reclamações feitas por terceiros 
quanto ao domínio e à posse do imóvel;

•	 Junto à proposição estão sendo encaminhados os seguintes documentos:
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Plantas do imóvel assinada por profissional 
habilitado

Memorial descritivo assinado por profissional 
habilitado

 Certidão de registro do imóvel ou declaração 
de sua inexistência emitida pelo Cartório 
de Registro de Imóveis

Documento de transferência da posse ou outro 
título de transmissão, quando existente

 Fotos do imóvel (mínimo de 3) Portaria de nomeação do representante legal 
do órgão requerente, quando for o caso.

Documentos de comprovação da 
posse/ocupação pelo órgão [cadastros 
municipais, estaduais ou federais, matérias 
jornalísticas, publicações, boletos de 
cobrança emitidos por concessionárias 
de serviços públicos, correspondência 
ou recibo com indicação de endereço, 
documento de entrega de mercadorias, 
entre outros que contenham a indicação 
de data e localização, entre outros]

Local e data,

__________________________________________

Representante legal do órgão

ANEXO XXIV

Modelo de Certidão Declaratória

CERTIDÃO Nº ......................./...............

DECLARO, para os fins previstos na Lei nº 5.972, de 11 de dezembro de 1973, alterada pela Lei n.º 
9.821, de 23 de agosto de 1999, que o imóvel ........................ [rural ou urbano] denominado .............................., 
localizado na .............................................. [endereço], com área de ....................... (........... metros quadrados), per-
tencente à Circunscrição Judiciária do .......................................... [Ofício de Registro e Comarca], está na posse 
da .......................................... [nome do órgão] nos últimos vinte anos, sem qualquer contestação ou reclama-
ção feita administrativamente, por terceiros, quanto ao domínio ou posse do mesmo, conforme informa-
ções contidas no processo nº ...................................., apresentando as seguintes características e confronta-
ções: .................................................................................................................................................................

Local e data

Superintendente do Patrimônio da União em .....................................
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ANEXO XXV

Modelo de Portaria de Discriminação de Imóvel

,PORTARIA MP Nº..........., DE........ DE.................... DE ........................ 

O(A) SECRETÁRIO(A) DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, no uso da competência que lhe foi delegada 
pelo art. 3° da Portaria GM/MP n° 54 de, 22 de fevereiro de 2016 , e tendo em vista o disposto no art. 1º, 
inciso II, da Lei nº 5.972, de 11 de dezembro de 1973, e o que consta do Processo nº ......................, resolve:

Art. 1º Discriminar o imóvel................. [urbano ou rural] localizado à ............................... [ende-
reço], no Município do(a) ...................., Estado do(a) ......................., pertencente à circunscrição judiciá-
ria do ................................. [denominação do cartório], com as seguintes características e confronta-
ções:..............................................................................................................................

Art. 2º O imóvel discriminado no art. 1º foi mantido na posse da União há mais de 20 (vinte) 
anos, sem contestação ou reclamação administrativa feita por terceiros quanto ao seu domínio e pos-
se, nos termos da Certidão Declaratória SPU nº............. lavrada pela Superintendência do Patrimônio da 
União no Estado do(a)............................................ em ........... de............ de ................

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NOME DO SECRETÁRIO(A) DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO

ANEXO XXVI

Formulário de Análise Técnica de Processo de Aquisição mediante  
Registro por Apossamento Vintenário 

[Formulário a ser preenchido pela SPU/UF]

1- INFORMAÇÕES GERAIS

Assunto: AQUISIÇÃO MEDIANTE REGISTRO POR APOSSAMENTO 
VINTENÁRIO

Processo nº: [Processo principal e apensos]

Interessado: [Denominação do órgão requerente]

Município: [Denominação do município de localização do imóvel]

2- CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL

Localização: [Endereço]

Área do terreno (m²): [Área do terreno]

Área construída (m²): [Conforme constante da matrícula do imóvel, se houver]

Direito real a ser adquirido: [Propriedade ou domínio útil]

3- CARACTERIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO

Órgão ocupante ou possuidor do imóvel: [Nome do órgão ocupante ou possuidor do bem]

Tempo de ocupação ou posse

Proprietário atual [Nome da pessoa física ou jurídica constante da Matrí-
cula como proprietária, se existente]

Matrícula: Número: Livro:

Cartório/Ofício [Denominação do Cartório/Ofício da situação do imóvel]

Data do registro

4- AVALIAÇÃO SIM / 
NÃO

OBSERVAÇÃO

4.1- A caracterização do imóvel das plantas 
e memorial descritivo corresponde àquela 
informada no requerimento e na declara-
ção fornecida pelo órgão interessado
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4.2- O laudo de vistoria realizado pela 
SPU/UF atesta a atual ocupação/posse do 
imóvel pelo órgão requerente

[Informar se o órgão ocupa parcial ou integral-
mente a área informada]

4.3- Constatada possibilidade de aprovei-
tamento efetivo do imóvel, não tendo sido 
identificadas restrições ou impedimentos 
que comprometam seu uso público

[Descrever as restrições ou impedimentos even-
tualmente existentes]

4.4 – A documentação apresentada aten-
de às exigências formais, técnicas e legais 
para a instrução do processo de aquisição 
mediante registro por apossamento vinte-
nário.

4.4.1 – Plantas de situação e localização 
do imóvel

[Indicar o número da página]

4.4.2- Memorial descritivo [Indicar o número da página]

4.4.3- Certidão de inteiro teor da matrícula 
ou declaração de inexistência desta

[Indicar o número da página]

4.4.4- Minuta da portaria de discriminação 
do imóvel

[Indicar o número da página]

4.4.5- Laudo de vistoria técnica do imóvel [Indicar o número da página]

4.4.6- Requerimento do órgão ocupante 
ou possuidor contendo declaração quan-
to à destinação do bem nos últimos vinte 
anos e quanto à inexistência de oposição

[Indicar o número da página]

4.4.7- Certidão declaratória lavrada pela 
SPU/UF

[Indicar o número da página]

4.5 – As páginas do processo encontram-
se numeradas, rubricadas e organizadas 
em ordem cronológica, conforme determi-
na o § 4º do art. 22 da Lei nº 9.784/1999

4.6 – Outras informações e dados conside-
rados relevantes

4.7 –A partir dos elementos constantes dos 
autos é possível configurar a conveniência 
e oportunidade da aquisição do imóvel em 
questão por usucapião administrativa

[Relacionar aspectos da justificativa a demonstrar o 
efetivo interesse público da aquisição]

 
Atesto que a documentação e respectivas informações constantes do processo em referência [não] aten-
dem às exigências legais e formais para o prosseguimento do processo de aquisição do respectivo imó-
vel, com fundamento na Lei nº 5.972, de 1973.
Em     /        /                        

________________________________________
Responsável pelo preenchimento

(Assinatura sobre carimbo)

1- Levando em conta os aspectos de conveniência e oportunidade administrativa, [não] aprovo a pro-
posta de aquisição do imóvel em referência com fundamento na Lei nº 5.972/1973.

	Encaminhe-se os autos à Unidade de Incorporação da SPU/UC visando à adoção das medidas neces-
sárias para publicação da portaria de discriminação do imóvel.

Em     /        /                        
_______________________________________________________________

Superintendente do Patrimônio da União em ..............................
(Assinatura sobre carimbo)
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ANEXO XXVII
Procedimentos para aquisição por sucessão de entidade da 

Administração Pública Federal

ÓRGÃO/ ÁREA PASSO DESCRIÇÃO

SPU/UF

01 Recebe a comunicação formal do ato que determinou a aquisição do(s) 
imóvel(is) ao patrimônio da União e confere a documentação encaminha-
da.

02 Autua processo administração para cada unidade imobiliária e cadastra o 
bem no sistema corporativo da SPU, informando o estágio do processo de 
incorporação (em processo de incorporação ou incorporado).

03 Realiza vistoria técnica do imóvel e pesquisa cartorial, complementando a 
documentação necessária à correta instrução processual.

04-A Imóvel sem registro 
em nome da entidade 
ou sua antecessora

Adota providências conforme a situação ocupacio-
nal do imóvel e disposições desta IN.

04-B Imóvel com registro 
em nome da entidade 
ou sua antecessora 

Envia ofício ao CRI requerendo o registro do imóvel 
em nome da União

ANEXO XXVIII

Modelo de Portaria de Declaração de Perda da Posse 

 SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO EM.............................................., no uso das suas 
atribuições, tendo em vista o disposto no(a) [citar dispositivo da lei ou do ato que autorizou a transferência 
dos direitos sobre bens imóveis da entidade extinta à União], com base no art. 1.223 da Lei n° 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, bem como no § 7º do art. 29 da Instrução Normativa SPU nº......, de..............de.
.................................de.....................[citar número e data desta IN] e nos elementos que integram o Processo nº 
........................, resolve:

Art. 1º Declarar a perda da posse do imóvel localizado no (a).............................., Município de 
................., Estado do(a) ..........................................., com as seguintes características: [descrever as informações 
disponíveis sobre o imóvel], 

Parágrafo único. A perda da posse declarada no caput tem por fundamento o art. 28, §3º, inciso 
..... [citar uma das três condições relacionadas no §3º do art. 28 desta IN], da IN.................. , de ............

Art. 2º A perda da posse do imóvel descrito no art. 1º configura-se pela: [no caso da condição 
descrita no artigo acima corresponder aos incisos I ou II do § 3º do art. 28 desta IN]

I-	 A demonstração de que o imóvel não constitui, por qualquer fundamento legal, bem 
de domínio originalmente da União ou de que ela ou seu antecessor seja titular de direito real;

II-	 Ausência de interesse público, econômico, ambiental ou social capaz de justificar a 
adoção de medidas visando à manutenção do vínculo da União sobre o imóvel; 

III-	 Inexistência de ação judicial em curso que questione qualquer direito sobre o imóvel e 
tenha a entidade extinta, suas antecessoras ou a União como parte; e 

IV-	 Falta de atos ou documentos que comprovem o exercício da posse indireta sobre o 
imóvel pela entidade extinta, suas antecessoras ou pela União, ou ainda a tolerância quanto ao 
uso do bem, tais como contratos de locação, permissão de uso e de promessa de compra e venda.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

[Nome do Superintendente]

Superintendente do Patrimônio da União no(a) ...................................
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ANEXO XXIX
Formulário de Análise Técnica de Aquisição por Sucessão de Entidade da 

Administração Pública Federal

[a ser preenchido pela SPU/UF]

1- INFORMAÇÕES GERAIS

Assunto: AQUISIÇÃO POR SUCESSÃO DE ENTIDADE DA ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL

Processo nº: [Processo principal e apensos]

Interessado: [Denominação do órgão/entidade requerente]

Município: [Denominação do Município de localização do imóvel]

2- CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL

Localização: [Endereço]

Área do terreno (m²): [Área do terreno]

Área construída (m²): [Conforme constante da matrícula do imóvel, se hou-
ver]

Situação ocupacional: [Quem está ocupando atualmente o imóvel ou se está 
desocupado]

3- CARACTERIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO

Entidade extinta: [Nome da entidade extinta]

Ato de extinção e transferência patrimonial:

Código de origem do patrimônio: [Código utilizado pela entidade de origem do imóvel]

Matrícula: Número: Livro:

Cartório/Ofício: [Denominação do Cartório/Ofício da situação do imóvel]

Data do registro:

Direito a ser adquirido: [Propriedade, posse ou direito real limitado]

4- AVALIAÇÃO SIM / 
NÃO

OBSERVAÇÃO

4.1- A localização e área do imóvel encon-
tram-se corretamente descritas no docu-
mento de transferência e nas respectivas 
plantas originárias da entidade extinta

4.2- Foi realizada vistoria técnica do imóvel 
pela SPU, e atestada a existência do bem e 
a sua atual situação ocupacional

4.3- Existe restrição ou impedimento em 
relação ao uso do imóvel, tais como inser-
ção em área de preservação ambiental e 
tombamento pelo patrimônio histórico

4.4- Há registros de cessão de uso, locação 
ou promessa de transferência de domínio 
ou posse firmados pela entidade extinta

4.5 – A documentação originária da entida-
de extinta encontra-se devidamente confe-
rida e atende às exigências formais míni-
mas para o seu recebimento pelo SPU

[Indicar a documentação repassada pela enti-
dade extinta]

4.5.1- Ato que extinguiu a entidade e trans-
feriu o seu patrimônio para a União

[Lei, decreto ou certidão de extinção emitida pela 
Junta Comercial ou Registro de Pessoa Jurídica com-
petente]
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4.5.2- Plantas e memorial descritivo imóvel [Informar o número da folha, podendo se dispensada 
no caso da matrícula conter caracterização adequa-
da/atualizada do imóvel]

4.5.3- Certidão de inteiro teor da matrícula 
do imóvel 

[Informar o número da folha]

4.5.4- Laudo de vistoria técnica do imóvel [Informar o número da folha]

4.5.5 – Espelho de cadastro do imóvel no 
sistema da SPU [cadastrado inicialmente 
com status “em processo de incorporação”]

4.6 – As páginas do processo encontram-se 
numeradas, rubricadas e organizadas em 
ordem cronológica, conforme determina o 
§ 4º do art. 22 da Lei nº 9.784/1999

4.7 – Outras informações e dados conside-
rados relevantes

 
Atesto que a documentação e respectivas informações constantes do processo em referência [não] aten-
dem às exigências legais e formais para o prosseguimento do processo de aquisição do imóvel acima 
referenciado e consequente incorporação do bem ao patrimônio da União.

Em     /        /                        

________________________________________

Responsável pelo preenchimento

(Assinatura sobre carimbo)

2.0.1	 No uso da atribuição conferida pelo art. 30, parágrafo único, da Instrução Normativa SPU 
n°.......de...........de.........................de................[citar esta IN], e considerando os aspectos legais e for-
mais relativos ao recebimento dos direitos sobre o imóvel com fundamento na.................... [ato 
de extinção e transferência patrimonial – lei, decreto etc],  autorizo a incorporação do bem 
ao patrimônio da União.

2.0.2	 Remeta-se ao Oficial do Registro de Imóveis competente requerimento de registro da trans-
ferência patrimonial em questão acompanhado do ato que extinguiu a entidade e transferiu 
seu patrimônio para a União; e

2.0.3	 Em seguida, proceda-se à atualização do cadastro do bem no sistema corporativo da SPU 
[alterando, entre outros dados, o status do imóvel para “incorporado” após recebimento da 
certidão cartorial de confirmação do registro], conforme orientações contidas na Instrução 
Normativa que trata dos procedimentos de aquisição, incorporação e regularização patri-
monial.

Em     /        /                        

[Nome do Superintendente]

Superintendente do Patrimônio da União no(a) ...................................
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ANEXO XXX

Modelo de Ofício de Requerimento de Registro de Imóvel no CRI

Ofício nº    .........../...........

Local,........... de ............. de .............

Ao (À) Senhor (a)

OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE .....................

[Endereço]

Assunto: Solicitação de prenotação e registro de título aquisitivo - Imóvel de Matrícula/Transcrição nº........

Senhor(a) Oficial,

a.	 A UNIÃO, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato 
representada pelo Superintendente do Patrimônio da União no 
Estado do(a) ..................................., vem respeitosamente à presença 
de Vossa Senhoria, com fundamento no art. 182 e seguintes da 
Lei nº 6.015, de 1973, solicitar que seja prenotado, qualificado 
e ao final registrado o título aquisitivo anexo, apresentado em 
2 (duas) vias. [quando se tratar de imóvel havido por sucessão 
de entidade extinta, encaminhar a lei/decreto/ato que publicou 
a transferência patrimonial à União, adaptando-se, é evidente, o 
texto do primeiro parágrafo deste ofício, assim como excluindo-
se o parágrafo 2].

b.	 Vale ressaltar que o título apresentado possui força de escritura 
pública, nos termos do art. 74 do Decreto-lei nº 9.760, de 5 de 
setembro de 1946. [a ser utilizado na hipótese do título aquisi-
tivo ter sido lavrado na SPU]

c.	 Na hipótese de ser elaborada exigência para o registro do título, 
solicita-se que a nota devolutiva seja encaminhada a esta Supe-
rintendência no seguinte endereço: .........................................

d.	 Requer-se, por fim, que, ultimando-se o registro, seja a 1ª via 
do traslado encaminhada à SPU com certidão da prática do ato.

e.	 Roga-se ainda a atenção de Vossa Senhoria para a isenção de 
custas e emolumentos de que goza a UNIÃO, com fundamento 
nos arts. 1º e 2º do Decreto-Lei nº 1.537, de 13 de abril de 
1977.

[Nome do Superintendente]

Superintendente do Patrimônio da União no(a) ...................................
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ANEXO XXX-A

Modelo de Ofício de Requerimento para Retificação de Registros e Averbações por 
erro na qualificação da União em escritura pública

Ofício nº    .........../...........

Local,........... de ............. de .............

 
Ao(À) Senhor(a)

OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE .....................

[Endereço]

 

Assunto: Retificação de registro/averbação por motivo de erro na qualificação pessoal em instrumento 
de transmissão de imóvel – art. 213, I, “g”, da Lei n° 6.015/73.

Senhor(a) Oficial,

1-	 A UNIÃO, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representada 
pelo Superintendente do Patrimônio da União no Estado de.................................
.., vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, com fundamento no 
art. 213, I, “g”, da Lei n° 6.015, de 1973, no uso das atribuições previstas nos 
arts. 1º e 3º da Lei n° 9.636, de 1998 e........... [citar decreto que instituiu a úl-
tima estrutura regimental do Ministério e, por seu turno, as competências da 
SPU – atualmente o Decreto n° 8.578, de 2015, Anexo I, art. 41], solicitar que 
seja assentada como legítima adquirente e proprietária do imóvel objeto da 
matrícula ....................................., em função de erro constatado nos dados de qua-
lificação desta pessoa política, contido em instrumento levado anteriormente 
a este Registro, precisamente objeto da inscrição... [citar n° do Registro ou 
Averbação que deu publicidade registral à escritura com vício – ex: R-1; AV-1].

2-	 Convém ressaltar que a sobredita correção não afeta a essência do negócio 
jurídico que deu ensejo à afetação do imóvel ao uso de órgão público federal, 
tampouco contraria a vontade das partes celebrantes ou causa lesão a inte-
resse de terceiros, apenas corrige vício sanável presente no instrumento de 
aquisição, no que tange à correta indicação/representação da pessoa jurídica 
de direito público.

3-	 Requer-se, por fim, que, ultimando-se as providências requeridas, seja a 1ª via 
do traslado encaminhada à SPU com certidão da prática do ato.

4-	 Roga-se ainda a atenção de Vossa Senhoria para a isenção de custas e emolu-
mentos de que goza a UNIÃO, com fundamento nos arts. 1º e 2º do Decreto-
-Lei nº 1.537, de 13 de abril de 1977.

[Nome do Superintendente]

Superintendente do Patrimônio da União no Estado.....
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ANEXO XXXI

Documentação para instrução dos processos de regularização patrimonial

ATIVIDADE/ SUB-ATIVIDADE DOCUMENTAÇÃO(1)

1. Retificação 
extrajudicial 
de registros e 
averbações

1.1 Omissão ou erro cometido 
na transposição de qualquer 
elemento do título 

a) Título aquisitivo original, cópia autenticada ou 
certidão de traslado.

1.2 Indicação ou atualização 
de confrontação

a) Certidão da Prefeitura Municipal contendo indica-
ção das confrontações do imóvel, se urbano. (2)

b) Memorial descritivo assinado por profissional ha-
bilitado com prova de anotação de responsabilidade 
técnica no respectivo conselho de fiscalização pro-
fissional. (4)

1.3 Alteração de denomina-
ção de logradouro público ou 
numeração predial

a) Certidão da Prefeitura Municipal que ateste a alte-
ração (indicando as denominações anteriores e atual 
denominação e numeração)

1.4 Inserção ou alteração de 
medida perimetral de que 
resulte, ou não, alteração de 
área

a) Planta assinada por profissional habilitado e pelos 
confrontantes;(3) (4)

b) Memorial descritivo assinado por profissional ha-
bilitado e confrontantes;(3) (4)

c)  Anotação de responsabilidade técnica no respec-
tivo conselho de fiscalização profissional, se realiza-
do por profissional contratado.(4)

1.5 Alteração ou inserção que 
resulte de mero cálculo mate-
mático feito a partir das medi-
das perimetrais constantes do 
registro

Memorial descritivo assinado por profissional habi-
litado(4); e

Memorial do cálculo matemático feito a partir das 
medidas perimetrais constantes do registro.

1.6 Retificação que vise à in-
dicação de rumos, ângulos de 
deflexão ou inserção de coor-
denadas georreferenciadas, 
em que não haja alteração das 
medidas perimetrais

Planta assinada por profissional habilitado(4);

Memorial descritivo assinado por profissional habi-
litado(4); e

Anotação de responsabilidade técnica no respecti-
vo conselho de fiscalização profissional, se realizado 
por profissional contratado.(4)

2. Desmembramento/remembramento de 
imóvel

Planta com indicação das áreas desmembradas ou 
remembradas; (2) (4)

Memorial descritivo assinado por profissional habi-
litado(4);

Documento de aprovação do desmembramento/re-
membramento fornecido pela Prefeitura Municipal.

4. Averbação de acessão a) CND/INSS – Certidão Negativa de Débitos relati-
vos a Contribuições Previdenciárias (Receita Fede-
ral), exceto quando se tratar de imóvel cuja constru-
ção tenha sido concluída antes de 22 de novembro 
de 1966, conforme art. 47, § 6º, alínea “c”, da Lei nº 
8.212/1991; e

b) Habite-se/Aceite-se ou Laudo de Vistoria Técnica 
fornecida pela Prefeitura Municipal.

5. Rerratificação de atos de aquisição e incor-
poração

a) Título aquisitivo original, cópia autenticada ou 
certidão de traslado.l;
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ATIVIDADE/ SUB-ATIVIDADE DOCUMENTAÇÃO(1)

6. Reversão (cancelamento de registro) Contrato original de doação;

Portaria da SPU/UF de situação do imóvel autorizan-
do a reversão; 

Comprovação da notificação do donatário quanto às 
condições de resolução.

7. Fusão, remembramento ou unificação a) Matrícula dos terrenos originários (a ser unifica-
dos).  No caso de alteração da circunscrição atual do 
lote, deve ser apresentada a certidão atualizada do 
imóvel, emitida pelo CRI originário. 

b) Planta e memorial descritivo com aprovação urba-
nística pela autoridade municipal ou estadual com-
petente, com a perfeita identificação e caracteriza-
ção dos terrenos originários, bem como do novo lote 
resultante (locação/situação, dimensões, ângulos, 
área, confrontações e denominação). (4)

c) Requerimento assinado pelo Superintendente do 
Patrimônio da União no Estado. 

8. Desdobro a) Matrícula do lote a ser fracionado.  No caso de 
alteração da circunscrição atual do lote, deve ser 
apresentada a certidão atualizada do imóvel, emiti-
da pelo CRI originário. 

b) Planta e memorial descritivo com aprovação ur-
banística pela autoridade municipal ou estadual 
competente, com a perfeita identificação e caracte-
rização do lote originário, bem como do(s) novo(s) 
lote(s) resultante(s) (locação/situação, dimensões, 
ângulos, área, confrontações e denominação). (4) 

c) Requerimento assinado pelo Superintendente do 
Patrimônio da União no Estado. 

9. Destaque de gleba pública

a) Matrícula da gleba originária em nome da União.  
No caso de alteração da circunscrição atual do lote, 
deve ser apresentada a certidão atualizada do imó-
vel, emitida pelo CRI originário. 

b) Planta e memorial descritivo georreferenciado 
com a perfeita identificação e caracterização da par-
cela a ser destacada (locação/situação, dimensões, 
ângulos, área, confrontações e denominação). (4)

c) Requerimento assinado pelo Superintendente do 
Patrimônio da União no Estado, com compromisso 
de apuração da área remanescente em até três anos.

 Obs: A aplicação do destaque não se sujeita à 
anuência/aprovação pela municipalidade.

o	 Outros documentos poderão eventualmente ser solicitados 
pelo Oficial do Cartório de Registro de Imóveis.

o	 Caberá ao Oficial do Registro de Imóveis competente, se jul-
gar necessária, a notificação dos confrontantes para assina-
tura, nos termos do art. 213, § 2º, da Lei nº 6.015, de 1973, 
com a nova redação dada pela Lei nº 10.931, de 2004.
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Art. 213 ......................................................

§ 2º Se a planta não contiver a assinatura de algum confrontante, este será notificado pelo Oficial de 
Registro de Imóveis competente, a requerimento do interessado, para se manifestar em quinze dias, 
promovendo-se a notificação pessoalmente ou pelo correio, com aviso de recebimento, ou, ainda, 
por solicitação do Oficial de Registro de Imóveis, pelo Oficial de Registro de Títulos e Documentos da 
comarca da situação do imóvel ou do domicílio de quem deva recebê-la.

o	 Junto à assinatura deverá constar declaração do engenhei-
ro atestando, sob as penas da lei, a veracidade dos dados 
e informações.As plantas e memorial descritivo devem ser 
assinados por profissional habilitado e com prova de Anota-
ção de responsabilidade técnica no respectivo conselho de 
fiscalização profissional (dispensada na hipótese dos docu-
mentos serem assinados por servidor ou empregado públi-
co, no exercício de suas funções públicas).

ANEXO XXXII

Prazos para execução de atos e procedimentos de aquisição e incorporação

ATIVIDADE/ 
PROCESSO PROCEDIMENTO

PRAZO 
MÁXIMO 
(EM DIAS 
ÚTEIS)

INÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO

Aquisição Publicação no Diário Oficial da 
União dos extratos dos contra-
tos de aquisição por acordo en-
tre as partes (compra e doação)

20 Assinatura do respectivo contrato, vi-
sando a atender ao disposto no pará-
grafo único do art. 61 e art. 110 da Lei 
nº 8.666, de 1993.

Comunicação do ato de decla-
ração da dispensa de licitação 
à autoridade superior para sua 
ratificação

03 Assinatura do ato de declaração da dis-
pensa de licitação, em conformidade 
com o disposto no caput do art. 26 da 
Lei nº 8.666, de 1993

Ratificação e publicação na im-
prensa oficial da dispensa de 
licitação

05 Recebimento do ato de declaração da 
dispensa de licitação, em conformida-
de com o disposto no art. 26 da Lei nº 
8.666, de 1993

Incorpora-
ção

Cadastramento do imóvel no 
sistema corporativo da SPU

30 Data do ato ou do preenchimento da 
condição para cadastramento estabe-
lecido no Anexo I desta IN por modali-
dade de aquisição

Requerimento do registro do 
título aquisitivo no Cartório de 
Registro de Imóveis - CRI

10 Assinatura ou recebimento do respec-
tivo título aquisitivo

Lançamento dos dados carto-
riais no sistema da SPU após re-
cebimento da certidão de regis-
tro emitida pelo CRI

10 Recebimento da Certidão de Registro 
pela SPU/UF
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ANEXO XXXIII

Modelo de Ofício de Requerimento de Averbação de Construção

Ofício nº    .........../...........

Local,........... de ............. de .............

Ao(À) Senhor(a)

OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE .....................

[Endereço]

 Assunto: Solicitação de averbação de construção

Senhor(a) Oficial,

I-	 A UNIÃO, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representada pelo Superin-
tendente do Patrimônio da União no Estado de ..................................., vem respeitosamente à 
presença de Vossa Senhoria, com fundamento no art. 182 e seguintes da Lei nº 6.015, de 
1973, requerer a competente AVERBAÇÃO na [matrícula ou transcrição] nº .................................., 
da CONSTRUÇÃO de um ......................................, com frente para (endereço completo do imóvel), 
e o seu respectivo terreno constituído ......................................, com todas as suas dependências 
e instalações, com área total construída de .............. m² , situado no......................... [nome bairro] 
desta cidade de ..............................., conforme consta do HABITE-SE        nº ............................ , datado 
de ............................,  que acompanha o presente.

II-	 Requer-se, por fim, que, ultimando-se a providência requerida, seja a 1ª via do traslado en-
caminhada à SPU com certidão da prática do ato.

III-	 Roga-se ainda a atenção de Vossa Senhoria para a isenção de custas e emolumentos de que 
goza a UNIÃO, com fundamento nos arts. 1º e 2º do Decreto-Lei nº 1.537, de 13 de abril de 
1977.

[Nome do Superintendente]

Superintendente do Patrimônio da União no(a) ...................................

ATENÇÃO: Anexar ao requerimento: Habite-se (Original ou Fotocópia Autenticada) e informação do Valor 
Venal somente da Construção (atualizada).
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ANEXO XXXIV

Modelo de portaria de reversão de imóvel à União

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO NO ESTADO .............................................., no uso 
de suas atribuições, com fundamento no art. 52, §8º, da Instrução Normativa SPU n°..............., de.......
de............................	..de............... [citar esta IN], e tendo em vista o disposto no §4º do art. 17 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e os elementos que integram o Processo nº ........................, resolve:

Art. 1º Autorizar a reversão à União do imóvel situado no Município de ............................, Estado 
............................., cadastrado sob o RIP ..................................., com área de ....................., doado a .......................[nome 
do donatário, pessoa física ou jurídica] nos termos do contrato assinado pelas partes em ........ de .......... 
de..............., registrado no Cartório ............................. [denominação do CRI] na Matrícula de nº.................., 
folha...........

Parágrafo único. A reversão de que trata o caput fundamenta-se no descumprimento do encargo 
previsto na cláusula............ do respectivo contrato, firmado entre a União e ................. [Nome do doador], 
na data de ..............de............. de.............., lavrado às folhas...... do Livro nº......... da Superintendência do 
Patrimônio da União no Estado de.............................

Art. 2º A formalização da reversão dar-se-á pelo cancelamento do registro anterior, a ser 
requerida ao Oficial do Registro de Imóveis competente.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

[Nome do Superintendente]

Superintendente do Patrimônio da União no Estado do(a) ...................................
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ANEXO XXXV

Modelo de Ofício de Requerimento de desdobro de matrículas ao CRI

Ofício nº    .........../...........

Local,........... de ............. de .............

Ao(À) Senhor(a)

OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE .....................

[Endereço]

 

Assunto: Desdobro de imóveis, com fundamento na........................ [citar legislação municipal/estadual e/ou 
Normas de Serviços da respectiva Corregedoria-Geral do Tribunal de Justiça]

Senhor(a) Oficial,

i.	A UNIÃO, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representada pelo Superintendente do 
Patrimônio da União no Estado de..................................., vem respeitosamente à presença de Vossa Se-
nhoria, com fundamento [citar legislação municipal/estadual e/ou Normas de Serviços da respectiva 
Corregedoria-Geral do Tribunal de Justiça], solicitar que seja efetivado o desdobro do imóvel (deno-
minação do imóvel)........................................., objeto da matrícula ....................................., em ......... novos imóveis  
resultantes, mediante o encerramento da matrícula primitiva e a abertura de nova para cada imóvel 
resultante.

ii.	 A identificação e caracterização do imóvel correspondente à matrícula primitiva, bem como 
dos novos imóveis resultantes do desdobro ora requerido, encontram-se nas plantas e memorial des-
critivo anexos, devidamente aprovados pelo órgão/entidade competente.

iii.	 Além dos documentos citados, consta anexo a este requerimento a certidão atualizada da 
matrícula dos imóveis primitivos emitida pelo CRI competente.

iv.	 Requer-se, por fim, que, ultimando-se as providências requeridas, seja a 1ª via do traslado 
encaminhada à SPU com certidão da prática do ato.

v.	Roga-se ainda a atenção de Vossa Senhoria para a isenção de custas e emolumentos de que goza a 
UNIÃO, com fundamento nos arts. 1º e 2º do Decreto-Lei nº 1.537, de 13 de abril de 1977.

[Nome do Superintendente]

Superintendente do Patrimônio da União no(a) ...................................
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ANEXO XXXVI

Modelo de requerimento de Destaque de Gleba Pública

Ofício nº    .........../...........

Local,........... de ............. de .............

Ao(À) Senhor(a)

OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE .....................

[Endereço]

Assunto: Solicitação de destaque de gleba pública originária, com fundamento no § 7º do art. 176 da 
Lei n° 6.015/73.

 
Senhor (a) Oficial,

1.	 A UNIÃO, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato represen-
tada pelo Superintendente do Patrimônio da União no Estado de...............
...................., vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, solicitar 
a abertura de matrícula de parcela destacada da gleba pública originária 
de propriedade da União abaixo descrita, conforme plantas e memorial 
descritivo anexos, com fundamento no § 7º do art. 176 da Lei nº 6.015, 
de 31 de dezembro de 1973, sendo a apuração de sua área remanes-
cente providenciada por este órgão e apresentada ao CRI competente 
antes do término do prazo legal máximo de 03 (três) anos, contados a 
partir da data do primeiro destaque efetuado. 

2.	 Solicito ainda a averbação na matrícula da gleba pública originária do 
destaque efetuado, nos termos art. 167, inciso II, item 24 da mesma Lei. 

3.	 Declaro que a parcela a ser destacada possui dimensões compatíveis 
com as exigidas pela Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, bem 
como pela legislação municipal e estadual pertinentes.

4.	 Requer-se por fim que, ultimando-se as providências requeridas, seja a 
1ª via do traslado encaminhada à SPU com certidão da prática do ato.

5.	 Roga-se ainda a atenção de Vossa Senhoria para a isenção de custas e 
emolumentos de que goza a UNIÃO, com fundamento nos arts. 1º e 2º 
do Decreto-Lei nº 1.537, de 13 de abril de 1977.

[Nome do Superintendente]

Superintendente do Patrimônio da União no(a) ...................................



MANUAL IN 22/2017 88 

ANEXO XXXVII

Modelo de Ofício de Requerimento de Fusão de matrículas ao CRI

Ofício nº    .........../...........

Local,........... de ............. de .............

Ao(À) Senhor(a)

OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE .....................

[Endereço]

Assunto: Fusão de matrículas, com fundamento no art. 234 [ou ainda 233 e 235] da Lei nº 6.015, de 31 
de dezembro de 1973

Senhor(a) Oficial,

2.0.4	 A UNIÃO, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representada pelo Superin-
tendente do Patrimônio da União no Estado de ..................................., vem respeitosamente à 
presença de Vossa Senhoria, com fundamento no art.  234 [ou ainda 233 e 235] da Lei nº 
6.015, de 31 de dezembro de 1973, solicitar que seja efetivada a fusão em uma só e se-
quente encerramento das matrículas .................................[descrever os números das matrículas].

2.0.5	 A identificação e caracterização dos imóveis correspondentes às matrículas primitivas, bem 
como do novo imóvel resultante da fusão ora requerida, encontram-se nas plantas e memo-
rial descritivo anexos, devidamente aprovados pelo órgão/entidade competente.

2.0.6	 Além dos documentos citados, consta anexo a este requerimento a certidão atualizada da 
matrícula dos imóveis primitivos emitida pelo CRI competente.

2.0.7	 Requer-se por fim que, ultimando-se as providências requeridas, seja a 1ª via do traslado 
encaminhada à SPU com certidão da prática do ato.

2.0.8	 Roga-se ainda a atenção de Vossa Senhoria para a isenção de custas e emolumentos de que 
goza a UNIÃO, com fundamento nos arts. 1º e 2º do Decreto-Lei nº 1.537, de 13 de abril de 
1977.

[Nome do Superintendente]

Superintendente do Patrimônio da União no(a) ...................................
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LISTA DE ANEXOS DA IN 22/2017

•	 Anexo I – Quadro síntese de modos e atos de aquisição e incorporação imobi-
liária;

•	 Anexo II – Documentação para instrução dos processos de aquisição;
•	 Anexo III – Procedimentos para aquisição por compra*;
•	 Anexo IV – Modelo de requerimento de autorização para aquisição por compra;
•	 Anexo V – Formulário de análise técnica do requerimento de autorização para 

aquisição por compra;
•	 Anexo VI – Modelo de portaria de autorização para aquisição por compra;
•	 Anexo VII – Modelo de ato de declaração de dispensa de licitação e de sua 

ratificação;
•	 Anexo VIII – Modelo de extrato de dispensa de licitação;
•	 Anexo IX – Modelo de portaria de instituição de comissão especial de licitação;
•	 Anexo X – Modelo de aviso de licitação de compra de imóvel;
•	 Anexo XI – Modelo de edital de licitação de compra de imóvel;
•	 Anexo XI-A – Especificações do imóvel;
•	 Anexo XII – Modelo de contrato de compra e venda;
•	 Anexo XIII – Modelo de extrato de contrato de compra e venda;
•	 Anexo XIV – Formulário de análise técnica de processo de compra de imóvel;
•	 Anexo XV – Modelo de requerimento para lavratura e assinatura de contrato de compra e ven-

da;
•	 Anexo XVI – Procedimento para aquisição mediante recebimento por doação*;
•	 Anexo XVII – Modelo de proposição de doação;
•	 Anexo XVIII – Formulário de análise técnica de aquisição mediante recebimen-

to por doação;
•	 Anexo XIX – Modelo de portaria de aceitação de doação;
•	 Anexo XIX-A – Modelo de portaria de recusa de doação;
•	 Anexo XX – Modelo de contrato de doação;
•	 Anexo XXI – Modelo de extrato de contrato de doação;
•	 Anexo XXII – Procedimentos para aquisição mediante registro por apossamen-

to vintenário*;
•	 Anexo XXIII – Modelo de requerimento de aquisição/incorporação mediante 

registro por apossamento vintenário;
•	 Anexo XXIV – Modelo de certidão declaratória;
•	 Anexo XXV – Modelo de portaria de discriminação de imóvel;
•	 Anexo XXVI – Formulário de análise técnica de processo de aquisição median-

te registro por apossamento vintenário;
•	 Anexo XXVII – Procedimentos para aquisição por sucessão de entidade da Ad-

ministração Pública Federal*;
•	 Anexo XXVIII – Modelo de portaria de declaração de perda de posse;
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•	 Anexo XXIX – Formulário de análise técnica de aquisição por sucessão de enti-
dade da Administração Pública Federal;

•	 Anexo XXX – Modelo de ofício de requerimento de registro de imóvel no CRI;
•	 Anexo XXX-A – Modelo de ofício de requerimento para retificação de registros 

e averbações por erro na qualificação da União em escritura pública;
•	 Anexo XXXI – Documentação para instrução dos processos de regularização patrimo-

nial;
•	 Anexo XXXII – Prazos para execução de atos e procedimentos de aquisição e 

incorporação;
•	 Anexo XXXIII – Modelo de ofício de requerimento de averbação de construção;
•	 Anexo XXXIV – Modelo de portaria de reversão de imóvel à União;
•	 Anexo XXXV - Modelo de ofício de requerimento de desdobro de matrículas 

ao CRI;
•	 Anexo XXXVI – Modelo de requerimento de destaque de gleba pública;
•	 Anexo XXXVII – Modelo de ofício de requerimento de fusão de matrículas ao 

CRI.

*   Os passos procedimentais previstos nos Anexos III, XVI, XXII e XXVII da IN poderão 
ter sua ordem de observância alterada em razão da especificidade de cada caso.



PARTE 2
ORIENTAÇÃO NORMATIVA 1/2018
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ORIENTAÇÃO NORMATIVA N° 1, DE 11 DE ABRIL DE 2018

Orienta as Superintendências do Patrimônio da União sobre os procedimen-
tos a serem adotados nos requerimentos de compras e recebimento de 
imóveis por doação, por órgãos integrantes dos Poderes da Repúbli-
ca, quando utilizados recursos próprios do requerente

O SECRETÁRIO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DE-
SENVOLVIMENTO E GESTÃO, no uso da atribuição que lhe confere o disposto no art. 31 do 
Decreto n° 9.035, de 20 de abril de 2017, e com fundamento no Princípio Constitucional da 
Independência e Harmonia entre os Poderes, disposto no art. 2° da Constituição Federal, 
resolve:

Art. 1° Esta Orientação Normativa tem o objetivo de orientar as Superintendências do 
Patrimônio da União sobre os procedimentos que deverão ser adotados quando forem re-
queridas aquisições de imóveis por compra, por Órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, 
e por recebimento por doação com ou sem encargos em favor da União, abrangendo todos 
os Poderes da República.

Art. 2° Não serão aplicados os dispositivos da Instrução Normativa n° 22, de 22 de feve-
reiro de 2017, aos procedimentos para compra e recebimento por doação de imóveis em be-
neficio de órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, cabendo ao interessado na aquisição 
autuar o processo administrativo, com observância, no que couber, às formalidades exigidas e 
obediência aos preceitos legais que regem a matéria, respondendo este por eventuais irre-
gularidades.

Art. 3° Os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário não dependem da autorização da Secretaria do 
Patrimônio da União para as aquisições de imóveis mediante COMput ou para recebimento por doa-
ção, com ou sem encargo

Art. 4° Em virtude da competência da Secretaria do Patrimônio da União como ges-
tora do Patrimônio imobiliário da União, a lavratura do contrato se dará no âmbito da SPU/UF, 
regra aplicável a todos os Poderes da União.

§1° A União, representada pela Secretaria do Patrimônio da União, por meio de seu (sua) 
Superintendente do Patrimônio da União do Estado onde se localizar o imóvel, figurará como 
compradora nos contratos de compra e venda de imóveis adquiridos por órgãos dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, com interveniência do órgão requerente, por meio da sua autori-
dade máxima ou autoridade delegada.

§2° Os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário poderão seguir o modelo de contrato 
de compra e venda constante do Anexo II desta ON.

§3° A lavratura do contrato de que trata o caput deste artigo estará condicionada à 
apresentação da declaração constante no Anexo
I, no caso de aquisição por compra, ou Anexo III, no caso de aquisição por recebimento em 
doação, assinadas pela autoridade máxima do órgão requerente ou por autoridade delegada, 
desde que apresentado o instrumento de delegação.

Art. 5° Após a lavratura do contrato, compete à respectiva Superintendência do Patri-
mônio da União incorporar o imóvel adquirido ao patrimônio da União, compreendendo ao 
ato de registro em Cartório em nome da União Federal, com CNPJ da respectiva SPU/UF, e 
cadastro no sistema corporativo.

Parágrafo único. O órgão interessado na aquisição do imóvel disponibilizará à SPU/UF os 
documentos constantes do processo administrativo que forem necessários ao procedi-
mento de incorporação do imóvel ao patrimônio da União.



 MANUAL IN 22/2017 | 93  93 

Art. 6° Na aquisição de imóvel por recebimento em doação com encargos, o cumpri-
mento do encargo impossibilitará a reversão do imóvel ao doador mesmo que o órgão bene-
ficiado pela doação não esteja mais utilizando-se do bem doado.

Art. 7° Nas aquisições de imóveis por compra ou recebimento em doação destina-
dos à utilização por órgão do Poder Executivo, permanecem os procedimentos estabelecidos 
na Instrução Normativa n° 22, de 22 de fevereiro de 2017

Parágrafo único. Caso a doação de que trata o caput seja com encargo, deverá ser utiliza-
do o modelo de contrato constante no Anexo IV desta ON.

Art. 8° Essa Orientação Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

SIDRACK DE OLIVEIRA CORREIA NETO
Secretário do Patrimônio da União

ANEXO I

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE POR PROCEDIMENTOS PARA COMPRA

Na qualidade de representante legal do ........................................ [nome por extenso do ór-
gão requerente], nomeado pela Portaria .[inserir número e data da Portaria de nomeação 
ou, se for o caso, Portaria de delegação] DECLARO que :

I - Foram cumpridos todos os dispositivos legalmente necessários para a aquisição, 
mediante compra, do imóvel localizado em   [inserir o endereço do imóvel];

II - O .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . [inserir nome do órgão] assume toda responsabi-
lidade, inclusive perante os Órgãos de Controle, por qualquer irregularidade que venha a 
ser identificada no processo administrativo da compra do imóvel;

III - A minuta do contrato de compra e venda encontra-se em condições de ser lavrada e 
assinada pela Secretaria do Patrimônio da União - SPU, tendo sido está aprovada pelo órgão de 
assessoramento jurídico deste Órgão;

IV - Foi verificado que o vendedor é parte legalmente capaz ou está devidamente re-
presentado para a assinatura do contrato de compra e venda;

V - O imóvel encontra-se adequadamente identificado e caracterizado e em condições 
de ser levado a registro em nome da União Federal;

VI - O imóvel acha-se livre e desembaraçado de todos e quaisquer ônus judiciais, hipo-
teca legal ou convencional ou, ainda, qualquer outro ônus real;

VII - Este órgão apresenta capacidade para cumprimento das condições de pagamento 
acordadas doador;

VIII - O imóvel apresenta a possibilidade de aproveitamento de interesse público, de-
vidamente justificado no processo administrativo de responsabilidade deste órgão, não 
tendo sido constatadas restrições ou impedimentos capazes de afetar direitos de terceiros 
ou a utilização do próprio bem;

IX - Declaro, ainda, ciência de que a Secretaria do Patrimônio da União poderá solicitar 
outros documentos que se façam necessários para efetivação do registro cartorial.

X - Apresento, em anexo, a seguinte documentação:
a)	 Portaria de nomeação ou instrumento de delegação do representante legal 

desse órgão;
b)	 Memorial descritivo assinado por profissional habilitado;
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c)	 Plantas de situação e localização do terreno e construções assinadas por pro-
fissional habilitado;

d)	 Certidão de inteiro teor da matrícula;
e)	 Cópia dos extratos de publicação do edital de licitação e da sua homologa-

ção, ou ainda da dispensa de licitação, quando for o caso;
f)	 Declaração de regularidade condominial, quando for o caso;
g)	 Certidões referentes aos tributos que incidam sobre o imóvel;
h)	 Certificado de Cadastro emitido pela INCRA, com a prova de quitação do ITR, 

quando imóvel rural;
i)	 Certidões negativas de ônus, gravames e de distribuição de ações reais e 

reipersecutórias relativas ao imóvel;
j)	 Contrato de compra e venda aprovada pelo órgão de assessoramento jurídi-

co competente;
k)	 Documentos do proponente vendedor (cópia autenticada do RG e CPF, se 

pessoa fisica; comprovante de residência; certidão de depósito ou de regis-
tro dos respectivos contratos e atos constitutivos e cópia autenticada dos 
documentos comprobatórios de sua representação legal e de sua inscrição 
no CNPJ, se pessoa jurídica; certidão de casamento e CPF do cônjuge, se ca-
sado; certidão de feitos ajuizados - cível estadual/federal e trabalhista; certi-
dão negativa de débitos relativa a contribuições previdenciárias -CND/INSS, 
se pessoa jurídica; certidão negativa de interdição fornecida pelo Cartório de 
Registro Civil)

[Representante legal do órgão requerente]

[Cargo/ função]
[Nome do órgão requerente]

ANEXO II

MODELO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA SUGERIDO ÀS COMPRAS DE IMÓVEL POR 
ÓRGÃOS DOS PODERES LEGISLATIVO E JUDICIÁRIO DA UNIÃO

CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL COM FORÇA DE ESCRITURA 
PÚBLICA que o(a) . [vendedor] faz à UNIÃO, cujo objeto consiste 
no imóvel situado na(o) ................................, Município de...................
........... , Estado do(a)..................., conforme Processo Administrativo 
n° ..............................................

Por este instrumento contratual, com força de escritura pública, na forma do art. 74 do 
Decreto-lei n° 9.760, de 5 de setembro de 1946, lavrado na Superintendência do Patrimô-
nio da União [em/no/na] [estado de localização do imóvel; DF, se localizado no exterior], as 
partes adiante mencionadas e qualificadas têm, entre si, justo e contratado as operações 
de compra e venda de imóvel, conforme elementos constantes nos processos administra-
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tivos [n° processo autuado pelo órgão requerente] e [n° do processo autuado na SPU/UF], 
mediante cláusulas, termos e condições seguintes:

A-	 QUALIFICAÇÃO DAS PARTES
A1- VENDEDOR(ES):

[se pessoa jurídica]
[RAZÃO SOCIAL], CNPJ n° [n° CNPJ], sediada na [logradouro], [nome do Município], 

[nome do Estado], representada neste ato por:
[NOME REPRESENTANTE LEGAL], CPF n° [CPF], RG n° [RG], [órgão expedidor]/[UF emisso-

ra],emitida em [data de emissão], [nacionalidade],[estado civil com regime de bens, se casado; 
se união estável, informar “convivente em união estável”], [profissão], nascido em [data de nas-
cimento], residente e domiciliado na [rua/quadra/avenida], n° (número logradouro], (Nome 
município], (Nome Estado]
Dados complementares: [se não houver dados complementares de qualificação, este campo 
não deve aparecer no contrato]

[se pessoa fisica]
[NOME], CPF n° [CPF], RG n° [RG], [órgão expedidor]/[UF emissora],emitida em [data de 

emissão], [nacionalidade],[estado civil com regime de bens, se casado; se união estável, in-
formar “convivente em união estável7, [profissão], nascido em [data de nascimento], residente e 
domiciliado na rua/,uadra/avenida n° número lo • adouro Nome munichio Nome Estado
Dados complementares: [se não houver dados complementares de qualificação, este campo 
não deve aparecer no contrato]

[se pessoa fisica]
[NOME], CPF n° [CPF], RG n° [RG], [órgão expedidor]/[UF emissora],emitida em [data de 

emissão], [nacionalidade],[estado civil com regime de bens, se casado; se união estável, in-
formar “convivente em união estável7, [profissão], nascido em [data de nascimento], residente e 
domiciliado na rua/,uadra/avenida n° número lo • adouro Nome munichio Nome Estado

Dados complementares: [se não houver dados complementares de qualificação, este cam-
po não deve aparecer no contrato]
CÔNJUGE/CONVIVENTE: [se o vendedor for casado ou viver sob união estável, excluído aquele 
sob o regime de separação total]

[NOME], CPF n° [CPF], RG n° [RG], [órgão expedidor] / [UF emissora], emitida em [data de 
emissão], [nacionalidade], [profissão], nascido em [data de nascimento], residente e domi-
ciliado na [rua/quadra/avenida], n° [número logradouro], [Nome município], [Nome Estado]

Dados complementares: [se não houver dados complementares de qualificação, este cam-
po não deve aparecer no contrato]
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A2 – COMPRADORA
UNIÃO, pessoa jurídica de direito público interno, por meio da Secretaria do Patrimônio 
da União, CNPJ [CNP] da SPU/UF], representada neste ato [pelo/pela] Superintendente do 
Patrimônio da União no Estado [de/do/da] [nome Unidade Federativa], CPF n° [CPF], RG n° 
[RG ], [órgão expedidor]/[UF emissora],emitida em [data de emissão], Matrícula SIAPE n° [SIAPE],
residente e domiciliado na [rua/quadra/avenida], n° [número logradouro], [Nome município], 
[Nome Estado], nomeado através da Portaria SE/MP n° [n° portaria], publicada no DOU em 
(data publicação’, Seção 1, página (n°.], mediante competência atribuída pela Portaria SPU 
n° 40, de 18 de março de 2009, publicada no Diário Oficial da União em 20 de março 
de 2009, na Seção 2, página 43, com a interveniência do [nome do órgão requerente], 
representado neste ato pelo [nome da autoridade máxima ou autoridade delegada do órgão 
requerente], CPF n° [CPF], RG n° [RG ], [órgão expedidor] [UF emissora],emitida em [data de 
emissão],	 Matrícula SIAPE n° [SIAPE],	 residente e domiciliado na [rua/quadra/
avenida], n° [número logradouro], [nome município], [Unidade Federativa], nomeado através da 
Portaria (órgão expedidor e n° portaria], publicada no DOU em (data publicação’, Seção 1, 
página [n°.1].

B - DESCRIÇÃO DO IMÓVEL OBJETO DO CONTRATO
Bl- NATUREZA: [se imóvel urbano ou rural
B2 - N° INSCRIÇÃO MUNICIPAL [se urbano] I N° CNIR [se rural]:
B3 - LOCALIZA ÃO: [Logradouro]	 [n °] complemento	 Município	 Estado
B4 - ÁREA DO TERRENO: [área]m2

B5 - ÁREA CONSTRUÍDA TOTAL: [área]m2

B6- CARTÓRIO: [ Nome do Cartório, gerado a partir da informação do código]
B6- MATRÍCULA: [n° da matricula do imóvel no Cartório]
B6- MEMORIAL DESCRITIVO: [descrever o memorial do terreno em coordenadas geográficas e o 
memorial da construção, se houver]
C - VALOR DE VENDA DO IMÓVEL E FORMA DE PAGAMENTO
C1 - VALOR AJUSTADO (R$):
C1.1 VALOR DO TERRENO (R$) C1.2 - VALOR DA ÁREA 

CONSTRUÍDA (R$)
C1.3 - VALOR TOTAL DO 
IMÓVEL (R$)

C2 - FONTE ORÇAMENTÁRIA
C2.1 - UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
C2.2 - PROGRAMA:
C2.3 - AÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
C2.4 - PLANO ORÇAMENTÁRIO:
C2.5 - VALOR:
C3 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
C3.1 - MODALIDADE: À vista/Parcelamento	 se ,arcelamento necessidade de incluir cláusula

C3.2 - SINAL (R$):
C3.3 - NÚMERO DE PARCELAS (R$):
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CLÁUSULA PRIMEIRA - O(s) VENDEDOR (ES) declara(m)-se proprietário(os) e legítimo(s) 
possuidor(es) do imóvel descrito na letra “B” deste contrato, completamente livre e 
desembaraçado de todo e qualquer ônus judicial ou extrajudicial, hipoteca legal ou 
convencional, foro ou pensão, inclusive quaisquer ônus reais ou ações de caráter pessoal 
reipersecutório que possam de alguma forma prejudicar o negócio realizado pelo presente 
instrumento, e, por força deste, transmite à COMPRADORA toda posse, domínio, direito e ação 
sobre o imóvel ora vendido, obrigando-se por si, seus herdeiros e sucessores, a fazer a 
presente venda sempre firme, boa e valiosa e, ainda, a responder pela evicção de direito, 
para que do imóvel a COMPRADORA goze e livremente disponha como seu desta data em 
diante. A COMPRADORA declara aceitar a presente compra e venda nos termos em que é 
efetivada.

CLÁUSULA SEGUNDA - Declara a COMPRADORA que tem plena ciência das condições, 
características e estado de conservação do imóvel descrito e caracterizado neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - O(s) VENDEDOR (ES) compromete(m)-se a arcar com o pagamento de 
quaisquer tributos que venham a incidir sobre o imóvel até o momento que antecede o 
registro deste título aquisitivo.

CLAUSULA QUARTA - Fica eleito o respectivo foro competente da Justiça Federal, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões 
oriundas do presente instrumento contratual.

CLÁUSULA QUINTA - O presente contrato de compra e venda é definitivo e irretratável, estando 
apto a ser levado ao registro imobiliário, ressaltando-se, contudo, que por força da presente 
condição resolutiva, na forma do que autoriza o art. 474 combinado com o art. 475 do Código 
Civil Brasileiro, a presente avença de compra e venda restará resolvida de pleno direito caso a 
COMPRADORA não salde o preço de venda estabelecido neste instrumento.

CLÁUSULA SEXTA - A COMPRADORA apresentará ao OUTORGANTE VENDEDOR exemplar 
deste instrumento, com comprovante de seu registro em nome da União Federal, com CNPJ da 
Superintendência do Patrimônio da União no Estado [de/do/da] [nome Unidade Federativa], 
no competente Registro de Imóvel, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a partir da data de 
assinatura deste Contrato, ressalvada a hipótese de impedimento ou obstáculo apresentado 
pelo respectivo Oficial de Registros Públicos.

§ 1° Na hipótese de impedimento ou obstáculo apresentado pelo Oficial de Registros 
Públicos, em virtude de irregularidade antecedente à data de assinatura deste Contrato, 
compromete-se o OUTORGANTE VENDEDOR, desde já com a autorização expressa da 
COMPRADORA, a sanar as pendências apresentadas no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, 
contado do término do prazo a que se refere o caput desta Cláusula, prorrogável por igual e 
sucessivo período a critério da União, de modo que o título venha a ser registrado.

§ 2° Transcorrido o prazo previsto no Parágrafo Primeiro desta Cláusula sem que haja 
resolução dos impeditivos e/ou sanados os obstáculos, o contrato de compra e venda estará 
rescindido de pleno direito, independentemente de ato especial, responsabilizando-se a 
OUTORGANTE VENDEDORA a restituir os valores pagos pela OUTORGADA COMPRADORA, 
com as devidas correções.

E por assim estarem convencionados e se declararem ajustados, assinam o(s) VENDEDOR 
(ES), a COMPRADORA, por meio da Secretaria do Patrimônio da União no Estado [de/do/da] 
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[nome Unidade Federativa] com interveniência [de/do/da] [nome do órgão requerente] , 
que depois de lido e achado conforme o presente instrumento, valendo o mesmo como 
escritura pública, de acordo com o art. 74 do Decreto-Lei n° 9.760, de 5 de setembro de 
1946.

[Local], [data de assinatura por extenso]

[Nome do vendedor ou do seu representante]

OUTORGANTE VENDEDOR 

[Nome do Superintendente]

Superintendente do Patrimônio da União [de/do/da/em] [UF]
OUTORGANTE COMPRADORA

[Nome da autoridade máxima ou autoridade delegada do órgão requerente]

[Cargo/função] [de/do/da] [nome do órgão] 
INTERVENIENTE

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE POR PROCEDIMENTOS PARA 
RECEBIMENTO POR DOAÇÃO

Na qualidade de representante legal do 	  	 [nome por extenso do órgão requerente],
nomeado pela Portaria 	  [inserir número e data da Portaria de nomeação ou, se for o 
caso, Portaria de delegação] DECLARO que:

I - Foram cumpridos todos os dispositivos legalmente necessários para a aquisi-
ção, mediante recebimento por doação, do

imóvel localizado em. [inserir o endereço do imóvel];

I I  -  O    [ inser i r  nome do órgão]  assume toda responsabilidade, inclusive 
perante os Órgãos de Controle, por qualquer irregularidade que venha a ser identificada no 
processo administrativo do recebimento por doação do imóvel;

III - A minuta do contrato de doação encontra-se em condições de ser lavrada e as-
sinada pela Secretaria do Patrimônio da União - SPU, tendo sido esta aprovada pelo órgão de 
assessoramento jurídico deste Órgão;

IV - Foi verificado que o doador é parte legalmente capaz ou está devidamente repre-
sentado para a assinatura do contrato de doação;

V - O imóvel encontra-se adequadamente identificado e caracterizado, inclusive no 
ato autorizativo de doação (quando o doador for ente/entidade da Administração Pública), e 
encontra-se em condições de ser registrado em nome da União, utilizando-se no ato o CNPJ da 
respectiva SPU/UF;
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VI - O imóvel acha-se livre e desembaraçado de todos e quaisquer ônus judiciais, hipo-
teca legal ou convencional ou, ainda, qualquer outro ônus real;

VII - Este órgão apresenta capacidade para cumprimento dos encargos e condições esta-
belecidas pelo doador, bem como responsabiliza-se por quaisquer despesas decorrentes 
da aplicação do §2°, do art. 1° do Decreto 93.240/1986, se for o caso;

VIII - O imóvel ofertado apresenta a possibilidade de aproveitamento de interesse 
público, não tendo sido constatadas restrições ou impedimentos capazes de afetar direitos 
de terceiros ou a utilização do próprio bem;

IX - A doação proposta em favor da União apresenta interesse público, devidamente 
justificado no processo administrativo de responsabilidade deste órgão, estando ela de 
acordo com a legislação autorizativa da doação   [estadual ou municipal, quando proposta 
por ente/entidade da Administração Pública de outra esfera de governo];

X - Declaro, ainda, ciência de que a Secretaria do Patrimônio da União poderá solicitar 
outros documentos que se façam necessários para efetivação do registro cartorial.

XI - Apresento, em anexo, a seguinte documentação:

a)	 Portaria de nomeação ou instrumento de delegação do representante legal des-
te órgão;

b)	 Memorial descritivo assinado por profissional habilitado;
c)	 Plantas de situação e localização do terreno e construções assinadas por profissio-

nal habilitado;
d)	 Relatório fotográfico;
e)	 Certidão de inteiro teor da matrícula;
f)	 O Ato autorizativo da doação (lei, decreto, portaria etc.), quando o proponente 

doador for ente/entidade da Administração Pública;
g)	 Declaração de regularidade condominial, quando for o caso;
h)	 Certidões referentes aos tributos que incidam sobre o imóvel;
i)	 Certificado de Cadastro emitido pela INCRA, com a prova de quitação do ITR, 

quando imóvel rural;
j)	 Certidão negativa de ônus reais e ações reipersecutórias;
k)	 Contrato de doação aprovada pelo órgão de assessoramento jurídico compe-

tente;
l)	 Documentos do proponente doador (cópia autenticada do RG e CPF, se pes-

soa fisica; certidão de depósito ou de registro dos respectivos contratos e 
atos constitutivos e cópia autenticada dos documentos comprobatórios de 
sua representação legal e de sua inscrição no CNPJ, se pessoa jurídica; certi-
dão de casamento e CPF do cônjuge, se casado; certidão negativa de débitos 
relativa a contribuições previdenciárias -CND/INSS, se pessoa jurídica)

[Representante legal do órgão requerente]

[Cargo/função]
[Nome do órgão requerente]
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ANEXO IV

MODELO DE CONTRATO DE RECEBIMENTO POR DOAÇÃO

CONTRATO DE DOAÇÃO COM FORÇA DE ESCRITURA PÚBLICA que 
o(a)...........................[doador] faz à UNIÃO, cujo objeto consiste no 
imóvel situado na(o) ................................. Município de ...............................
Estado .do(a) ..............................conforme Processo Administrativo n°.
................................

Aos ......................... dias do mês de ......................... do ano de ......................... , celebraram o 
presente instrumento de contrato, lavrado na Superintendência do Patrimônio em 
........................., de um lado, como OUTORGANTE DOADOR .................................................. [nome e 
qualificação do doador], representado neste ato por [nome, dados de qualificação pessoal e  
domicílio do representante], e de outro lado, como OUTORGADA DONATÁRIA, a UNIÃO, 
inscrita sob o CNPJ n° ......................... da Superintendência do Patrimônio da União no Estado 
de, representada neste ato [pelo seu/pela sua] Superintendente .........................  [nome], 
Carteira de Identidade RG n° ........................., inscrito no CPF/MF n° ........................., matrícula 
SIAPE n° ........................., residente e domiciliado(a) ........................., nomeado(a) através 
da Portaria n° ........................., de ......................... de  ......................... de ........................., publicada 
no Diário Oficial da União n° ......................... , Seção	  ........................., página ......................... 
de ......................... de ......................... de ........................., conforme competência atribuída pela 
Portaria SPU n° 40, de 18 de março de 2009, publicada no Diário Oficial da União em 
20 de março de 2009, na Seção 2, página 43. Pelo representante do OUTORGANTE 
DOADOR, com a aquiescência do representante da OUTORGADA DONATÁRIA, foi dito 
que: CLÁUSULA PRIMEIRA: O OUTORGANTE DOADOR é proprietário e legítimo possuidor, 
completamente livre e desembaraçado de quaisquer ônus reais ou ações de caráter 
pessoal reipersecutório que possam de alguma forma prejudicar o negócio realizado pelo 
presente instrumento, do imóvel localizado no(a), Município de......................... , Estado de 
........................., com as seguintes características:  [descrição completa do imóvel igual à que  
estiver na matrícula ou transcrição], devidamente descrito na Matrícula [ou transcrição] 
n° ......................... , constante do Livro de Registro Geral do ......................... [nome do Cartório de 
Registro de Imóveis]. CLÁUSULA SEGUNDA: Em virtude da autorização contida   [discriminar 
o ato de vontade do doador e sua publicação no Diário Oficial, quando ente da Administração 
Pública], o OUTORGANTE DOADOR, pelo presente contrato,faz a doação com [ou sem] 
encargo à OUTORGADA DONATÁRIA do imóvel descrito e caracterizado na cláusula anterior, 
cedendo-lhe e transferindo-lhe todo o domínio, direito, ação, servidão ativa, senhorio e 
posse que tinha sobre o mencionado imóvel ora doado, obrigando-se a fazer o presente 
contrato bom, firme e valioso em todo e qualquer tempo, pondo a contemplada a salvo 
de contestações futuras e a responder pela evicção de direito. CLAUSULA TERCEIRA: O 
imóvel objeto deste Contrato acha-se livre e desembaraçado de todos e quaisquer ônus 
judiciais, hipoteca legal ou convencional, ou ainda, qualquer outro ônus real. CLAUSULA 
QUARTA: A OUTORGADA DONATÁRIA tem plena ciência das condições, características e 
estado de conservação do imóvel descrito e caracterizado neste instrumento. CLÁUSULA 
QUINTA: Fica estabelecido, de acordo com o ato autorizativo da doação, citado na 
cláusula segunda, que ....................................................................................................[Detalhar as 
condições impostas para a doação – encargo – e as penalidades por sua inobservância, 



 MANUAL IN 22/2017 | 101  101 

se for o caso] CLAUSULA SEXTA: Fica eleito o respectivo foro competente da Justiça 
Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 
quaisquer questões oriundas do presente instrumento contratual.1 CLÁUSULA SÉTIMA: O 
OUTORGANTE DOADOR compromete-se a arcar com o pagamento de quaisquer tributos 
que venham a incidir sobre o imóvel até o momento que antecede o registro deste 
título aquisitivo. E por assim se declararem ajustadas as partes, assinam: o OUTORGANTE 
DOADOR, a OUTORGADA DONATÁRIA, por seus representantes, depois de lido e achado 
conforme o presente instrumento, valendo o mesmo como escritura pública, de acordo 
com o art. 74 do Decreto-Lei n° 9.760, de 5 de setembro de 1946.  

[Nome da pessoa fisica ou jurídica]

OUTORGANTE DOADOR

[Nome do Superintendente]

UNIÃO
OUTORGADA DONATÁRIA

1	  Redação da Cláusula Sexta conforme Retificação publicada no Diário Oficial da União, 
Seção I, página 79, em 03 de julho de 2018.
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1. TIPOS DE AQUISIÇÃO
Aquisição é o conjunto de procedimentos, medidas e atos em virtude do qual se au-
toriza e opera a transferência ou a constituição pela União de direitos reais elenca-
dos no art. 1.225 do Código Civil ou possessórios sobre bens imóveis, podendo ser:

•	 Compulsória: aquela que independe de autorização ou manifestação prévia da 
SPU para a sua efetivação; ou

•	 Voluntária: aquela decorrente de ato discricionário da SPU ou do órgão interessa-
do com observância dos aspectos de conveniência e oportunidade administra
tivas.

São modos de aquisição abordados na IN 22: compra, recebimento por doação, regis-
tro por apossamento vintenário, sucessão por extinção de entidades da Administra-
ção Pública Federal, usucapião judicial, determinação judicial.

Ressalta-se que a IN 22 traz os procedimentos para aquisições voluntárias de inte-
resse de órgãos do Poder Executivo e aquisições compulsórias. As aquisições por 
compra e por recebimento por doação de interesse de órgãos de outros Poderes de-
verão seguir o disposto na Orientação Normativa 1/2018, constante da Parte 2 deste 
Manual.

2. DIREITOS SOBRE BENS IMÓVEIS PASSÍVEIS DE 
AQUISIÇÃO E INCORPORAÇÃO

Art. 4º

Os direitos sobre imóveis passíveis de aquisição e incorporação ao patrimônio da 
União contemplados na IN são:

I.	 Propriedade;

II.	 Direito de superfície;

III.	 Domínio útil;

IV.	 Concessão de direito real de uso – CDRU; e 

V.	 Posse.
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3. PROCEDIMENTOS DE AQUISIÇÃO

Arts. 9º a 11

Cada processo administrativo de aquisição terá por objeto um único imóvel, salvo 
exceção prevista no art. 9º da IN nº 22, podendo figurar como interessado: i. Órgão 
da Administração Pública Federal (APF) requerente, para aquisição voluntária a ser 
solicitada à SPU por meio de requerimento no SISREI (Sistema de Requerimento Ele-
trônico de Imóveis da União, instituído pela Portaria MPOG nº 457/2014. Manual 
disponível em http://www.planejamento.gov.br/assuntos/patrimonio-da-uniao/sis-
rei); ou ii. SPU/UF, para aquisição compulsória ou para atendimento da própria SPU. 
Conforme Regimento Interno (Portaria MPOG nº 152/2016), compete aos Superin-
tendentes lavrar e firmar os contratos de aquisição de imóveis da União, bem como 
providenciar os registros e as averbações junto aos cartórios competentes. Destaca-
se a necessidade de observância dos prazos para execução de atos e procedimentos 
de aquisição e incorporação previstos no Anexo XXXII.

São requisitos básicos da aquisição de imóveis e respectivos direitos em nome da 
União (art. 10, IN nº 22/2017):

1.	A capacidade plena do agente transmitente, no caso das aquisições por acor-
do entre as partes;

2.	Condições de alienabilidade e disponibilidade do bem; 

•	Imóveis considerados inaliealienáveis ou indisponíveis - IN 22/2017, art. 10, 
§ 2º.

3.	Demonstração do atendimento dos critérios de racionalidade de uso do imó-
vel proposto, quando destinado à implantação ou funcionamento de órgão 
da APF;

•	Critérios de racionalidade de uso – Portaria SPU nº 241, de 20 de novembro 
de 2009.

4.	A fixação do preço, quando se tratar de aquisição onerosa; 

•	Definição do valor do imóvel a ser adquirido, observando-se as orientações da 
IN 02/2017.

5.	A adequada identificação e caracterização do bem.

•	Planta e memorial descritivo com coordenadas georreferenciadas e demais in-
dicações constantes na IN 22/2017, art. 10, §§ 4º a 6º.
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3.1 Compra

Arts. 12 a 18

Compra é o modo de aquisição voluntária mediante acordo entre as partes e contra-
prestação pecuniária.

COMPRA – IN SPU nº 22/2017, arts. 12-18

Requisitos básicos •	 art. 10 da IN SPU nº 22/2017;
•	 Demonstração da existência de interesse público na aqui-

sição (órgão da Administração Pública Federal interessado);
•	 Indisponibilidade de imóvel da União para atendimento da 

necessidade do órgão requerente, por meio de Sistema de 
Requerimento Eletrônico de Imóveis - SISREI;

•	 Disponibilidade de recursos financeiros por parte do órgão 
requerente;

•	 Avaliação prévia do imóvel;
•	 Adoção de procedimento licitatório, quando for o caso.

Títulos aquisitivos •	 Contrato de compra e venda;
•	 Contrato de promessa de compra e venda.

Direito(s) objeto da 
aquisição

•	 Propriedade;
•	 Domínio útil.

Co
m

pe
tê

nc
ia

s

Órgão 
interessado da 
Administração 
Pública Federal 

(APF) Direta 

•	 Requerimento, justificativa da compra, indicação de do-
tação orçamentária, declaração de responsabilidade pelo 
custeio das despesas,

•	 (Mediante autorização do Superintendente, após anuência 
do Secretário): Adoção de procedimento licitatório, sob a 
modalidade de concorrência ou de dispensa, quando for o 
caso, avaliação do imóvel, promoção das publicações ne-
cessárias, elaboração da minuta do contrato.

Superintendente •	 Avaliação do Requerimento;
•	 Declaração de dispensa de licitação, quando a compra for 

realizada diretamente pela SPU, em razão de ser o próprio 
órgão interessado;

•	 Autorização para execução dos atos pelo órgão da APF in-
teressado, após anuência do Secretário (art. 8º, § 2º da IN 
22/2017);

•	 Assinatura do contrato.

Secretário do 
Patrimônio da 

União

•	 Anuência prévia à autorização do Superintendente (art. 8º, 
§ 3º da IN nº 22/2017);

•	 Ratificação da dispensa de licitação, se for o caso.
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COMPRA – IN SPU nº 22/2017, arts. 12-18

Ato/condição para 
lançamento no siste-

ma da SPU

•	 Assinatura do contrato de compra e venda ou promessa de 
compra e venda pelo representante legal da SPU/UF.

Anexos IN nº 
22/2017

•	 Anexo I – Quadro síntese de modos e atos de aquisição e 
incorporação imobiliária;

•	 Anexo II – Documentação para instrução do processo de 
aquisição;

•	 Anexo III – Procedimentos para aquisição por compra;
•	 Anexo IV – Requerimento de autorização;
•	 Anexo V – Avaliação dos requerimentos;
•	 Anexo VI – Modelo de portaria de autorização para aquisi-

ção por compra;
•	 Anexo VII – Modelo de ato de declaração de dispensa de 

licitação e de sua ratificação – quando a compra for execu-
tada diretamente pela SPU;

•	 Anexo VIII – Modelo de extrato de dispensa de licitação;
•	 Anexo IX – Modelo de portaria de instituição de comissão 

especial de licitação;
•	 Anexo X – Modelo de aviso de licitação de compra de imó-

vel;
•	 Anexo XI – Modelo de edital de licitação de compra de imó-

vel;
•	 Anexo XII – Modelo de contrato de compra e venda;
•	 Anexo XIII – Modelo de extrato de contrato de compra e 

venda;
•	 Anexo XIV – Formulário de análise técnica de processo de 

compra de imóvel – quando a compra for executada direta-
mente pela SPU; 

•	 Anexo XV – Modelo de requerimento para lavratura e assi-
natura de contrato de compra e venda – quando a compra 
não for executada diretamente pela SPU. 

Compras de 
interesse de 

órgãos dos Poderes 
Legislativo e 
Judiciário - 
ON 1/2018

•	 A compra de interesse de órgãos de outros Poderes inde-
pende de autorização da SPU e a instrução do processo será 
realizada pelo órgão interessado, inclusive a elaboração e 
análise de legalidade do contrato. Porém, a competência 
para assinatura mantém-se no âmbito da SPU.

•	 Anexo I - Modelo de declaração de responsabilidade* (uti-
lização obrigatória); 

•	 Anexo II - Modelo de contrato de compra e venda** (utili-
zação sugerida).

•	 Destaca-se que convém realizar consulta de disponibilida-
de de imóveis no Sistema de Requerimento Eletrônico de 
Imóveis - SISREI.
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3.2 Recebimento por Doação

Arts. 19 a 22

Recebimento por doação é o modo de aquisição voluntária mediante acordo entre as 
partes, em que um terceiro, por liberalidade, transfere para a União a propriedade de 
bem imóvel, com ou sem encargos.

RECEBIMENTO POR DOAÇÃO – IN SPU Nº 22/2017, ARTS. 19-22

Requisitos básicos •	art. 10 da IN SPU nº 22/2017;
•	Oferta do imóvel - proposição de pessoa física ou jurí-

dica proprietária do imóvel ofertado, ou proposição de 
órgão da Administração Pública Federal interessado na 
sua utilização;

•	Existência de interesse público, econômico ou social 
no recebimento do imóvel, levando-se em conta prin-
cipalmente as potencialidades, estado físico, as restri-
ções de uso e ocupação, assim como eventuais ônus ou 
encargos incidentes sobre o bem;

•	Na hipótese de doação com encargos: demonstração, 
pelo órgão interessado, da capacidade de cumprimento 
dos encargos e condições estabelecidas pelo doador.

Título aquisitivo •	Contrato de doação.

Direito(s) objeto da  
aquisição

•	Propriedade;
•	Direitos reais limitados.

Co
m

pe
tê

nc
ia

s

Pessoa física/ jurídica 
proprietária do imó-

vel ofertado ou Órgão 
da APF interessado na 

sua utilização

•	Proposição de doação. 

Superintendente •	Autorização do ato (art. 3º, Portaria nº 200, de 29 de 
junho de 2010);

•	Assinatura do título.

Ato/condição para lança-
mento no sistema da SPU

•	Assinatura do contrato de doação pelo representante 
legal da SPU/UF.

Anexos IN nº 22/2017 •	Anexo I – Quadro síntese de modos e atos de aquisição 
e incorporação imobiliária;

•	Anexo II – Documentação para instrução do processo;
•	Anexo XVI - Procedimento para aquisição mediante re-

cebimento por doação; 
•	Anexo XVII – Modelo de proposição de doação;
•	Anexo XVIII – Formulário de análise técnica de aquisi-

ção mediante recebimento por doação; 
•	Anexo XIX – Modelo de portaria de aceitação de doação;
•	Anexo XIX-A – Modelo de portaria de recusa de doação;
•	Anexo XX – Modelo de contrato de doação;
•	Anexo XXI – Modelo de extrato de contrato de doação.
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RECEBIMENTO POR DOAÇÃO – IN SPU Nº 22/2017, ARTS. 19-22

Anexo ON 1/2018 - Para 
recebimento por doação 
por órgãos dos Poderes 
Legislativo e Judiciário

•	Anexo III - Modelo de declaração de responsabilidade* 
(utilização obrigatória); 

•	Anexo IV - Modelo de contrato de doação** (utilização 
sugerida).

Observações •	A existência de ônus ou encargos não impede, necessa-
riamente, a aquisição mediante recebimento por doa-
ção – órgão interessado deverá comprovar disponibi-
lidade de recursos financeiros para arcar com os ônus 
incidentes.

•	Na hipótese de o doador ser ente da administração pú-
blica: formalização da doação com manifestação formal 
de representante legal quanto à destinação do imóvel 
e à aceitação da minuta padrão de contrato de doação 
utilizada pela SPU.

•	Em caso de recebimento de doação de imóvel com 
cláusula resolutiva e cessando ou não sendo cumprido 
o encargo na forma estabelecida em contrato, a União 
deverá promover a reversão ao donatário, desde que 
o imóvel não seja utilizado para uso de órgãos da APF. 
Esta possibilidade deve estar prevista em contrato.

3.3 Registro por Apossamento Vintenário – RAVI 

Arts. 23 a 26

Registro por apossamento vintenário é forma originária e voluntária de aquisição da 
propriedade de bem imóvel decorrente da posse por órgão da União ou unidade mi-
litar, por intervalo contínuo de, no mínimo, vinte anos, sem interrupção nem oposição 
de terceiros, com fundamento no art. 1º, inciso II, da Lei nº 5.972, de 1973.

Anteriormente conhecido como “Usucapião Administrativa”, foi proposta 
revisão da nomenclatura para “Registro por apossamento vintenário” para 
evitar confusões interpretativas, tendo em vista que a “usucapião” (art. 1.238 
do Código Civil) é uma forma de aquisição da propriedade declarada pelo 
Judiciário, que retroage ao tempo em que foi cumprido o requisito temporal 
previsto na legislação. O RAVI (art. 1º da Lei nº 5.972/73), ao contrário, tem 
natureza constitutiva, e não declaratória.
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REGISTRO POR APOSSAMENTO VINTENÁRIO – IN SPU Nº 22/2017, ARTS. 23-26

Imóveis passíveis 
de aquisição por 

RAVI

•	 Aqueles possuídos ou ocupados por órgãos da Administração 
Federal e por unidades militares, durante 20 anos, sem inter-
rupção nem oposição;

•	 Aqueles transferidos à União por força da extinção de entida-
des públicas federais, cujo registro inexista em nome da en-
tidade extinta ou de suas antecessoras, considerando-se para 
esse efeito a União como possuidora ou ocupante.

Requisitos  
básicos

•	 art. 10 da IN SPU nº 22/2017;
•	 Interesse público;
•	 Posse ou ocupação por órgão da Administração Federal por 20 

anos.

Título aquisitivo •	 Portaria de discriminação.

Direito(s) objeto 
da aquisição •	 Propriedade.

Co
m

pe
tê

nc
ia

s

Órgão da APF 
ocupante ou 

possuidor

•	 Declaração quanto à destinação do bem nos últimos 20 anos;
•	 Certidão de registro do imóvel ou declaração de sua inexistên-

cia emitida pelo CRI. 

SPU/UF •	 Expedir certidão declaratória atestando inexistência de contes-
tação ou de reclamação feita administrativamente, por tercei-
ros, quanto ao domínio e à posse do imóvel registrando, bem 
como a destinação pública do imóvel nos últimos 20 anos.

Secretário do 
Patrimônio 

da União

•	 Portaria de discriminação do respectivo imóvel (art. 3º da Por-
taria GM/MP nº 54, de 22 de fevereiro de 2016).

Ato/condição 
para lançamento 

no sistema da 
SPU

•	 Publicação da Portaria de discriminação do imóvel.

Anexos IN  
nº 22/2017

•	 Anexo I – Quadro síntese de modos e atos de aquisição e incor-
poração imobiliária;

•	 Anexo II – Documentação para instrução do processo;
•	 Anexo XXII – Procedimentos para aquisição mediante registro 

por apossamento vintenário; 
•	 Anexo XXIII – Modelo de requerimento de aquisição/incorpora-

ção mediante registro por apossamento vintenário;
•	 Anexo XXIV – Modelo de certidão declaratória de inexistência 

de contestação/reclamação administrativa;
•	 Anexo XXV – Modelo de portaria de discriminação de imóvel;
•	 Anexo XXVI – Formulário de análise técnica de processo de 

aquisição mediante registro por apossamento vintenário.
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REGISTRO POR APOSSAMENTO VINTENÁRIO – IN SPU Nº 22/2017, ARTS. 23-26

Previsão legal •	 Lei nº 5.972, de 11 de dezembro de 1973.

Observações •	 No caso de a SPU requerer o registro de propriedade de imóvel 
que esteja lançado em nome de outrem no CRI, cabe ao Oficial 
do Registro remeter o requerimento da União com a declaração 
de dúvida ao Juiz Federal (art. 3º da Lei nº 5.972/73). Nesse 
caso, a SPU poderá avaliar a possibilidade e conveniência de 
instruir processo de usucapião judicial.

3.4 Sucessão por Extinção de Entidades da 
Administração Pública Federal
Arts. 27 a 30

Transferência de imóveis para a União em decorrência de legislação referente a ex-
tinção de entidade da Administração Pública Federal (APF).

SUCESSÃO POR EXTINÇÃO DE ENTIDADES DA ADMINIASRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL –  
IN SPU nº 22/2017, arts. 27-30

Requisitos  
básicos

•	 art. 10 da IN SPU nº 22/2017;
•	 Publicação de ato legal ou regulamentar de extinção da entida-

de e transferência do seu patrimônio para a União e/ou assina-
tura da ata de extinção e transferência.

Títulos  
aquisitivos

•	 Lei ou decreto específico; ou
•	 Certidão de extinção emitida pela Junta Comercial ou Registro 

de Pessoa Jurídica.

Direito(s) objeto 
da aquisição

•	 Propriedade;
•	 Direitos reais limitados;
•	 Posse.

Competências •	 Presidente da República (decreto), Congresso Nacional (lei) e/
ou Assembleia Geral (ata de extinção de sociedade empresária 
ou fundação).

Ato/condição para 
lançamento no 
sistema da SPU

•	 Recebimento da documentação referente ao imóvel transferi-
do à União.

Anexos IN  
nº 22/2017

•	 Anexo I – Quadro síntese de modos e atos de aquisição e incor-
poração imobiliária;

•	 Anexo II – Documentação para instrução do processo;
•	 Anexo XXVII – Procedimentos para aquisição por sucessão de 

entidade da APF;
•	 Anexo XXVIII – Modelo de portaria de declaração de perda de 

posse;
•	 Anexo XXIX – Formulário de análise técnica de aquisição por 

sucessão de entidade da APF.
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SUCESSÃO POR EXTINÇÃO DE ENTIDADES DA ADMINIASRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL –  
IN SPU nº 22/2017, arts. 27-30

Observações •	 Na hipótese da inexistência de registro de imóvel em nome da 
entidade extinta, suas antecessoras ou ainda da União, a SPU/UF 
deverá avaliar a possibilidade de adoção de uma das alternati-
vas indicadas no art. 28 da IN 22/02017, quais sejam: solicitar 
abertura de matrícula do imóvel urbano; instruir processo admi-
nistrativo de RAVI; transferir a posse no sistema da SPU, desde 
que seja esse o único direito sucedido pela União; reconhecer a 
perda da posse, nas condições previstas.

•	 *O instituto da perda da posse, de caráter excepcional, desti-
na-se a casos em que entidades federais extintas detivessem 
exclusivamente o direito de posse sobre bens imóveis, e que 
entretanto já não vinha sendo ou jamais tenha sido exercido.

3.5 Usucapião Judicial

Arts. 31 e 32

Usucapião judicial é a forma originária e voluntária de aquisição 
pela União de propriedade de bem imóvel pela posse e com obser-
vância dos requisitos previstos em lei. 

USUCAPIÃO JUDICIAL – IN SPU Nº 22/2017, ARTS. 31 E 32

Requisitos  
básicos

•	 art. 10 da IN nº 22/2017;
•	 i. Posse ininterrupta e sem oposição por 15 anos por órgão da 

Administração Pública Federal, independentemente de título e 
de boa fé, ou por 10 anos se comprovada a realização de obras 
ou serviços de caráter produtivo; ou ii. Posse ininterrupta e sem 
oposição por 10 anos, com boa fé e justo título, ou 5 anos se o 
imóvel houver sido adquirido onerosamente com base no re-
gistro cartorial, e nele tenham sido realizados investimentos de 
interesse social e econômico (arts. 1.238, 1.241 e 1.242 do Có-
digo Civil);

•	 Demais condições previstas em lei.

Títulos  
aquisitivos •	 Carta de sentença e mandados extraídos de autos do processo.

Direito(s) objeto 
da aquisição

•	 Propriedade;
•	 Domínio útil.

Co
m

pe
tê

n-
ci

as
 SPU/UF

•	 Requerer à AGU no Estado o ajuizamento da ação de usucapião 
(elementos do requerimento dispostos no art. 32, § 1º da IN nº 
22/2017). 

Justiça 
Federal •	 Autorização do ato e assinatura do título.
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USUCAPIÃO JUDICIAL – IN SPU Nº 22/2017, ARTS. 31 E 32

Ato/condição 
para lançamento 

no sistema da 
SPU

•	 Recebimento da documentação referente ao imóvel transferido 
à União.

Anexos IN nº 
22/2017

•	 Anexo I – Quadro síntese de modos e atos de aquisição e incor-
poração imobiliária;

•	 Anexo II – Documentação para instrução do processo.

Previsão Legal •	 Código Civil, Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002.

3.6 Determinação Judicial

Arts. 33 e 34

São possibilidades de aquisição imobiliária por determinação judicial, entre outras: 
expropriação de glebas em que se localizem culturas ilegais de plantas psicotrópicas 
ou a exploração do trabalho escravo e ato judicial de adjudicação visando a satisfa-
zer crédito da União.

DETERMINAÇÃO JUDICIAL – IN SPU Nº 22/2017, ARTS. 33 E 34
Requisitos  

básicos •	 Determinação judicial.

Títulos  
aquisitivos •	 Carta da Sentença e mandados extraídos dos autos.

Direito(s) objeto 
da aquisição

•	 Propriedade;
•	 Direitos reais limitados;
•	 Posse.

Compe-
tências 

SPU/UF •	 Solicitação de indicação de assistente técnico da SPU, se ne-
cessário. 

Justiça 
Federal •	 Autorização do ato e assinatura do título.

Ato/condição 
para lançamento 

no sistema da 
SPU

•	 Recebimento de Carta da Sentença Judicial e certidão de trân-
sito em julgado.

Anexos IN  
nº 22/2017

•	 Anexo I – Quadro síntese de modos e atos de aquisição e incor-
poração imobiliária;

•	 Anexo II – Documentação para instrução do processo.
Observações •	 A SPU/UF, ao tomar conhecimento de ajuizamento de ação en-

volvendo possível transferência de bem imóvel para a União, 
poderá solicitar à AGU que requeira ao juízo competente a in-
dicação de assistente técnico para o fim de acompanhamento 
da perícia, oferecendo quesitos, protestando pela apresenta-
ção de quesitos suplementares e pedido de esclarecimentos, 
se necessários.
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4. PRODUTOS E PROCEDIMENTOS DE 
INCORPORAÇÃO
Arts. 35 e 36

Aquisição 
de Imóvel

Registro 
Imobiliário

Cadastro 
no Sistema 

Corporativo

Imóvel 
Incorporado

Os produtos finais do processo de incorporação imobiliária ao patrimônio da União 
são os dados dos imóveis e direitos adquiridos pela União cadastrados no sistema 
corporativo da SPU e os títulos aquisitivos registrados nos respectivos CRIs.

O processo de incorporação deverá se dar no mesmo processo eletrônico da aqui-
sição.

4.1 Cadastramento no Sistema Corporativo
Art. 37

A SPU/UF deverá lançar o imóvel no sistema corporativo da SPU logo 
após a efetivação do “ato/condição para lançamento do sistema da 
SPU” indicado nas tabelas anteriores, independentemente da efeti-
vação das ações de regularização documental e cartorial. 

O lançamento dos dados mínimos no sistema não conclui a incorporação, que só se 
efetiva após o preenchimento de todos os campos necessários à qualificação do bem 
e o registro no CRI (exceto quanto a direitos possessórios, cujo registro no CRI não se 
faz necessário).

4.2 Registro Cartorial
Arts. 38 a 40 

Conforme art. 1.227 do Código Civil, os direitos reais sobre imóveis 
só se adquirem com o registro no Cartório de Registro de Imóveis. 
Sendo assim, a celebração do contrato de aquisição da propriedade, 

quando for este o caso, não importa, por si só, a mudança do domínio do bem doado. 
Para efetivar a incorporação, o(a) Superintendente deverá requerer ao Cartório de 
Registro de Imóveis (CRI) o registro dos títulos aquisitivos. No requerimento (modelo 
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constante no Anexo XXX da IN) deverá constar título aquisitivo (ou fundamentos le-
gais, no caso de imóvel adquirido por sucessão de entidade federal extinta) com do-
cumentação que o integra, planta e memorial descritivo.

• Matrícula: lançamento numerado efetuado pelo Registrador de Imóveis no livro 2 
do cartório, chamado Livro de Registro Geral, que cadastra o imóvel, descrevendo-o 
fisicamente e nominando seu proprietário. 

• Registro: lançamento numerado e sequencial efetuado na folha do livro 2 do CRI, 
logo abaixo do lançamento da matrícula, indicando resumidamente os negócios jurí-
dicos de constituição, extinção e transferência dos direitos reais que recaem sobre o 
imóvel matriculado.

• Averbação: lançamento numerado e sequencial, indicando resumidamente os atos 
e outras ocorrências que por qualquer modo alterem a matrícula ou os dados nela 
constantes.

5. REGULARIZAÇÃO PATRIMONIAL

Arts. 41 a 43

Imóvel 
Adquirido

Alteração/ 
Complementação  

Cadastral

Retificação  
e/ou alteração 

de Títulos e 
Registro

Imóvel 
Regularizado

Deve-se proceder à regularização patrimonial quando houver necessidade de corre-
ção ou atualização dos dados relativos aos imóveis da União constantes no Cartório 
de Registro de Imóveis ou na base cadastral da SPU. Os procedimentos se efetivam 
por meio de averbação ou registro no CRI, de abertura de novas matrículas e/ou de 
regularização de dados no sistema da SPU.

Os requerimentos de regularização devem ser dirigidos ao Cartório de Registro de 
Imóveis, e, na impossibilidade de identificar o nome técnico do ato registral ne-
cessário, deve-se explicitar os efeitos que se pretendem alcançar com a medida. 
Competirá ao órgão da APF interessado o custeio das despesas eventualmente ne-
cessárias.

Anexos IN nº 22/2017 pertinentes: Anexo XXXI – Documentação para instrução dos 
processos de regularização patrimonial; Anexo XXX-A – Modelo de ofício de reque-
rimento para retificação de registros e averbações por erro na qualificação da União 
em escritura pública.
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5.1 Retificação de Registros e Averbações
Art. 44

A retificação deverá ser solicitada ao Oficial de Registro de Imóveis 
competente se o registro ou a averbação for omissa, imprecisa ou 
não exprimir a verdade, na forma dos art. 212 e 213 da Lei nº 
6.015/73, especialmente na ocorrência das hipóteses previstas no  

art. 213, incisos I e II, quais sejam:

I.	 Omissão ou erro cometido na transposição de qualquer elemento do 
título;

II.	 Indicação ou atualização de confrontação;

III.	 Alteração de denominação de logradouro público;

IV.	 Retificação que vise a indicação de rumos, ângulos de deflexão ou in-
serção de coordenadas georreferenciadas, em que não haja alteração 
das medidas perimetrais ou de área;

V.	 Alteração ou inserção que resulte de mero cálculo matemático feito a 
partir das medidas perimetrais constantes do registro;

VI.	 Reprodução de descrição de linha divisória de imóvel confrontante que 
já tenha sido objeto de retificação;

VII.	 Inserção ou modificação dos dados de qualificação pessoal das partes;

VIII.	 Alteração ou inserção de medida perimetral de que resulte, ou não, alteração 
de área.

5.2 Regularização de Construção, Reforma e Demolição
Art. 45 

Construções e reformas em imóveis já incorporados ao patrimônio 
da União que impliquem em acréscimo de área, alteração de uso 
ou criação de novas unidades autônomas devem ser regularizadas 
no CRI. Deve ser utilizado modelo de ofício de requerimento de 
averbação de construção constante no Anexo XXXIII da IN. 

O órgão ou entidade que detiver o uso do imóvel já incorporado 
ou a competência legal para administração patrimonial de imóveis 
da União, ou a SPU/UF deverá providenciar elaboração e aprovação 
de projeto de construção ou reforma, licenciamento urbanístico e 
ambiental, carta de habite-se ou aceita-se e obtenção de certidão 
negativa de débitos do INSS ou documento equivalente.
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O órgão ou entidade que detiver o uso do imóvel já incorporado ou a competência 
legal para administração patrimonial de imóveis da União, ou a SPU/UF deverá provi-
denciar elaboração e aprovação de projeto de construção ou reforma, licenciamento 
urbanístico e ambiental, carta de habite-se ou aceita-se e obtenção de certidão ne-
gativa de débitos do INSS ou documento equivalente.

Em caso de necessidade de demolição ou reconstrução de benfeitorias em próprio na-
cional, faz-se necessário adoção de procedimento específico e posterior regularização 
patrimonial. A Lei nº 4.804, de 20 de outubro de 1965, determina que somente pode-
rão ser efetuadas mediante autorização do “Ministro de Estado sob cuja jurisdição se 
encontrar o imóvel”. Tendo em vista que a administração patrimonial constitui área de 
competência legal do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (art. 53, 
IX, da Lei nº 13.052/2017), os requerimentos de autorização de demolição em imóveis 
de uso da APF deverão ser analisados pela SPU/UF e, atestada a pertinência, encami-
nhados ao Órgão Central para submissão do pleito ao Ministro. Ressalta-se que em caso 
de transferência de competência para administração patrimonial de bens específicos a 
outro órgão ou entidade, por meio de decreto, a autorização de demolição poderá ser 
expedida por sua autoridade máxima, como é o caso do Decreto nº 8.376, de 15 de 
dezembro de 2014, que transferiu para o DNIT a administração patrimonial dos imóveis 
que especifica.

A Lei nº 4.804/65 determina ainda a proibição de demolição ou reconstrução de benfei-
toria em próprio nacional tombado pelo IPHAN sem o prévio assentimento do Ministério 
da Cultura. Desta maneira, juntamente com o requerimento, faz-se necessária a apresen-
tação de declaração daquele Instituto de que a benfeitoria objeto da intervenção não 
constitui bem tomado ou manifestação favorável à demolição/reconstrução expedida 
pelo Ministro da Cultura.

Considerando que o resultado da demolição é a extinção de benfeitoria antes integrante 
do patrimônio da União, o órgão interessado deve apresentar à SPU/UF o Requerimento 
de Autorização de Demolição ou Reconstrução de Benfeitoria com informações suficien-
tes para uma análise eficaz dos fundamentos do pleito. Deverão ser apresentados docu-
mentos que a SPU/UF julgar necessários, sempre à luz das legislações aplicáveis caso a 
caso, tais como registro do imóvel, alvará de demolição expedido pela Prefeitura Muni-
cipal ou Governo do Distrito Federal, responsabilidade técnica, licença ambiental, se for 
o caso, justificativa, plantas, laudos, proposta de uso para a área, documentos indicados 
no Anexo XI-A da IN 22 e/ou outros.

Após a execução da demolição, deverá ser realizada a regularização patrimonial. Ca-
berá à SPU/UF, ao órgão ou entidade que detiver a competência legal para admi-
nistração patrimonial de imóveis da União, ou ainda, quando ocupado, ao órgão ou 
entidade que detiver o uso do imóvel já incorporado requerer a averbação da demo-
lição ao CRI competente, conforme art. 246, § 1º, da Lei 6.015/73. Deverá constar do 
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requerimento certidão de demolição expedida pela Prefeitura Municipal ou Governo 
do Distrito Federal, Certidão Negativa de Débito do INSS e demais exigências do CRI. 
As informações deverão ser fornecidas também à SPU/UF para atualização de sua 
base de dados, podendo ser solicitados outros dados caso necessário.

Órgão APF 
interessado

SPU/UF
Ministro do 

Planejamento
Órgão APF 

Interessado
SPU/UF

Apresentação de re-
querimento de autori-
zação de demolição e 
declaração do IPHAN

Análise do requeri-
mento e encaminha-

mento ao Ministro 
com manifestação de 

mérito

Autorização da inter-
venção, se for o caso

Execução da interven-
ção e encaminhamen-

to à SPU elementos 
para regularização 

patrimonial

Regularização patri-
monial no CRI e no 
sistema corporativo 

da SPU, de for o caso

São consideradas benfeitorias, para efeitos de autorização de demolição e reconstru-
ção: edificações permanentes ou desmontáveis; muros e cercas que delimitam o imó-
vel; construções de emergência. Não são consideradas benfeitorias: áreas cobertas 
destinadas a abrigar, por tempo determinado, material em trânsito; muros e cercas 
internos provisórios; abrigos rústicos.

5.3 Rerratificação de Atos de Aquisição e 
Incorporação

Arts. 46 a 50

Rerratificação é o ato que, sem alterar ou estender a natureza ou a 
essência do objeto contratual, retifica em parte um contrato, certi-
dão ou outro instrumento e ratifica os demais termos não alterados. 
São passíveis de rerratificação os atos de aquisição e incorporação 
em que constem vícios ou incorreções sanáveis, entre eles a repre-
sentação incorreta da União nos títulos aquisitivos e a ausência de 

autorização expressa da autoridade competente para a prática dos atos de aquisição, 
incorporação e regularização patrimonial.

Para formalização, deverá ser adotado um ou mais dos seguintes procedimentos, a 
depender da exigência legal para cada caso: requerimento de correção enviado ao 
Oficial de Registro de Imóveis; retificação e ratificação do ato viciado de aquisição 
ou incorporação por meio de despacho ou portaria. Os atos de retificação e ratifi-
cação devem ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, 
e devem evidenciar não acarretarem lesão ao interesse público nem prejuízo a ter-
ceiros.
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5.4 Reversão

Arts. 51 e 52

Reversão é o ato de retornar ao patrimônio da União imóvel e respectivos direitos 
transferidos a terceiros, em função de descumprimento de condição pactuada ou 
outra hipótese prevista em lei. Na hipótese de a União haver recebido imóvel doado 
por terceiros com cláusula resolutiva e não cumprido o encargo, a União promoverá a 
reversão ao doador, desde que o imóvel não esteja sendo utilizado por órgão da Ad-
ministração Pública Federal. A reversão será formalizada pelo Superintendente por 
meio de portaria (Anexo XXXIV – Modelo de portaria de reversão de imóvel à União, 
a ser adaptado caso a caso) e requerimento de cancelamento do registro anterior ao 
Oficial de Registro de Imóveis.  São passíveis de reversão:

I.	 A propriedade dos imóveis objeto de contratos de doação. 

•	A reversão se dá automaticamente e independentemente de qualquer 
indenização por benfeitorias realizadas se não for cumprida, dentro do 
prazo, a finalidade da doação, se cessarem as razões que justificaram a 
doação ou se ao imóvel, no todo ou em parte, vier a ser dada aplicação 
diversa da prevista. Caso previsto no ato autorizativo e contrato e o do-
natário manifeste tempestivamente interesse em prorrogar o prazo, a 
SPU/UF poderá decidir pela edição de termo aditivo.

II.	 Os direitos reais limitados concedidos a terceiros – aforamento, direito 
de superfície ou concessão de direito real de uso (CDRU).

•	Extinguem-se os títulos do aforamento nas hipóteses do art. 103, inci-
sos I, II, IV e V do Decreto-Lei 9.760/46, e do direito de superfície ou 
da CDRU pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas 
pelo concessionário que ensejem a sua resolução. No caso de reversão 
de direito de superfície, a União recuperará independentemente de in-
denizações as acessões e benfeitorias, além da propriedade do terreno, 
exceto quando houver previsão contrária no contrato.

5.5 Modificações formais na identificação e na 
caracterização do imóvel

Arts. 53 e 54

As modificações formais devem ser objeto de requerimento 
ao CRI acompanhado, no mínimo, da documentação indicada 
no Anexo XXXI da IN nº 22/2017, além de outros exigidos nas 
legislações pertinentes. Todas as modificações formais deve-
rão ser atualizadas na base cadastral da SPU.
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Modificações formais na identificação e caracterização do imóvel
Parcelamento do 

solo
Fracionamento do solo Fusão

Definição Procedimentos de 
subdivisão do solo 
previstos na Lei nº 
6.766/79, sujeitos 
aos procedimentos 
específicos do re-
gistro especial (art. 
18, 6.766/79)

Procedimentos de 
subdi-visão do solo 
não con-templados 
na Lei nº 6.766/79, 
não se sujei-tando, 
necessariamente, 
ao registro pre-
visto no art. 18, 
6.766/79.

Também denomi-
nada de remem-
bramento ou unifi-
cação, consiste na 
junção de dois ou 
mais imóveis con-
tíguos e pertencen-
tes ao mesmo pro-
prietário, formando 
um único imóvel, 
com nova denomi-
nação e matrícula, 
conforme previsto 
nos arts. 234 e 235 
da Lei nº 6.015, de 
1973

Modalidades Lotea-
mento

Des-
membra-
mento

Desdo-
bro

Destaque 
de gleba 
pública

Lotes destinados 
a edificação Sim Sim - -

Aproveitamento 
do sistema viário 

existente Não Sim Sim -

Anexos IN 
22/2017 

Forma prevista no 
art. 18 da Lei nº 
6.766/79

Anexos XXXV - Mo-
delo de requeri-
mento de des-dobro 
de matrículas ao CRI 
e XXXVI – Modelo 
de requerimento de 
des-taque de gleba 
pública

Anexo XXXVII – Mo-
delo de ofício de 
requerimento de 
fusão de matrículas 
ao CRI

Observações
•	 Deverão ser observadas as legislações municipal e estadual e 

as normas das respectivas Corregedorias-Gerais de Justiça per-
tinentes, inclusive no que diz respeito às dimensões mínimas e 
máximas dos lotes.

•	 A aplicação do procedimento do destaque de gleba pública de-
verá observar a urgência do fracionamento, o interesse público 
na regularização e destinação da parcela destacada e a impos-
sibilidade de apuração imediata da totalidade das característi-
cas da gleba originária. O prazo para retificação da área rema-
nescente, equivalente ao máximo de 3 anos, deve ser objeto de 
controle pelas SPU/UFs.



PARTE 4
PERGUNTAS E RESPOSTAS
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6. OBJETO E CONCEITOS

1) Qual o objetivo estabelecido para a Instrução Normativa 22/2017?

A Instrução Normativa 22/2017 tem como objetivo principal disciplinar as atividades 
desenvolvidas pela SPU para aquisição, incorporação e regularização do patrimônio 
imobiliário da União, quando o órgão interessado compuser o Poder Executivo.

Para aquisições voluntárias, ou seja, compra e recebimento por doação, requeridas 
por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União em que sejam utilizados 
recursos próprios do Poder adquirente, deverá ser utilizada a Orientação Normativa 
nº 1/2018.

2) Por que a IN 22 não se aplica aos órgãos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário? Qual a função da Orientação Normativa 1/2018?

A demanda surgiu após manifestação da Consultoria Jurídica deste Ministério 
(Parecer n. 1509/2017/DPC/CGJPU/CONJUR-MP/CGU/AGU, SEI nº  4910754) no 
sentido de que a independência e a autonomia financeira dos Poderes garantem que 
os procedimentos administrativos para aquisições de interesse de outros Poderes. 
Todavia, como gestora do patrimônio imobiliário da União, é de competência desta 
Pasta a lavratura dos contratos, necessários tanto para as aquisições por compras 
como para aquelas advindas de recebimento por doação, correspondendo aos 
títulos aquisitivos do bem, documento que possibilita efetivar o registro cartorial 
do imóvel em nome da União.

Embora a SPU não possa imiscuir-se nas aquisições empreendidas pelos demais 
Poderes, de acordo com o Parecer supracitado “isso não significa que a SPU não 
poderá baixar normas que instruam o procedimento de aquisição de imóveis por 
outros órgãos do Poder Executivo e de outros Poderes, haja vista que, no final das 
contas, eles serão incorporados não ao patrimônio do Poder, mas sim da União 
(pessoa jurídica de direito público). E o órgão legalmente responsável pela gestão 
ampla dos imóveis da União é a SPU, a qual se encarregará das questões formais 
relativas à incorporação e posterior entrega ao órgão”.

Portanto, a Orientação Normativa 1/2018 foi elaborada com o objetivo de 
possibilitar maior segurança aos atos praticados por esta Secretaria, uma vez que 
todos os procedimentos administrativos necessários à aquisição serão executados 
pelo órgão adquirente, inclusive a elaboração e análise de legalidade do contrato. 
Assim, as assinaturas dos contratos estarão condicionadas à apresentação de 
declaração do órgão adquirente (ON 1/2018, Anexos I, para compras e III, para 
recebimentos por doação), pela qual assume a responsabilidade pelos ritos legais 
necessários à instrução processual, ciente de que responderão por qualquer 
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irregularidade que, por ventura, venha a ser identificada no processo administrativo. 
Ainda, apresenta-se sugestão de modelo de contrato que poderá ser utilizado 
pelo órgão adquirente pertencente a outro Poder (ON 1/2018, Anexos II, para 
compras e IV, para recebimentos por doação) em que a União é representada pelo 
Superintendente do Patrimônio da União na respectiva Unidade Federativa, com 
interveniência do representante legal do órgão do Poder Legislativo ou Judiciário 
requerente.

3) Qual a diferença entre os conceitos de aquisição, incorporação e 
regularização?

O processo de aquisição antecede o de incorporação. A aquisição é o ato de 
adquirir o bem imóvel, a exemplo da assinatura de um contrato de compra e venda, 
enquanto a incorporação consiste em materializar a aquisição do imóvel, de forma 
a fazê-lo constar como patrimônio da União. Ou seja, para que um imóvel seja 
considerado incorporado, é necessário cadastrar o imóvel no sistema corporativo 
da SPU e efetuar o registro no Cartório de Registro de Imóveis - CRI. A regularização 
patrimonial se dá quando é identificada uma inconsistência no cadastro (SPU) 
ou no registro (CRI) de um imóvel já incorporado, ou quando o bem sofre alguma 
modificação, a exemplo de um parcelamento.

4) Quem é competente para executar a aquisição, incorporação e 
regularização patrimonial?

A execução de atividades de aquisição, incorporação e regularização patrimonial de 
imóveis em nome da União são de competência da Secretaria do Patrimônio da União. 
Os atos de competência do Secretário do Patrimônio da União e dos Superintendentes 
estão determinados na IN 22/2017 e resumidos em seu Anexo I.

5) Qual a diferença entre matrícula, registro e cadastro?

Comumente esses conceitos se confundem. Matrícula é o lançamento do imóvel por 
meio de um número, que será sua identificação, no Cartório de Registro de Imóveis. 
A matrícula descreve características físicas do imóvel e o associa a um proprietário. 
O Registro é efetuado logo abaixo da matrícula, também no “Livro de Registro Geral”, 
e é responsável por apresentar resumidamente o “histórico” de negócios jurídicos 
incidentes sobre o imóvel – constituição, extinção e transferência de direitos reais.  
Cadastro é coletânea de dados reunida no banco de dados do sistema corporativo 
da SPU. O cadastro deve apresentar o número da Matrícula registrada no cartório, 
de forma a possibilitar uma vinculação entre as informações dos dois sistemas, 
dimensões do imóvel, poligonal georreferenciada, quando disponível, avaliação, 
informações sobre a utilização, existência de dívidas, histórico, enfim, todas as 
informações relevantes para a SPU.
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6) Quais direitos são passíveis de aquisição e incorporação?

Os direitos sobre bens imóveis passíveis de aquisição e incorporação contemplados 
na IN são: propriedade, direito de superfície, domínio útil, concessão de direito real 

de uso e posse.

7) O que é direito de superfície?

Trata-se de direito regulado pela Lei nº 10.257/2001 e Código Civil. É definido 
como o direito de utilização, pelo superficitário, do solo, subsolo e/ou espaço aéreo 
de terreno alheio, por tempo determinado ou indeterminado, gratuito ou oneroso, 
com possibilidade de transmissão por ato “entre vivos” ou causa mortis.

8) Qual o conceito de adjudicação?

Trata-se de ato judicial mediante o qual se declara e se estabelece que a propriedade 

de um bem imóvel se transfere de seu primitivo dono para a União.

9) Qual a diferença entre direito real, domínio pleno e domínio útil?

O direito real é o poder direto e imediato exercido pelo seu titular, que é o sujeito 
ativo, sobre um bem. Todas as outras pessoas da sociedade são o sujeito passivo, 
e têm o dever de respeitar o direito exercido pelo seu titular. Por isso se diz que 
o direito real é oponível a terceiros. Existem direitos reais sobre coisas próprias, 
como é o caso da propriedade, e direitos reais sobre coisas alheias, como o direito 
de superfície ou a concessão de direito real de uso. No caso do direito real sobre 
coisas alheias, há dois sujeitos: o proprietário e o titular do direito real - cada um 
com direitos distintos e sem intermediação do outro.

Já no Domínio pleno, o proprietário tem o direito integral sobre o imóvel, 
compreendendo o poder de usá-lo, gozá-lo e dele dispor.

Por fim, no Domínio útil, a relação entre imóvel e pessoa se dá pelo regime de 
aforamento, em que o indivíduo pode usar, gozar e fruir de determinado bem imóvel 
alheio e, no caso de imóvel da União, corresponde a 83% (oitenta e três por cento) 
do valor da domínio pleno.

10) Qual o conceito de CDRU? Quando é cabível?

CDRU é a abreviatura de Concessão de Direito Real de Uso. Trata-se de Contrato 
Administrativo que transfere direitos reais da propriedade e pode ser transmissível 
por ato inter vivos e causa mortis. Pode ser gratuita ou onerosa (paga).

Seu cabimento é previsto em Terrenos de Marinha e acrescidos – áreas inalienáveis; 
em áreas vazias destinadas à provisão habitacional; em áreas ocupadas, sujeitas à 
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pressão imobiliária ou em áreas de conflito fundiário; no uso sustentável das várzeas 
e para a segurança da posse de comunidades tradicionais; e para fins comerciais, 
conforme previsto no Decreto-Lei nº 271/1967 e na Lei nº 9.636/1998.

7. AQUISIÇÃO

11) Qual o conceito de aquisição? 

Aquisição é o conjunto de procedimento, medidas e atos em virtude do qual se 
autoriza e opera a transferência ou a constituição pela União de direitos reais ou 
possessórios sobre bens imóveis, podendo ser compulsória ou voluntária.

12) Quais os modos de aquisição apresentados na IN?

Os modos de aquisição abordados na IN 22/2017 são: compra, recebimento por 
doação, registro por apossamento vintenário, sucessão por extinção de entidades 
da Administração Pública Federal, usucapião judicial e determinação judicial (IN 
22/2017, art. 3º).

13) O que é aquisição compulsória?

É definida como aquela que independe da autorização ou manifestação prévia da 
SPU para sua efetivação. São modalidades de aquisição imobiliária compulsórias:

•	 Determinação judicial;

•	 Sucessão patrimonial por extinção de entidade da APF.

 
14) Quais são os requisitos básicos para todos os tipos de aquisição?

São requisitos básicos para aquisição de imóveis e respectivos direitos em nome 
da União:

1.	 Capacidade plena do agente transmissor;

2.	 Condições de alienabilidade e disponibilidade do bem;

3.	 Demonstração dos critérios de racionalidade de uso do imóvel proposto;

4.	 Fixação do preço, quando a aquisição for onerosa; e 

5.	 Identificação e caracterização do bem

 
Além destes, cada procedimento de aquisição demanda o cumprimento de requisitos 
específicos.
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15) Qual o conceito de acessão? Ela poderá ser adquirida?

Acessão é tudo aquilo que se incorpora ao solo, natural ou artificialmente. Não é 
admitida a aquisição de acessão desvinculada do solo no qual estiver aderida, exceto 
por concessão ou transferência do direito de superfície. No caso de aquisição de 
acessão desvinculada do solo por determinação judicial, a SPU/UF deverá adquirir 
o terreno ou providenciar a transferência da acessão ao proprietário do terreno.

16) O que é anotação de responsabilidade técnica - ART? Quem é 
competente? 

Conforme conceitua o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, 
ART é o instrumento através do qual o profissional registra as atividades técnicas 
solicitadas através de contratos (escritos ou verbais) para o qual o mesmo foi 
contratado, bem como define, para os efeitos legais, os responsáveis técnicos pelo 
empreendimento de engenharia, arquitetura e agronomia. A competência para a 
emissão de ART são os profissionais legalmente habilitados nas áreas de atuação 
de Engenharia, Agronomia, Geologia, Geografia ou Meteorologia.

Para atividades de caracterização de imóveis adquiridos em nome da União, é 
necessária, quando for o caso, a apresentação de ART no respectivo conselho de 
fiscalização profissional.

7.1 Compra

17) Quais requisitos devem ser atendidos na aquisição por compra?

Além dos requisitos básicos elencados no Art. 10, os requisitos específicos a serem 
atendidos na aquisição por compra são:

I.	 Demonstração da existência de interesse público na aquisição, incluin-
do a comprovação da necessidade ou utilidade da aquisição;

II.	 Indisponibilidade de imóvel da União para atendimento da necessidade 
do órgão requerente;

III.	 Disponibilidade de recursos financeiros por parte do órgão requerente;

IV.	 valiação prévia do imóvel;

V.	 Adoção de procedimento licitatório, quando for o caso.

18) Como é constatada a indisponibilidade de imóvel da união para 
atendimento da necessidade de um órgão da Administração Pública 
Federal?

A indisponibilidade ou não de imóvel pertencente à União é aferida por meio 
do Sistema de Requerimento Eletrônico de Imóveis – SISREI, quando o órgão ou 
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entidade pública consulta a existência e características dos imóveis existentes na 
região de interesse.

19) Qual o papel do órgão da Administração Pública Federal Direta 
interessado na compra do imóvel?

O órgão interessado apresentará requerimento para utilização de imóvel via SISREI. 
Em caso de comprovada indisponibilidade de bem imóvel integrante do patrimônio 
da União que atenda a demanda de utilização por órgão da Administração Pública 
Federal direta, este poderá apresentar requerimento (modelo Anexo IV da IN 
22/2017) de compra, com justificativa (que deve abordar inclusive a opção de 
locação), indicação de dotação orçamentária e declaração de custeio das despesas. 
Após análise do pleito e autorização da SPU, o requerente poderá realizar 
procedimento licitatório (sob modalidade concorrência ou dispensa, quando for o 
caso), avaliação do imóvel, promoção das publicações necessárias e elaboração da 
minuta do contrato.

20) Qual o procedimento definido na ON 1/2018 para compras de imóveis 
de interesse de órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, quando 
implicar utilização de recursos próprios?

Conforme entendimento jurídico, as compras de imóveis de interesse de órgãos 
dos Poderes Legislativo e Judiciário independem de autorização da Secretaria do 
Patrimônio da União. Porém, a competência legal para a prática do ato (assinatura 
do contrato de compra e venda) recai sobre esta Secretaria. Assim, toda a instrução 
do processo de compra será feita pelo órgão interessado, inclusive a elaboração 
e análise de legalidade do contrato. Neste ponto, destaca-se que convém realizar 
consulta de disponibilidade de imóveis no Sistema de Requerimento Eletrônico de 
Imóveis - SISREI. 

A ON 1/2018 trouxe, em seu Anexo I, modelo de declaração de responsabilidade 
por essa instrução, a ser assinado pela autoridade máxima ou autoridade delegada 
do órgão interessado. Em seu Anexo II, apresenta modelo de contrato de compra e 
venda que poderá ser usado, a critério do órgão interessado.

7.2 Recebimento por Doação

21) Quem pode doar imóvel para a União?

Desde que seja proprietária do imóvel ofertado, qualquer pessoa física ou jurídica, 
ou até mesmo ente da Administração Pública, de qualquer esfera de governo, 
poderá propor imóvel para doação.
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22) Como é feita a proposição de doação de imóvel para a União?

A proposição de doação de imóvel à União é realizada por meio do preenchimento 
de formulário próprio, cujo modelo encontra-se no Anexo XVII da IN em questão, e 
posterior apresentação à SPU/UF onde se localiza o imóvel.

23) Quais os documentos necessários para instrução de processo de 
aquisição mediante recebimento de doação?

A documentação necessária para a instrução do processo se divide em documentos 
do imóvel e documentos do proponente doador. Eles são listados abaixo:

Documentos do imóvel

•	 Plantas de situação e localização do terreno e construções;

•	 Certidão de inteiro teor da matrícula;

•	 Declaração de regularização condominial, quando for o caso;

•	 Certificado de cadastro emitido pelo INCRA, com a prova de quitação do último 
ITR lançado ou, quando o prazo para o seu pagamento ainda não tenha vencido, 
do ITR correspondente aos cinco anos anteriores, se rural;

•	 Certidões referentes aos tributos que incidam sobre o imóvel, se urbano, dispen-
sável nos termos do §2º do art. 1º do Decreto nº 93.240, de 1986;

•	 Laudo de vistoria técnica ou, no caso de imóvel edificado, laudo de inspeção pre-
dial ou outro documento atestando as condições de habitabilidade do imóvel, 
acompanhado da ART*;

•	 Certidão negativa de multas ambientais, em conformidade com o art. 37 da Lei 
4.771/1965, se rural;

•	 Laudo de avaliação do imóvel assinado por profissional habilitado ou informação 
de valor do imóvel

Documentos do proponente doador

Se Pessoa física:

I.	 Cópia autenticada do RG e do CPF;

II.	 Certidão de Casamento e CPF do cônjuge (se casado).

Se pessoa jurídica:

I.	 Certidão de depósito ou de registro dos respectivos contratos e atos 
constitutivos e cópia autenticada dos documentos comprobatórios de 
sua representação legal e de sua inscrição no CNPJ;
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II.	 Certidão Negativa de Débitos relativa a Contribuições Previdenciárias 
– CND/INSS, se pessoa jurídica (art. 47, inciso I, alínea “b” da Lei nº 
8.212/1991)*;

III.	 Ato legal de autorização da doação, se doador for ente ou entidade da Admi-
nistração Pública.

24)  É obrigatório o recebimento de toda doação de imóvel à União?

Não é obrigatório o recebimento de todo imóvel posto para doação. Além dos 
requisitos básicos da aquisição de imóveis, constante no Art. 10, o aceite da doação 
do imóvel passa pela avaliação dos aspectos de conveniência e oportunidade 
administrativa, bem como:

I.	 A existência de interesse público, econômico ou social no recebimento 
do imóvel ofertado em doação, suas as potencialidades, estado físico, 
as restrições de uso e ocupação, assim como eventuais ônus ou encar-
gos incidentes sobre o bem; e

II.	 Na hipótese de doação com encargos, a demonstração, pelo órgão interessa-
do, da capacidade de cumprimento dos encargos e condições estabelecidas 
pelo doador, tais como prazos, vinculação do uso e as obrigações do donatário 
no tocante a obras e reformas.

25) Quais os tipos de doação?

Existem dois principais tipos de doação de imóvel à União: a doação com encargos 
e a doação sem encargos.

26) O que é doação com encargo?

A doação com encargo é o estabelecimento de determinadas condições ou restrições, 
pelo doador, para que o imóvel seja doado. Trata-se de uma restrição de liberdade 
imposta pelo doador, como, por exemplo, o doador condiciona a doação de certo 
imóvel a determinado fim, como o funcionamento de uma escola ou a construção 
de um órgão público.

27) Em caso de recebimento de imóvel por doação com cláusula 
resolutiva, descumprido o encargo, a União deverá reverter o imóvel a 
proprietário anterior? O que a Orientação Normativa 1/2018 dispõe sobre 
reversão?

Sim. Assim como a União promove a reversão de um imóvel que tenha doado a 
terceiros caso as condições contratuais sejam descumpridas, a União também 
deverá reverter imóveis recebidos por doação na hipótese de descumpridos os 
encargos que ensejaram a aquisição.
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Porém, deve-se destacar a impossibilidade de reversão de imóvel doado quando já 
tenha sido cumprido o encargo contratual, ainda que o órgão donatário não esteja 
mais utilizando-se do bem doado. Ou seja, se o encargo da doação era a construção 
de um edifício pela Receita Federal em 4 anos e esta o cumpra dentro do prazo, 
mesmo que em momento posterior venha a instalar-se outro órgão no imóvel, estará 
afastada a possibilidade de reversão do bem ao proprietário anterior.

28) Quais os requisitos para recebimento de imóvel por doação?

O recebimento por doação é o modo de aquisição voluntária em que um terceiro, 
por liberalidade, transfere a propriedade de um imóvel para a União, com ou sem 
encargos. São requisitos específicos para o recebimento por doação:

I.	 Oferta de doação, apresentada por pessoa física ou jurídica proprietária 
do imóvel ou, ainda, pelo órgão da Administração Pública Federal inte-
ressado na sua utilização;

II.	 Existência de interesse público, econômico ou social no recebimento 
do imóvel, que deve ser avaliado levando em conta principalmente as 
potencialidades, estado físico, as restrições de uso e ocupação, assim 
como eventuais ônus ou encargos incidentes sobre o bem;

III.	 No caso de doação com encargos: demonstração, pelo órgão interessado, da ca-
pacidade de cumprimento dos encargos e condições estabelecidas pelo doador.x

29) Qual o procedimento definido na ON 1/2018 para recebimento 
de imóveis por doação, quando for interesse de órgãos dos Poderes 
Legislativo e Judiciário?

Conforme entendimento jurídico, as doações de imóveis de interesse de órgãos 
dos Poderes Legislativo e Judiciário independem de autorização da Secretaria do 
Patrimônio da União. Porém, a competência legal para a prática do ato recai sobre 
esta Secretaria, ou seja, a lavratura do contrato, de competência do Superintende, se 
dará na respectiva Superintendência do Patrimônio da União. Assim, toda a instrução 
do processo será feita pelo órgão interessado, inclusive a elaboração e análise de 
legalidade do contrato. Portanto, a ON 1/2018 trouxe, em seu Anexo III, modelo de 
declaração de responsabilidade por essa instrução, a ser assinado pela autoridade 
máxima ou autoridade delegada do órgão interessado. Em seu Anexo IV, apresenta 
modelo de contrato de doação que poderá ser usado, a critério do órgão interessado.

7.3 Registro por Apossamento Vintenário - RAVI

30) O que é Registro por Apossamento Vintenário?

Registro por apossamento vintenário é forma originária e voluntária de aquisição 
da propriedade de bem imóvel decorrente da posse ou ocupação por órgãos da 
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Administração Federal ou por unidade militar, por intervalo contínuo de, no mínimo, 
vinte anos, sem interrupção nem oposição de terceiros, com fundamento no art. 1º, 
inciso II, da Lei nº 5.972, de 1973.

31) Qual a diferença entre RAVI e usucapião administrativa?

O RAVI era anteriormente conhecido como “Usucapião Administrativa”. Este 
termo, entretanto, não é encontrado em qualquer norma ou ato regulamentar, e 
as analogias que levaram a sua utilização mostraram-se equivocadas. A revisão da 
nomenclatura foi proposta para evitar confusões interpretativas, tendo em vista que 
a “usucapião” (art. 1.238 do Código Civil) é uma forma de aquisição da propriedade 
declarada pelo Judiciário, que retroage ao tempo em que foi cumprido o requisito 
temporal previsto na legislação. A RAVI (art. 1º da Lei nº 5.972/73), ao contrário, 
tem natureza constitutiva, e não declaratória.

32) Quando é cabível o RAVI?	

É cabível o RAVI quando há a posse ou a ocupação de imóveis por órgãos da 
Administração Federal e unidades militares durante vinte anos ininterruptos, sem 
que haja oposição.

33) Quem é competente para a utilização do RAVI?

A SPU/UF poderá, a partir de solicitação do órgão da APF ocupante ou possuidor, autuar 
processo de aquisição mediante RAVI. Destaca-se que é possível a subdelegação 
de competência específica para utilização do RAVI por órgãos ou entidades que 
detenham o exercício da administração patrimonial de bens imóveis da União, como 
é o caso do DNIT, que recebeu a subdelegação por meio da Portaria nº 82, de 29 de 
setembro de 2016, publicada no DOU, seção 2, de 4 de outubro de 2016.

34) Qual o procedimento para o RAVI de um imóvel localizado em mais de 
um município?

Nesse caso, se o uso ou destinação não possibilite a discriminação e registro de 
cada parcela conforme divisão territorial, o processo deverá ser instruído para a 
totalidade da área, devendo ser solicitado o registro em todos os cartórios de suas 
circunscrições.

35) Como é feita a avaliação técnica da aquisição mediante RAVI?

A avaliação técnica da aquisição mediante RAVI é procedida mediante o 
preenchimento de formulário específico, conforme modelo presente no Anexo 
XXVI da IN em questão, quando se atestará ou não o atendimento dos requisitos 
necessários.
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36) Quais os documentos necessários à instrução de processo para 
registro por apossamento vintenário?

A instrução do processo para registro por apossamento vintenário depende dos 
seguintes documentos:

I.	 Certidão declaratória lavrada pela SPU/UF, atestando a inexistência de 
contestação ou de reclamação feita administrativamente, por terceiros, 
quanto ao domínio e à posse do imóvel registrando, bem como a desti-
nação pública do imóvel nos últimos vinte anos;

II.	 Declaração do órgão ocupante ou possuidor do imóvel quanto à destinação do 
bem nos últimos vinte anos.

Certidão de registro do imóvel ou declaração de sua inexistência emitida pelo 
Cartório de Registro de Imóveis de sua circunscrição atual e, se for o caso, de sua 
circunscrição anterior.

37) Qual a diferença entre Usucapião Judicial e Registro Por Apossamento 
Vintenário – RAVI?

A modalidade de aquisição por Usucapião Judicial se dá por meio de processo 
judicial, e pressupõe a posse ininterrupta e sem oposição de um imóvel por um 
período de 15 anos (10 anos, se comprovada a realização de obras ou serviços de 
caráter produtivo), ou por 10 anos, se de boa-fé e justo título (5 anos, se adquirido 
onerosamente, com base no registro cartorial, e nele tenham sido realizados 
investimentos de interesse social e econômico).

No caso do RAVI, o processo de aquisição ocorre pela via administrativa, com a 
posse ininterrupta e sem a oposição de terceiros por órgão da APF ou unidade 
militar, durante um período mínimo de 20 anos.

7.4 Sucessão por extinção de entidades da 
Administração Pública Federal

38) Como ocorre a extinção de entidades da Administração Pública 
Federal?

A extinção de entidade da APF ocorre por meio de lei ou decreto específico ou 
certidão de extinção emitida pela Junta Comercial ou Registro de Pessoa Jurídica. O 
ato de extinção (ou ato distinto) determinará a aquisição dos imóveis da entidade 
extinta ao patrimônio da União – procedimentos cuja competência recai sobre a 
Secretaria do Patrimônio da União.
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39) A quem compete a instauração do processo administração para 
incorporação de imóveis oriundos de órgãos extintos?

O processo de aquisição decorrente de sucessão por extinção de entidades da APF, 
deverá ser instaurado na SPU/UF a partir do recebimento da documentação dos 
respectivos imóveis ou relação contendo localização e descrição dos mesmos.

40) Quais as alternativas para regularização cartorária de imóveis que 
não têm registro?

Diante desta hipótese, a referida IN deixa a cargo da Superintendência do Patrimônio 
da União do Estado envolvido na questão a adoção de uma das seguintes alternativas:

I.	 Solicitar ao registro de imóveis competente a abertura de matrícula de 
parte ou da totalidade do imóvel urbano com fundamento no art. 195B 
da Lei nº 6.015, de 1973;

II.	 Instruir processo administrativo visando ao registro por apossamento 
vintenário;

III.	 Proceder à transferência da posse, com seu registro no sistema corpo-
rativo, desde que seja apenas esse o direito sucedido pela União, res-
salvada a hipótese específica prevista no art. 16, inciso III, da Lei nº 
11.483, de 2007; ou

IV.	 Reconhecer a perda da posse, em caráter excepcional, de acordo com os re-
quisitos e na forma estabelecida neste artigo, desde que o bem não seja de 
domínio originário da União ou que a entidade extinta não fosse titular de 
direito real.

41) O que dispõe o art. 195-B da lei nº 6.015, de 1973?

Determina que a União poderá solicitar ao registro de imóveis a abertura de matrícula 
de parte ou da totalidade de imóveis urbanos sem registro anterior, cujo domínio 
lhe tenha sido assegurado pela legislação, por meio de requerimento acompanhado 
de planta e memorial descritivo, comprovação de intimação dos confrontantes para 
que informem possíveis sobreposições de áreas e as respostas à intimação.

42) Quando é possível à SPU/UF declarar a perda da posse de um imóvel?

Quando não é possível comprovar a posse do imóvel, nessa situação, poderá a SPU/
UF em questão declarar a perda da posse, desde que demonstrada, ao menos:

•	 A posse do imóvel por terceiros, se rural;

•	 Se urbano, a impossibilidade de se comprovar a utilização ou a posse efetiva do 
imóvel nos últimos 20 (vinte) anos pela entidade extinta, suas antecessoras ou 
pela União;

•	 A inexistência do bem, comprovada mediante vistoria realizada pela SPU/UF.
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43) Como é feita a formalização da perda da posse?

A perda da posse é formalizada por meio de portaria específica de competência do 
Superintendente do Patrimônio da União, adotando-se o modelo existente na pró-
pria IN, a ser publicada no Diário Oficial da União.

44) Qual o título aquisitivo de direitos reais ou possessórios sobre o 
imóvel a união recebe como sucessora do órgão extinto?

Os títulos aquisitivos de direitos reais ou possessórios sobre esses imóveis são: 
o ato legal; a certidão de extinção emitida pela Junta Comercial ou Registro Civil 
de Pessoa Jurídica; ou outro documento que formalize a respectiva transferência 
patrimonial.

7.5 USUCAPIÃO JUDICIAL
45) O que é a usucapião judicial?

A usucapião judicial é forma originária e voluntária de aquisição pela União de 
propriedade de bem imóvel pela posse e com observância dos requisitos previstos 
em lei. 

46) Quem é competente para ajuizar ação de usucapião? Qual o 
procedimento?

A competência para ajuizar ação de usucapião judicial de imóvel ocupado ou 
possuído por órgão ou entidade da APF é da SPU/UF.

O procedimento a ser adotado para o ajuizamento da ação judicial é a provocação, 
pela Superintendência responsável, da AdvocaciaGeral da União, que será 
responsável pela instrução processual junto ao órgão judicial competente.

47) Quais os requisitos estabelecidos pelo código civil para ajuizamento 
de ação de usucapião?

•	 Posse ininterrupta e sem oposição por 15 anos por órgão da APF, independente-
mente de título e de boa fé; ou

•	 Posse ininterrupta e sem oposição por 10 anos por órgão da APF, independente-
mente de título e de boa fé, se comprovada a realização de obras ou serviços de 
caráter produtivo; ou

•	 Posse contínua e inconteste por 10 anos, com boa fé e justo título; ou

•	 Posse contínua e inconteste por 5 anos, com boa fé e justo título, se o imóvel 
houver sido adquirido onerosamente com base no registro cartorial, desde que 
o possuidor nele tenha realizado investimentos de interesse social e econômico.
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7.6 DETERMINAÇÃO JUDICIAL

48) Quais as possibilidades de aquisição de imóvel por determinação 
judicial?

Constituem possibilidades de aquisição imobiliária por determinação judicial, entre 
outras:

•	 Expropriação de propriedade decorrente de atividades de tráfico de drogas, em-
basado na lei nº 11.343/2006.

•	 Expropriação de propriedade decorrente de trabalho em condições análogas a de 
escravidão, embasado na Emenda Constitucional nº 81/2014.

•	 Ato judicial de adjudicação visando satisfazer crédito na União, regulado pela Lei 
nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil), com procedimentos determinados 
na Portaria AGU nº 514, de 9 de novembro de 2011.

49) Quais os documentos indispensáveis para a incorporação de um 
imóvel por determinação judicial?

A incorporação de um imóvel adquirido por determinação judicial depende do 
recebimento da Carta da Sentença Judicial e da Certidão de Trânsito em Julgado.

50) Como e quando a SPU/UF pode participar de uma ação judicial 
envolvendo possível transferência de bem imóvel para a União?

Ao tomar conhecimento de uma ação judicial que envolva possível transferência de 
bem imóvel para a União, a SPU poderá solicitar, caso entenda necessário, que a AGU 
requeira ao juízo competente, a indicação de assistente técnico para acompanhamen-
to da perícia, oferecendo quesitos, protestando pela apresentação de quesitos suple-
mentares e pedidos de esclarecimentos, se necessários (IN 22/2017, art. 34, §1º).

8. PROCEDIMENTOS DE INCORPORAÇÃO

51) Quais os produtos finais no processo de incorporação de imóvel ao 
patrimônio da União?

I.	 Cadastramento dos dados do imóvel e direitos adquiridos pela União no 
sistema corporativo da SPU; e 

II.	 Registro dos títulos aquisitivos no respectivo Cartório de Registro de 
Imóveis.
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52) Quais os documentos comprovam a conclusão da incorporação do 
imóvel ao patrimônio da União? 

I.	 Certidão de registro do título aquisitivo emitida pelo Registro do Imó-
veis; e 

II.	 Espelho do sistema corporativo da SPU correspondente ao imóvel lançado.

53) Quais os prazos máximos para execução dos principais procedimentos 
de incorporação de imóveis?

Os prazos máximos para execução de atos e procedimentos de aquisição e 
incorporação constam no Anexo XXXII da IN. São eles:

•	 30 dias úteis para cadastramento do imóvel no sistema corporativo da SPU, con-
tados da data do ato ou do preenchimento da condição para cadastramento (vide 
Anexo I da IN);

•	 10 dias úteis para requerimento do registro do título aquisitivo no CRI, contados 
da assinatura ou recebimento do respectivo título;

•	 10 dias úteis para lançamentos dos dados cartoriais no sistema da SPI, contados 
do recebimento da certidão de registro emitida pelo CRI pela SPU/UF.

54) É necessário o imóvel estar registrado em cartório para ser lançado no 
sistema corporativo da SPU?

Não, a SPU/UF, o órgão ou a entidade responsável deverá proceder ao lançamento 
do imóvel adquirido no sistema da SPU imediatamente após os atos indicados no 
Anexo I da IN, independentemente da regularização documental e cartorial do bem.

55) Onde são efetuados os atos de registro? Existe alguma exceção?

Enquanto não houver a implantação do novo sistema unificado para cadastro e 
gestão dos bens imóveis da União, os bens e respectivos direitos adquiridos deverão 
ser lançados no SPIUnet (Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial 
da União), exceto aqueles cujo cadastro deva ser promovido diretamente no SIAPA.

56) Como é instruído o requerimento dirigido ao oficial do registro 
imobiliário?

O requerimento do registro dos títulos aquisitivos, de competência dos(as) 
Superintendentes do Patrimônio da União, deverá ser instruído com:

I.	  título aquisitivo acompanhado dos documentos que o integram; e

II.	  planta e memorial descritivo, quando a identificação constante no CRI não 
atender aos requisitos previstos no art. 176, § 1º, II, item 3, da Lei nº 6.015/79 
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(se rural, indicação do código do imóvel, dos dados constantes do CCIR, da 
denominação e de suas características, confrontações, localização e área; se 
urbano, indicação de suas características e confrontações, localização, área, 
logradouro, número e de sua designação cadastral).

9. REGULARIZAÇÃO PATRIMONIAL

57) Em que consiste e quando é necessária a regularização patrimonial?

A regularização patrimonial se faz necessária quando for detectada desatualização 
ou incorreção das informações relativas ao imóvel constantes na base cadastral da 
SPU ou no Cartório de Registro de Imóveis. Para tanto, a SPU poderá lançar mão de 
procedimentos como: averbação ou registro no CRI, abertura de novas matrículas e/
ou regularização de dados no cadastro do sistema corporativo.

58) Quais as medidas ou atos cabíveis para a regularização patrimonial? 

•	 Retificação de registros ou averbação;

•	 Averbação de construção;

•	 Formalização de reversão por descumprimento de encargo ou finalidade constan-
te de doação, CDRU ou de cessão sob regime de aforamento;

•	 Rerratificação de atos de aquisição e incorporação;

•	 Cancelamento ou resgate de direitos reais;

•	 Modificações formais na identificação e caracterização do imóvel;

•	 Retificação ou complementação de dados no sistema corporativo da SPU.

59) Como são efetivados os procedimentos para regularização 
patrimonial? Existe exceção?

Por meio de averbação no CRI, exceto aqueles que implicarem na abertura de novas 
matrículas ou aqueles efetivados por retificação ou complementação dos dados no 
sistema corporativo da SPU.

60) A quem compete a regularização patrimonial? 

Compete à SPU/UF a correção ou atualização dos dados relativos aos imóveis da 
União constantes no Cartório de Registro de Imóveis ou na base cadastral da SPU. 
Compete ao órgão ou entidade ocupante, cessionário ou concessionário, a execução 
e custeio dos serviços eventualmente necessários à regularização patrimonial dos 
imóveis sob sua jurisdição.
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61) O que se entende por “confrontantes”, definidos pelo art. 213, §10, da 
lei nº 6.015, de 1973?

São os proprietários dos imóveis contíguos ou seus eventuais ocupantes. O 
condomínio geral (arts. 1.314 e seguintes do Código Civil) será representado por 
qualquer dos condôminos e o condomínio edilício (arts. 1.331 e seguintes do 
Código Civil) será representado pelo síndico ou pela Comissão de Representantes, 
conforme o caso.

9.1 Retificação de Registros e Averbações

62) Quando caberá à SPU/UF requerer a retificação do registro ou de 
averbações?

Caberá o requerimento de retificação de registro ou averbação se estes forem 
omissos, imprecisos ou não exprimirem a verdade, especialmente nas hipóteses 
previstas no art. 212 e art. 213, I e II, da Lei nº 6.015/79.

63) Quais os elementos necessários para a instrução, pela SPU/UF, do 
requerimento para retificação do registro?

O requerimento ao Oficial de Registro de Imóveis (modelo Anexo XXXIII da IN) 
deverá ser instruído com a documentação listada no Anexo XXXI da IN.

9.2 Regularização de Construções e Reformas

64) Quando é cabível a regularização cartorial de construções e reformas? 

Construções e reformas em imóveis adquiridos em nome da União e já incorporados 
ao seu patrimônio que impliquem em acréscimo de área, alteração de uso ou criação 
de novas unidades autônomas deverão ser regularizadas no CRI.

65) A quem compete a regularização cartorial de construções e reformas?

A regularização compete à SPU/UF, ao órgão ou entidade que detiver a competência 
legal para administração patrimonial de imóveis da União, ou ainda, quando 
ocupado, ao órgão ou entidade que detiver o uso do imóvel já incorporado.

66) Quais as medidas necessárias à regularização cartorial de construções 
e reformas?

São elas: elaboração e aprovação do projeto de construção ou reforma, seu 
licenciamento urbanístico e/ou ambiental, a obtenção de carta de habite-se ou 
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aceita-se, junto ao município e aos órgãos competentes, e a obtenção de certidão 
negativa de débitos no INSS ou documento equivalente (IN 22/2017, art. 45).

67) O que deve constar no requerimento para averbação da acessão?

O requerimento ao Oficial de Registro de Imóveis (modelo Anexo XXXIII da IN) 
deverá ser instruído com a documentação listada no Anexo XXXI da IN.

68) A quem compete a autorização para demolição de benfeitorias em 
bens de uso especial?

De acordo com a Lei nº 4.804/65 c/c Lei nº 13.502/2017, art. 53, IX, demolições e 
reconstruções de benfeitorias em próprio nacional somente poderão ser efetuadas 
mediante autorização do Ministro do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 
autoridade atualmente competente pela administração patrimonial. 

69) O que que deve constar no requerimento de autorização de demolição 
de benfeitoria?

O requerimento de autorização de demolição ou reconstrução de benfeitoria de 
uso da APF, a ser encaminhado à SPU/UF pelo órgão interessado, deve apresentar 
informações necessárias a uma análise eficaz dos fundamentos do pleito, tendo 
em vista que o resultado da demolição é a extinção de uma benfeitoria integrante 
do patrimônio da União. Deverão ser apresentados documentos que a SPU/UF 
julgar necessários, tais como registro do imóvel, alvará de demolição expedido 
pela Prefeitura Municipal ou Governo do Distrito Federal, responsabilidade técnica, 
justificativa, plantas, laudos, proposta de uso para a área, documentos indicados no 
Anexo XI-A da IN 22 e outros, sempre à luz das legislações aplicáveis caso a caso.

A Lei nº 4.804/65 determina ainda a proibição de demolição ou reconstrução de benfeitoria 
em bem de uso especial tombado pelo IPHAN sem o prévio assentimento do Ministério da 
Cultura. Desta maneira, juntamente com o requerimento, faz-se necessária a apresentação 
de declaração daquele Instituto de que a benfeitoria objeto da intervenção não constitui 
bem tomado ou manifestação favorável à demolição/reconstrução expedida pelo Ministro 
da Cultura.

Após análise do requerimento, caso atestada a pertinência, a SPU/UF deverá 
encaminhar os autos ao Órgão Central para submissão do pleito ao Ministro do 
Planejamento. 

70) Após a execução da demolição ou reconstrução, caso autorizada pelo 
Ministro, o que é necessário para a regularização patrimonial? 

Com vistas à regularização patrimonial, após a realização da intervenção de 
demolição ou reconstrução autorizada pelo Ministro do Planejamento, caberá à 
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SPU/UF, ao órgão ou entidade que detiver a competência legal para administração 
patrimonial de imóveis da União, ou ainda, quando ocupado, ao órgão ou entidade 
que detiver o uso do imóvel já incorporado requerer a averbação da demolição 
ao CRI competente, conforme art. 246, § 1º, da Lei 6.015/73. Deverá constar do 
requerimento certidão de demolição expedida pela Prefeitura Municipal ou Governo 
do Distrito Federal, Certidão Negativa de Débito do INSS e demais exigências do 
CRI. As informações deverão ser fornecidas também à SPU/UF para atualização em 
seu sistema corporativo, podendo ser solicitados outros dados caso necessário.

71) O que é benfeitoria, para efeitos de autorização de demolição ou 
reconstrução?

Os conceitos seguintes conceitos são apresentados pela Lei nº 4.804/65:

•	 São consideradas benfeitorias: edificações permanentes ou desmontáveis; muros 
e cercas que delimitam o imóvel; construções de emergência. 

•	 Não são consideradas benfeitorias: áreas cobertas destinadas a abrigar, por tem-
po determinado, material em trânsito; muros e cercas internos provisórios; abri-
gos rústicos.

9.3 Rerratificação de Atos de aquisição e incorporação

72) O que é rerratificação?

Rerratificação é o ato que, sem alterar ou estender a natureza ou a essência do 
objeto contratual, retifica em parte um contrato, certidão ou outro instrumento e 
ratifica os demais termos não alterados. 

73) Quais os atos passíveis de rerratificação? 

São passíveis de rerratificação os atos de aquisição e incorporação em que constem 
vícios ou incorreções sanáveis, entre eles:

I.	 a representação incorreta da União nos títulos aquisitivos; e 

II.	a ausência de autorização expressa de autoridade competente para a prática 
de atos de aquisição, incorporação e regularização patrimonial.

74) Os atos de ratificação e/ou ratificação necessitam de motivação? Por 
quê?

Sim, a motivação deverá se dar com a indicação dos fatos e dos fundamentos 
jurídicos, em especial no que se refere às evidências de não acarretarem lesão ao 
interesse público nem prejuízo a terceiros, em consonância com o disposto nos 
arts. 50 e 55 da Lei nº 9.784/99 (IN 22/2017, art. 46).
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75) Em casos de vícios ou incorreções técnicas verificadas em contratos ou 
registros é necessária a comprovação de prejuízo concreto? Por quê?

Vícios ou incorreções técnicas verificados em contratos ou registros cartoriais 
dispensam a comprovação de prejuízo concreto para a União, para o interesse 
público ou para terceiros por configurarem interesse jurídico para implementações 
de correções (IN 22/2013t. 47).

76) Quando é dispensada a presença das partes originárias na 
rerratificação de contratos?

Quando a alteração tiver por objetivo a correção de irregularidade técnico-formal 
(IN 22/2017, art. 48).

77) É possível a rerratificação, pela SPU, nos contratos lavrados 
anteriormente ao decreto-lei nº 147, de 03 de fevereiro de 1967?

Tendo em vista que as regras de competência se aplicam no momento em que o 
ato que se quer produzir é concretizado, independentemente de quem o praticou 
no passado, a SPU, órgão atualmente competente pela gestão patrimonial dos bens 
imóveis da União, poderá proceder à rerratificação inclusive dos contratos lavrados 
anteriormente ao Decreto-Lei nº 147/67, independentemente do agente público 
que, de forma originária, participou da transação (IN 22/2017, art. 49).

78) Quais os procedimentos necessários à retificação e ratificação de atos?

Para formalização, deverá ser adotado um ou mais dos seguintes procedimentos, 
a depender da exigência legal para cada caso: requerimento de correção enviado 
ao Oficial de Registro de Imóveis, observadas as disposições do art. 213, da Lei nº 
6.015/79; retificação e ratificação do ato viciado de aquisição ou incorporação por 
meio de despacho ou portaria.

9.4 Reversão

79) O que significa reversão ao patrimônio da União?

Reversão é o ato de retornar ao patrimônio da União imóvel e respectivos direitos 
transferidos a terceiro, em função do descumprimento de condição pactuada ou 
outra hipótese prevista em lei. Por outro lado, na hipótese de a União haver recebido 
o imóvel doado por terceiros com cláusula resolutiva e não cumprido o encargo, a 
União promoverá a reversão ao doador.
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80) Quais os direitos são passíveis de reversão?

São passíveis de reversão a propriedade dos imóveis objeto de contratos de 
doação e os direitos reais limitados concedidos a terceiros – aforamento, direito de 
superfície ou concessão de direito real de uso (CDRU).

81) Qual penalidade pode ser aplicada para a ausência de cláusula de 
reversão nos contratos de doação?

De acordo com o art. 17, §4º, da Lei nº 8.666/93, constarão obrigatoriamente nos 
atos de doação e nos respectivos termos os encargos, o prazo de seu cumprimento 
e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato.

82) Quais as hipóteses de reversão previstas no art. 31, §2º, da lei nº 9.636, de 
1998?

O dispositivo determina que os encargos de finalidade da doação e prazo para seu 
cumprimento serão permanentes e resolutivos, revertendo automaticamente o imóvel 
à propriedade da União, independentemente de qualquer indenização por benfeitorias 
realizadas, se: não for cumprida, dentro do prazo, a finalidade da doação; se cessarem as 
razões que justificaram a doação; ou se ao imóvel, no todo ou em parte, vier a ser dada 
aplicação diversa da prevista.

83) Qual o ato formal é necessário para a publicidade do ato de reversão 
do direito de propriedade? A quem compete?

O Superintendente deverá formalizar ato específico que oficialize a reversão do 
direito de propriedade, conforme modelo de portaria constante no Anexo XXXIV da 
IN 22/2017.

84) Como é feita a formalização e a efetivação cartorial da reversão?

A formalização e a efetivação da reversão se darão pelo cancelamento do registro 
anterior, a ser requerido ao Oficial de Registro de Imóveis competente.

85) Quais os elementos deverão constar do requerimento que a SPU/UF 
apresentará ao cartório de registro de imóveis objetivando a reversão?

O requerimento de reversão apresentado ao Oficial de Registro de Imóveis 
deverá ser instruído, além de outros documentos, com: contrato original; portaria 
do Superintendente autorizando a reversão, se decorrente de doação (modelo 
Anexo XXXIV); ato pelo qual a União retomar o direito real limitado; comprovação 
da notificação do donatário ou concessionário de direito real limitado quanto às 
condições de resolução.
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9.5 Modificações formais na identificação e 
caracterização do imóvel

86) Para efeitos da in 22/2017, quais as modificações formais operam-se 
na caracterização e identificação do imóvel?

As modificações formais na identificação e caracterização do solo abordadas 
na IN 22/2017 são: parcelamento do solo (loteamento e desmembramento), 
fracionamento do solo (desdobro e destaque de gleba pública) e fusão.

87) O que é parcelamento do solo?

Parcelamento do solo é o processo previsto na Lei nº 6.766/79 de subdivisão de gleba em 
lotes destinados a edificações, sujeito aos procedimentos específicos do registro especial 
constantes no art. 18 da Lei (dentre outros, a submissão do projeto ao registro imobiliário 
no prazo de 180 após a aprovação pela Prefeitura ou Distrito Federal). Há duas formas de 
parcelamento do solo: loteamento e desmembramento. De acordo com a Lei nº 6.766, 
somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas urbanas, de 
expansão urbana ou de urbanização específica, assim definidas no plano diretor ou em lei 
municipal específica.

88) O que é loteamento?

Loteamento é a forma prevista na Lei nº 6.766/79 de subdivisão de solo em lotes 
destinados a edificações, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros 
públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes.

89) O que é desmembramento?

É a forma de parcelamento do solo prevista na Lei nº 6.766/79 de subdivisão de uma 
gleba em novos lotes destinados a edificação em que há o aproveitamento do sistema 
viário existente, ou seja, não há abertura de novas vias e logradouros públicos adaptação 
dos existentes.

90) O que é fracionamento do solo mediante desdobro?

Desdobro é a forma de fracionamento do solo por qual se subdivide um lote em 
dois ou mais novos lotes, com aproveitamento do sistema viário existente, desde 
que não implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no 
prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes.

91) O que é destaque de glebas públicas?

Prevista no art. 167, II, item 24, e art. 176, § 7º, da Lei nº 6.015/79, é a forma de 
fracionamento pela qual se destaca de uma gleba pública uma ou mais parcelas, 
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as quais originarão novos imóveis com matrícula própria, mantendo-se a área 
remanescente na matrícula originária, sem a necessidade de retificação imediata 
desta. Destaca-se que o dispositivo legal atualmente vigente determina o prazo de 
3 anos para retificação cartorial.

91) Em que situações cabem a utilização do destaque de gleba pública? 
Quais as condições?

A aplicação do procedimento do destaque deverá observar as seguintes condições 
(IN 22/2017, art. 54): 

I.	 urgência de fracionamento do imóvel; 

II.	 interesse público na regularização e destinação da parcela destacada; e 

III.	 impossibilidade de apuração imediata da totalidade das características da gleba origi-
nária.

92) Quais os dados necessários para controle, pela SPU/UF, dos prazos 
para retificação da gleba originária?

O art. 176 da Lei nº 6.015/79 determina que “não se exigirá, por ocasião da 
efetivação do registro do imóvel destacado de glebas públicas, a retificação do 
memorial descritivo da área remanescente, que somente ocorrerá a cada 3 anos”. 
Nesse sentido, a IN aponta que as Superintendências deverão adotar instrumento 
de controle dos prazos de retificação da gleba originária que contenha, no mínimo: 
o número do processo administrativo; a identificação e número da matrícula ou 
da transcrição da gleba originária; o RIP da gleba originária; a data do primeiro 
destaque; a identificação das parcelas destacadas, bem como das novas matrículas 
e RIP de cada uma; a data em que expira o prazo para retificar o memorial da gleba 
originária (3 anos, contados a partir do primeiro destaque); e a data da efetiva 
retificação da gleba originária.

93) Qual a inovação da Lei nº 13.465, de 2017, em relação aos atos 
registrais relativos a vias férreas?

A Lei nº 13.465/2017 alterou o art. 171 da Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015/79), 
determinando que os atos relativos a vias férreas serão registrados na circunscrição 
imobiliária onde se situe o imóvel. Tal alteração legal foi um grande avanço porque 
antes os registros deveriam ser realizados no cartório correspondente à estação inicial 
da linha, o que causava enormes transtornos, visto que havia linhas que atravessavam 
inúmeros municípios, Estados e regiões. Além disso, outro grande benefício foi a 
possibilidade de que a apuração do remanescente ocorra “em momento posterior”, 
não mais se enquadrando no prazo previsto no § 7º do art. 176.
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94) O que é fusão?

Também denominada remembramento ou unificação, é a junção de dois ou mais 
imóveis contíguos e pertencentes ao mesmo proprietário, formando um único 
imóvel, com nova denominação e matrícula

95) Quais os procedimentos deverão ser adotados para modificações 
formais na identificação e caracterização de imóvel?

Em caso de parcelamento do solo por meio de loteamento ou desmembramento, a 
regularização junto ao CRI competente deverá se dar na forma do art. 18 da Lei nº 
6.766/79. Havendo desdobro, destaque de gleba pública ou fusão, a SPU/UF deverá 
encaminhar requerimento de regularização ao CRI, conforme modelos constantes 
nos Anexos XXXV, XXXVI e XXXVII, respectivamente.

96) Discorra sobre as dimensões mínimas e máximas dos lotes que 
resultarem de modificações:

Em caso de parcelamento ou fracionamento do solo ou fusão, deverão ser 
observadas as legislações municipal e estadual e as normas das respectivas 
Corregedorias-Gerais de Justiça pertinentes, inclusive no que diz respeito aos 
parâmetros urbanísticos existentes, tais como as dimensões mínimas e máximas 
dos lotes. A Lei nº 6.766/79 determina ainda que só poderá haver parcelamento 
para fins urbanos em áreas determinadas compatíveis com esses usos no plano 
diretor ou lei municipal específica.

10. DISPOSIÇÕES FINAIS

97) A quem compete a expedição de orientações e critérios sobre a 
formalização da aquisição da posse e dos direitos reais limitados?

O Órgão Central expedirá orientações e critérios sobre a formalização da aquisição 
da posse e dos direitos reais limitados, bem como orientações complementares 
para a operação e instrução dos processos e atos previstos na IN 22/2017.

98) A quem compete os atos e procedimentos para aquisição e 
incorporação de imóveis localizados fora do país?

Os atos e procedimentos de aquisição e incorporação relativos a imóveis localizados 
fora do país, independentemente do valor, serão autorizados pelo Secretário do 
Patrimônio da União (IN 22/2017, art. 61).
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